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RESOLUÇÃO N. 99, de 17 de dezembro de 2021.

“Dispõe  sobre  o  Regimento  Interno  da
Câmara  Municipal  de  Araguari  –  Estado  de
Minas Gerais, e dá outras providências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, aprova e eu, Presidente, com base
no  art.  40,  inciso  IV,  da  Lei  Orgânica  do
Município, promulgo a seguinte Resolução:

TÍTULO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

CAPÍTULO I
COMPOSIÇÃO E SEDE

Art.  1º  O  Poder  Legislativo  é  exercido  pela
Câmara  Municipal,  composta  de  Vereadores,
representantes  do  povo,  eleitos  no  Município,
em  pleito  direto  e  secreto,  pelo  sistema
proporcional, para um mandato de quatro anos.

Art. 2º A Câmara Municipal tem sua sede à Rua
Coronel José Ferreira Alves, n. 758, em Araguari,
Estado de Minas Gerais. 
Parágrafo  único.  Nos  casos  de  calamidade
pública  ou  ocorrência  que  impossibilite  o
funcionamento da Câmara no edifício  próprio
poderá  esta  ser  transferida,  provisoriamente,
para  outro  local,  por  proposta  aprovada pelo
voto de dois terços de seus membros. 

Art.  3º  Por  motivo de conveniência  pública,  à
deliberação  de  dois  terços  de  seus  membros,
poderá  a  Câmara  Municipal,  reunir-se,
temporariamente, em qualquer bairro ou centro
comunitário da cidade.

Art.  4º  A  Câmara  Municipal  tem  funções
legislativas e exerce atribuições de fiscalização
financeira  e  orçamentária,  controle  e
assessoramento dos atos do Executivo e prática
atos da Administração Interna.
§ 1º  A função legislativa consiste em legislar e
deliberar por meio de emendas à Lei Orgânica,
de leis complementares, de leis ordinárias, de leis
delegadas,  de  decretos  legislativos  e  de
resoluções,  e  de  demais  proposições  previstas
neste  Regimento,  respeitadas  as  reservas
constitucionais da União e do Estado.
§  2º  A  função  de  fiscalização,  constitui  no
controle  sobre  atos  da  Administração  Pública
Municipal,  especialmente  quanto  à  execução
orçamentária  e  ao  julgamento  das  contas
apresentadas  pelo  Prefeito,  com  o  auxílio  do
Tribunal de Contas do Estado.
§  3º  A  função  de  controle  externo,  reside  na
vigilância dos negócios do Poder Executivo em
geral,  observando  os  aspectos  da  legalidade,
impessoalidade,  moralidade,  publicidade,
economicidade,  eficiência e da ética político-

administrativa,  com  a  adoção  das  medidas
saneadoras que se fizerem necessárias.
§ 4º A função julgadora consiste na apreciação
de  infrações  político-administrativas  ou  ético-
parlamentares  cometidas  pelo  Prefeito,  Vice-
Prefeito ou por Vereadores, documentadas em
procedimentos  ou  processos  instaurados  e
elaborados, na forma da lei e deste Regimento. 
§  5º  A função de assessoramento consiste  em
sugerir  medidas  de  interesse  público  ao
Executivo,  por  meio  de  indicação  ou
requerimento. 
§  6º  A  função  administrativa  é  restrita  à  sua
organização interna, à regulamentação de seu
funcionalismo  e  à  estruturação  e  direção  de
seus serviços auxiliares.

CAPÍTULO II
COMPETÊNCIA DA CÂMARA

Art.  5º  Compete  privativamente  à  Câmara
Municipal  exercer  as  seguintes  atribuições,
dentre outras: 
I - eleger sua Mesa Diretora; 
II - elaborar o Regimento Interno; 
III - organizar os serviços administrativos internos e
prover os cargos respectivos; 
IV  -  contratar  profissionais  ou  empresas  de
comprovada  capacidade  para  dar  parecer
sobre assuntos que lhe convier; 
V - propor a criação ou a extinção dos cargos,
dos serviços administrativos internos e a fixação
dos respectivos vencimentos; 
VI  -  conceder  licença  ao  Prefeito,  ao  Vice-
Prefeito e aos Vereadores; 
VII  -  autorizar  o  Prefeito  a  ausentar-se  do
Município,  por  período  superior  a  quinze  dias,
para  viagens  ao  País,  e,  para  viagens  ao
exterior,  somente  por  meio  de  decreto
legislativo,  aprovado  pelo  Plenário,
independentemente do período; 
VIII  -  tomar  e  julgar  as  contas  do  Prefeito,
deliberando  sobre  o  parecer  do  Tribunal  de
Contas do Estado, no prazo máximo de sessenta
dias  de  seu  recebimento,  observados  os
seguintes preceitos: 
a)  o  parecer  do  Tribunal  somente  deixará  de
prevalecer  por  decisão  de  dois  terços  dos
membros da Câmara; 
b)  rejeitadas  as  contas,  serão  estas,
imediatamente, remetidas ao Ministério Público
e ao Tribunal de Contas do Estado para os fins
de direito;
IX - decretar a perda do mandato do Prefeito e
dos  Vereadores,  nos  casos  indicados  na
Constituição  Federal,  na  Lei  Orgânica  e  na
legislação federal aplicável; 
X  -  autorizar  a  realização  de  empréstimo,
operação  ou  acordo  interno  e  externo  de
qualquer natureza, de interesse do Município; 
XI - proceder à tomada de contas do Prefeito,
por  meio  de  comissão  especial,  quando  não

apresentadas  à  Câmara,  até  o dia  quinze  de
março; 
XII - aprovar convênio, acordo ou qualquer outro
instrumento  celebrado  pelo  Município  com  a
União, o Estado, outra pessoa jurídica de direito
público  interno  ou  entidades  assistenciais  e
culturais; 
XIII  -  estabelecer  e  mudar  temporariamente  o
local de suas sessões; 
XIV - convocar Secretário e pessoa responsável
por  qualquer  órgão  que  receba  dinheiro  dos
cofres municipais, para prestar esclarecimentos,
aprazando dia e hora para o comparecimento; 
XV - deliberar sobre o adiamento e a suspensão
de suas sessões; 
XVI  -  criar  Comissão  Parlamentar  de  Inquérito
sobre fato determinado e prazo certo, mediante
requerimento de um terço de seus membros; 
XVII  -  conceder  a  cidadania  honorária  ou
conferir  homenagem  à  pessoa  que,
reconhecidamente,  tenha  prestado  relevantes
serviços  ao  Município  ou  por  ele  tenha  sido
destacada  pela  atuação  exemplar  na  vida
pública  e  particular,  mediante  aprovação  de
dois terços dos membros da Câmara;
XVIII  -  solicitar  a  intervenção  do  Estado  no
Município,  mediante  a  maioria  qualificada  de
dois terços dos membros; 
XIX  -  julgar  o  Prefeito,  o  Vice-Prefeito  e  os
Vereadores, nos casos previstos em lei federal; 
XX  -  fiscalizar  e  controlar  os  atos  do  Poder
Executivo,  incluídos  os  da  Administração
Indireta; 
XXI  -  fixar  a remuneração dos Vereadores,  em
cada legislatura para a subsequente, observado
o que dispõem os arts. 37, XI, 150, II, 153, III e 153,
§ 2º, I, da Constituição Federal; 
XXII  -  fixar  em  cada  legislatura  para  a
subsequente, a remuneração do Prefeito, Vice-
Prefeito  e  Secretários  Municipais,  observado  o
que dispõem os arts. 37, XI, 150, II, 153, III e 153, §
2º, I, da Constituição Federal; 
XXIII - convocar plebiscito. 

Art.  6º  Compete  à  Câmara  Municipal,  com a
sanção do Prefeito: 

I  -  dispor  sobre  todas  as  matérias  de
competência  do  Município,  observadas  as
determinações e a hierarquia constitucional; 
II - suplementar a legislação federal e estadual; 
III  -  fiscalizar,  mediante  controle  externo,  a
Administração Direta ou Indireta, e as empresas
em  que  o  Município  detenha  a  maioria  do
capital social com direito a voto; 
IV  -  autorizar  a  instituição e  arrecadação dos
tributos  de  competência  do  Município,  bem
como a aplicação de suas receitas; 
V  -  autorizar  isenções  e  anistias  fiscais  e  a
remissão  de  dívidas,  observando  o  que
estabelece  o  art.18,  VI,  da  Lei  Orgânica  do
Município; 
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VI - votar o orçamento anual e o plurianual de
investimentos,  bem  como  autorizar  a  abertura
de créditos suplementares e especiais; 
VII  -  deliberar sobre obtenção e concessão de
empréstimos  e  operações  de  crédito,  bem
como a forma e os meios de pagamento; 
VIII  -  autorizar  a  concessão  de  auxílios  e
subvenções; 
IX - autorizar a concessão do direito real de uso
de bens municipais; 
X - autorizar a concessão de serviços públicos; 
XI - autorizar a concessão administrativa de uso
de bens municipais; 
XII - autorizar a alienação de bens imóveis; 
XIII - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo
quando se tratar de doação sem encargo; 
XIV  -  autorizar  a  criação,  transformação  e
extinção  de  Secretarias,  cargos,  empregos  e
funções  públicas,  e  a  fixação  dos  respectivos
vencimentos; 
XV  -  autorizar  a  criação,  estruturação  e
definição  de  atribuições  do  Vice-Prefeito,  dos
Secretários  e  Diretores,  e  órgãos  da
Administração Pública; 
XVI  -  aprovar  o  Plano  Diretor  de
Desenvolvimento Integrado; 
XVII  -  autorizar  convênios  com  entidades
públicas ou particulares e consórcios com outros
municípios; 
XVIII - delimitar o perímetro urbano; 
XIX - promover a alteração de denominação de
próprios, vias e logradouros públicos; 
XX  -  aprovar  normas  urbanísticas,
particularmente as relativas a zoneamento; 
XXI - autorizar a criação e ampliação de Distritos
Industriais, observado o que estabelece o Plano
Diretor do Município. 

CAPÍTULO III
DA INSTALAÇÃO DA LEGISLATURA

Art.  7º  A  Câmara  Municipal  instalar-se-á  no
primeiro  dia  de  cada  legislatura,  em  sessão
preparatória,  independentemente  de  número,
sob a presidência do Vereador mais idoso entre
os presentes, conforme diploma expedido pela
Justiça Eleitoral, que designará um de seus pares
para secretariar  os  trabalhos,  para a posse de
seus  membros  e  eleição  da  Mesa  Diretora,
assegurada,  tanto  quanto  possível,  a
representação  partidária  e  dos  blocos
partidários. 
§  1º  Cumpridas  às  formalidades  regimentais,
com todos os presentes em pé, o Vereador mais
votado na eleição, com a mão direita estendida
à  frente,  prestará  compromisso  nos  seguintes
termos:  “Prometo  cumprir  dignamente  o
mandato  a  mim  confiado,  guardar  a
Constituição  Federal,  a  Lei  Orgânica  do
Município  e  as  leis,  trabalhando  pelo
engrandecimento deste Município”; e os demais

Vereadores  confirmarão  o  compromisso,
declarando: “Assim prometo.”
§ 2º Não se verificando a posse do Vereador na
sessão  de  instalação,  este  deverá  fazê-lo
perante  o  Presidente  da  Câmara,  no  prazo
máximo  de  dez  dias,  lavrando-se  o  termo
especial em livro próprio, sob pena de perda do
mandato, salvo motivo justo, aceito pela maioria
absoluta dos membros da Câmara. 
§  3º  A  assinatura  aposta  no  termo  de  posse,
lavrado  em  livro  próprio,  completa  o
compromisso,  sendo  declarada  instalada  a
Câmara pelo Presidente da sessão.
§ 4º Os extratos dos termos de posse deverão ser
publicados  no  Diário  Oficial  Eletrônico  da
Câmara  Municipal,  completando  o
compromisso.
 
Art.  8º  Imediatamente  depois  da  posse,
havendo  maioria  absoluta  dos  membros  da
Câmara,  os  Vereadores  elegerão  os
componentes  da  Mesa,  que  ficarão
automaticamente empossados, uma vez eleitos.
Parágrafo único. Não havendo número legal, o
Vereador  mais  velho,  dentre  os  presentes,
permanecerá  na  Presidência  e  convocará
sessões diárias, até que seja eleita a Mesa.

Art.  9º  Ao  Vereador  que  presidir  a  sessão
preparatória  de  instalação  da  Câmara
compete  conhecer  de  renúncia  de  mandato
solicitada no transcurso dessa sessão e convocar
o suplente.

Art.  10.   No  ato  da posse  o  Vereador  deverá
apresentar  o  diploma  emitido  pela  Justiça
Eleitoral e a declaração de bens registrada no
Cartório  de  Títulos  e  Documentos,  que  ficará
arquivada na Câmara Municipal, devendo esta
ser  apresentada  também  no  término  do
mandato.

CAPÍTULO IV
DA POSSE DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO

Art.  11.  O  Prefeito  prestará  compromisso  e
tomará posse perante a Câmara Municipal, na
sessão solene subsequente à de instalação, ou
nos dez dias seguintes.
§  1º  Se  a Câmara não estiver  instalada ou  se
deixar,  por  qualquer  motivo,  de reunir-se  para
dar posse, o Prefeito empossar-se-á, decorrido o
prazo de dez dias previsto no caput deste artigo,
e dentro dos oito dias que se seguirem, perante
o Juiz Eleitoral da Comarca.
§  2º  No  ato  da  posse,  o  Prefeito  proferirá  o
compromisso previsto no art. 63 da Lei Orgânica
do Município.
§  3º  Ao empossar-se,  apresentará o Prefeito  a
declaração de seus bens registrada no Cartório
de Títulos e Documentos.

§ 4º O Vice-Prefeito tomará posse no prazo e na
forma prescrita neste artigo. 
§ 5º  Se, no prazo de dez dias,  o Prefeito ou o
Vice-Prefeito, salvo motivo de força maior, não
tiver  assumido  o  respectivo  cargo,  este  será
declarado vago pela Câmara.

TÍTULO II
DOS VEREADORES

CAPÍTULO I
DO EXERCICIO DO MANDATO

Art.  12.  Os  Vereadores  são  agentes  políticos
investidos  de  mandato  Legislativo  Municipal
para  uma  legislatura  de  quatro  anos,  pelo
sistema  partidário  e  de  representação
proporcional, por voto secreto e direto.

Art. 13. São direitos do Vereador: 
I - tomar parte em sessão da Câmara; 
II - apresentar proposições, discuti-las e votá-las; 
III - votar e ser votado; 
IV - solicitar, por intermédio da Mesa, informação
ao  Prefeito,  sobre  o  fato  relacionado  com
matéria  legislativa  em  trâmite  ou  sobre  fato
sujeito à fiscalização da Câmara; 
V -  fazer  parte das  comissões  da Câmara,  na
forma deste Regimento; 
VI  -  examinar  ou  registrar,  a  todo  tempo,
qualquer  documento  da  municipalidade  ou
existente  nos  arquivos  da  Câmara,  o  qual  lhe
será  confiado  mediante  “carga”  em  livro
próprio, por intermédio da Mesa; 
VII  -  falar,  quando  julgar  preciso,  solicitando
previamente a palavra e atendendo às normas
regimentais; 
VIII  -  utilizar-se  dos  diversos  serviços  da
municipalidade,  desde  que  para  fins
relacionados com o exercício do mandato; 
IX  -  solicitar  a  autoridade  competente,
diretamente  ou  por  intermédio  da  Mesa,  as
providências necessárias à garantia do exercício
de seu mandato; 
X - convocar sessão extraordinária, secreta, ou
solene, na forma deste Regimento; 
XI - solicitar licença, por tempo determinado; 
XII - solicitar vista de qualquer proposição. 

Art.  14.  Os  Vereadores  são invioláveis  por  suas
opiniões,  palavras  e  votos,  no  exercício  do
mandato e na circunscrição do Município, não
lhes  sendo  porém,  permitido,  em  seus
pronunciamentos,  pareceres  ou  proposições,
usar de linguagem antiparlamentar ou contrária
à ordem pública, constante deste Regimento. 

Art. 15 - São obrigações do Vereador: 
I  -  desincompatibilizar-se,  fazer  declaração  de
bens no ato da posse e no término do mandato;
II - exercer as atribuições enumeradas no art. 13
deste Regimento; 
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III - comparecer às sessões plenárias usando traje
esporte fino, na hora regimental; e, nos demais
recintos da Câmara, decentemente trajados;
IV - cumprir os deveres dos cargos para os quais
for eleito ou designado; 
V  -  votar  as  proposições  submetidas  à
deliberação da Câmara, salvo quando se tratar
de matéria de interesse do seu cônjuge ou de
pessoa de que seja  parente  consanguíneo ou
afim até terceiro grau ou de interesse pessoal,
cujo  seu  voto  seja  decisivo,  podendo,
entretanto, tomar parte na discussão;
VI  -  portar-se  em  Plenário  com  respeito,  não
conversando em tom que perturbe os trabalhos; 
VII - obedecer às normas regimentais; 
VIII - residir no Município; 
IX  -  participar  dos  trabalhos  do  Plenário  e
comparecer  às  reuniões  das  comissões
permanentes  ou  temporárias,  das  quais  seja
integrante,  prestando  informações,  emitindo
pareceres  nos  processos  que  lhe  forem
distribuídos, sempre com observância dos prazos
regimentais. 
Parágrafo único. A votação será nula quando o
Vereador estiver impedido nos termos do inciso
V, deste artigo.

Art.  16.  Se qualquer  Vereador cometer,  dentro
do recinto  da Câmara,  excesso que deva ser
reprimido,  o  Presidente  conhecerá  o  fato  e
tomará  as  seguintes  providências,  conforme  a
gravidade: 
I - advertência pessoal; 
II - advertência em Plenário; 
III - cassação da palavra; 
IV - suspensão da sessão para entendimento na
sala da presidência; 
V  -  convocação  de  sessão  para  a  Câmara
deliberar a respeito; 
VI  -  proposta  de  cassação  do  mandato,  por
infração ao disposto no art.  7º,  III,  do Decreto
Federal n.  201,  de 27 de fevereiro de 1967 ou,
ainda, nos termos da Lei Orgânica do Município,
deste Regimento Interno, da Lei Federal n. 8.429,
de 2 de junho de 1992, da Resolução n. 81, de
15 de dezembro de 2015 -  Código de Ética e
Decoro Parlamentar ou da legislação aplicável
à matéria.

Art. 17. Os Vereadores não poderão:
I - desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com o Município,
com  suas  autarquias,  fundações,  empresas
públicas, sociedade de economia mista ou com
suas  empresas  concessionárias  de  serviço
público,  salvo quando o contrato obedecer  a
cláusulas uniformes; 
b)  aceitar  cargo,  emprego  ou  função,  no
âmbito  da  Administração  Pública  Direta  ou
Indireta  municipal,  salvo  mediante  aprovação
em concurso público; 
II - desde a posse: 

a)  ocupar  cargo,  função  ou  emprego,  na
Administração  Pública  Direta  ou  Indireta  do
Município,  de  que  seja  exonerável  ad  nutum,
salvo se licenciar do exercício do mandato; 
b) exercer outro cargo eletivo federal, estadual
ou municipal; 
c)  ser  proprietário,  controlador  ou  diretor  de
empresa  que  goze  do  favor  decorrente  de
contrato com pessoa jurídica de direito público
do  Município,  ou  nela  exercer  função
remunerada,  salvo  quando  o  contrato
obedecer  a  cláusulas  uniformes,  de  caráter
geral; 
d) patrocinar causa junto ao Município em que
seja interessada qualquer das entidades a que
se refere a alínea “a” do inciso I, deste artigo.

CAPÍTULO II
Das Vagas e Licenças

Art. 18- As vagas na Câmara serão consideradas
em caso de:
I - falecimento;
II - renúncia;
III - perda de mandato; 
IV - determinação judicial transitada e julgada.
Parágrafo  único.  Em  caso  de  vaga,  não
havendo  suplente,  o  Presidente  da  Câmara
comunicará, dentro de quarenta e oito horas, o
fato ao Tribunal  Regional  Eleitoral  para que se
posicione sobre as medidas a serem tomadas.  

Art.  19.  Extingue-se  o  mandato  do  Vereador,
devendo  ser  declarado  pelo  Presidente  da
Câmara  Municipal,  obedecida  a  legislação
federal, quando ocorrer: 
I - falecimento;
II - renúncia, por escrito, lida em Plenário; 
III - cassação dos direitos políticos; 
IV  -  condenação  em  decorrência  de
determinação judicial transitada em julgado; 
V  -  não  tomar  posse  sem  motivo  justificado,
perante a Câmara Municipal,  dentro do prazo
estabelecido  na  Lei  Orgânica  do  Município  e
neste Regimento Interno. 
§  1º  Ocorrido e  comprovado o ato ou  o fato
extintivo, o Presidente da Câmara Municipal, na
primeira  sessão,  comunicará  ao  Plenário,  fará
constar  da ata  a  declaração de  extinção do
mandato,  e  convocará  imediatamente  o
respectivo suplente. 
§  2º  Se  o Presidente da Câmara se  omitir  nas
providências do parágrafo anterior, o suplente,
os  Vereadores  ou,  ainda,  partidos  com
representatividade  na  Câmara,  poderão
requerer  a  declaração  de  extinção  do
mandato, por via judicial.

Art.  20.  A  renúncia  do  mandato  dar-se-á
mediante  ofício  dirigido  à  Mesa,  trazendo  a
firma  e  letra  reconhecidas,  produzindo  seus
efeitos somente depois de lido o expediente e

publicado  na  imprensa,  independente  de
aprovação da Câmara. 

Art. 21. Perderá o mandato o Vereador: 
I  -  que  infringir  qualquer  das  proibições
estabelecidas no art. 17 deste Regimento; 
II  -  cujo  procedimento  for  declarado
incompatível  com  o  decoro  parlamentar  ou
atentatório às instituições vigentes; 
III - que se utilizar do mandato para a prática de
atos  de  corrupção  ou  de  improbidade
administrativa;
IV - que deixar de comparecer, em cada sessão
legislativa  anual,  à  terça  parte  das  sessões
ordinárias  da  Câmara,  salvo  doença
comprovada, licença ou missão autorizada pela
edilidade; 
V - que fixar residência fora do Município; 
VI  -  que  perder  ou  tiver  suspenso  os  direitos
políticos. 
§  1º  Será  considerado  incompatível  com  o
decoro parlamentar  o abuso das prerrogativas
asseguradas ao Vereador ou a percepção de
vantagens ilícitas ou imorais. 
§  2º  Nos  casos  dos  incisos  I  e  II,  a  perda  do
mandato será declarada pela Câmara por voto
secreto  de  dois  terços  dos  membros  do
Legislativo,  mediante provocação da Mesa ou
de  partido  político  representado  na  Câmara,
assegurada ampla defesa. 
§ 3º Nos casos previstos nos incisos III e IV, deste
artigo,  a perda será declarada pela Mesa da
Câmara, de ofício ou mediante provocação de
qualquer  de  seus  membros  ou  de  partido
político  representado  na  Casa,  assegurada
ampla defesa. 

Art. 22. Suspende-se o exercício do mandato de
Vereador: 
I  -  por  motivo  de  condenação  criminal,
enquanto durarem os seus efeitos; 
II - pela suspensão dos direitos políticos; 
III  -  pela  decretação  judicial  da  prisão
preventiva; 
IV - pela prisão em flagrante delito; 
V - pela imposição da prisão administrativa. 

Art. 23. O Vereador poderá licenciar-se: 
I - por motivo de doença; 
II  -  para tratar,  sem remuneração, de interesse
particular,  desde  que  o  afastamento  não
ultrapasse  cento  e  vinte  dias  por  sessão
legislativa; 
III  - para desempenhar missões temporárias, de
caráter cultural ou de interesse do Município; 
IV  -  por  motivo  de  luto,  por  falecimento  de
cônjuge,  ascendentes,  descendentes e irmãos,
até oito dias;
V  -  em  face  de  licença  maternidade  ou
paternidade,  concedida  segundo  os  mesmos
critérios, prazos e condições estabelecidos para
os servidores públicos municipais. 
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§ 1º Não perderá o mandato, considerando-se
automaticamente  licenciado,  o  Vereador
investido  em  cargo  de  confiança  na
Administração Direta ou Indireta: 
I - no governo municipal; 
II - no governo estadual ou federal. 
§ 2º  Para fins  de remuneração considerar-se-á
como em exercício o Vereador licenciado nos
termos dos incisos I,  III,  IV e V, do caput deste
artigo. 
§ 3º A licença para tratar de interesse particular
não será inferior a trinta dias e o Vereador não
poderá reassumir o exercício do mandato antes
do término da licença. 
§  4º  Independentemente  de  requerimento,
considerar-se-á  como  licença  o  não
comparecimento,  às  sessões,  de  Vereador,
privado temporariamente de sua liberdade, em
virtude de processo criminal em curso.  
§ 5º Na hipótese do inciso I, do § 1º, deste artigo,
o Vereador poderá optar pela remuneração do
mandato. 
§ 6º A licença só pode ser concedida a vista de
requerimento,  cabendo à Mesa dar o parecer
para,  dentro  de  setenta  e  duas  horas,  ser  o
pedido  encaminhado  à  deliberação  da
Câmara. 
§  7º  Apresentado  o  requerimento  e  não
havendo  número  para  deliberar  durante  duas
sessões consecutivas, será ele despachado pelo
Presidente ad referendum do Plenário. 
§ 8º É lícito ao Vereador desistir da licença que
lhe tenha sido concedida, exceto a prevista no
§ 3º deste artigo.

Art. 24. No caso de licença para tratamento de
saúde a Mesa solicitará a juntada de atestado
do médico  assistente,  em que esteja  fixado o
prazo necessário ao tratamento. 
§ 1º A licença para tratamento de saúde pode
ser prorrogada. 
§ 2º Se o estado de saúde do interessado não
lhe  permitir  encaminhar  o  requerimento  de
licença, outro Vereador o fará. 

Art. 25. Para afastar-se do território nacional, em
caráter particular e por menos de trinta dias, o
Vereador deve dar prévia ciência à Câmara. 

Art.  26.  O  Vereador  não  poderá  licenciar-se
para tratar de interesse particular, por mais de
seis  meses,  consecutivos  ou  alternados,  em
cada ano. 

Art. 27. Dar-se-á a convocação do suplente de
Vereador nos casos de vaga, de investidura em
cargo  de  confiança  nos  governos  municipal,
estadual  ou  federal  ou  de  licença  superior  a
cento e vinte dias. 
§ 1º O suplente convocado deverá tomar posse
no prazo  de  sete  dias,  contados  da  data  de

convocação,  salvo  justo  motivo  aceito  pela
Câmara, quando se prorrogará o prazo. 
§  2º  Enquanto  a  vaga  a  que  se  refere  o
parágrafo anterior não for preenchida, calcular-
se-á  o  quórum  em  função  dos  Vereadores
remanescentes. 
§  3º  O  suplente,  convocado  para  substituir
temporariamente o titular  do cargo,  enquanto
permanecer,  poderá  somente  participar  de
comissões permanentes,  não podendo integrar
Comissão Parlamentar de Inquérito ou ser eleito
membro da Mesa Diretora.
§ 4º Será considerado renunciante ao mandato
o suplente que não tomar posse dentro do prazo
previsto no § 1º deste artigo, salvo exceções por
impedimentos  ou  motivos  justificáveis  aceitos
pela Câmara. 
§  5º  Em  nenhuma  hipótese  será  convocado
suplente de Vereador nos períodos de recesso
parlamentar da Câmara. 

CAPÍTULO III
DOS LÍDERES

Art. 28. Os Vereadores poderão se constituir em
representações  partidárias,  lideranças  de
governo e de oposição, e blocos parlamentares,
indicando seus líderes e vice-líderes. 
Parágrafo único. Em suas ausências, licenças ou
impedimentos,  é  atribuição  do  vice-líder
substituir o líder em suas funções.

Art.  29.  Cada  representação  partidária  com
assento na Câmara Municipal indicará um líder
e um vice-líder.  
Parágrafo único.  A escolha do líder e vice-líder
de partido será comunicada à Mesa, e lido no
pequeno  expediente  da  sessão  ordinária,  no
início  de  cada  sessão  legislativa,  para
expressarem em Plenário,  ponto de vista sobre
assuntos em debate.  

Art.  30.  O  Prefeito  por  meio  de  mensagem
dirigida  à  Mesa  Diretora,  lida  no  Plenário  da
sessão ordinária, poderá indicar um líder e seu
respectivo vice-líder, entre os Vereadores, como
seu representante junto à Câmara Municipal.  
Parágrafo  único.  O  líder  do  governo  tem
autonomia  para  propor  em  qualquer  fase  da
deliberação  legislativa  o  adiamento  ou  pedir
vistas em proposições de iniciativa do Executivo
Municipal, bem como defender o Executivo em
assuntos  debatidos  perante  o  Legislativo
Municipal.  

Art.  31.  Os  partidos  de  oposição  ao  governo
municipal  poderão  indicar,  entre  seus
representantes legais na Câmara, o líder e vice-
líder da oposição, para expressar manifestação
nas  deliberações  legislativas,  mediante  ofício,
assinado pela maioria absoluta dos Vereadores
que compõem os partidos, protocolado perante

a Mesa Diretora e lido no pequeno expediente
da sessão ordinária.
 
TÍTULO III
DA ELEIÇÃO, DO MANDATO, DOS CARGOS, DA
SUBSTITUIÇÃO  E  VACÂNCIA  DOS MEMBROS  DA
MESA DIRETORA.

CAPITULO I
DA ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA

Art.  32.  A  Mesa  da  Câmara  se  compõe  do
Presidente,  Vice-Presidente,  do  Primeiro-
Secretário  e  Segundo-Secretário,  os  quais  se
substituirão nessa ordem.
§  1º  Na  constituição  da  Mesa  é  assegurada,
tanto  quanto  possível,  a  representação
proporcional  dos  partidos  ou  blocos
parlamentares que participam da Casa.
§  2º  O  suplente  de  Vereador,  quando  no
exercício  do  mandato,  não  poderá  ser
candidato aos cargos da Mesa.
§  3º  Na  ausência  dos  membros  da  Mesa  o
Vereador mais idoso assumirá a Presidência.
§ 4º Qualquer componente da Mesa poderá ser
destituído da mesma, pelo voto de dois terços
dos  membros  da  Câmara,  quando  faltoso,
omisso  ou  ineficiente  no desempenho de suas
atribuições regimentais.

Art.  33. O mandato da Mesa será de um ano,
permitida a recondução para o mesmo cargo
apenas uma vez, dentro da mesma legislatura. 

Art. 34. A partir  do segundo ano, a eleição da
Mesa  da  Câmara  far-se-á  em  sessão
extraordinária, realizada na segunda sexta-feira
do mês de novembro do ano que antecede o
mandato.
Parágrafo único. A posse da Mesa da Câmara
eleita para o segundo,  terceiro e quarto anos,
dar-se-á no dia dois de janeiro posterior a cada
eleição. 

Art.  35.  Os  candidatos  à  Mesa  da  Câmara
deverão efetuar  suas  inscrições  no horário  das
oito às dez horas e trinta minutos, e das doze às
dezessete horas, junto ao Presidente ou Primeiro-
Secretário da Casa,  sendo permitido o registro
de chapas e de candidatura isolada, e vedada
a candidatura  do Vereador  para  mais  de um
cargo.
§ 1º Não se encontrando no recinto da Câmara
o  Presidente  ou  o  Primeiro-Secretário  para  o
recebimento  da  inscrição,  esta  poderá  ser
efetuada na Coordenadoria Legislativa.
§ 2º No ano de eleição da Mesa Diretora para o
segundo,  terceiro  e  quarto  anos,  as  inscrições
deverão ser  feitas  na  segunda  quinta-feira  do
mês de novembro do ano em que será realizada
a eleição,  no  horário  previsto  no  caput  deste
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artigo, até às dezessete horas, quando encerra
o prazo. 

Art. 36. A eleição da Mesa da Câmara Municipal
ou  o preenchimento  de vaga nela  verificada,
nos casos previstos nos §§ 1º e 3º do art. 40, e no
art. 41, deste Regimento, far-se-á pelo processo
de  votação  nominal,  observadas  as  normas
deste processo e mais as seguintes exigências e
formalidades:
I  -  chamada para comprovação da presença
da maioria absoluta dos membros da Câmara;
II  -  votação  individual  para  cada  cargo,
iniciando-se  para  Segundo-Secretário,  Primeiro-
Secretário,  Vice-Presidente  e,  por  último,  para
Presidente;
III - o Vereador votante, quando nominalmente
citado, deverá anunciar o nome do votado, ou
se abster de votar;
IV - comprovação dos votos da maioria absoluta
dos  membros  da Câmara para  a  eleição dos
cargos da Mesa, na primeira votação;
V - realização de segunda votação nominal se
não  atendido  o  inciso  anterior,  com  a
participação dos dois candidatos mais votados,
exceto  se  ocorrer  empate  entre  os  primeiros,
quando os mesmos terão direito a concorrer na
segunda votação,  decidindo-se  a  eleição por
maioria simples;
VI - considera-se eleito o candidato mais idoso,
em  caso  de  empate  na  segunda  votação
nominal;
VII - proclamação, pelo Presidente, dos eleitos. 

CAPÍTULO II
COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 37. A Mesa Diretora é eleita para o mandato
de um ano.

Art.  38.  A  Mesa  Diretora  compõe-se  do
Presidente,  do  Vice-Presidente,  do  Primeiro-
Secretário  e  do  Segundo-Secretário,  que
tomarão assento à Mesa, durante as sessões.
Parágrafo  Único.  O  Presidente  e  o  Primeiro-
Secretário  não  poderão  ausentar-se  antes  de
convocado o substituto.

Art. 39. Considerar-se-á vago qualquer cargo da
Mesa, quando:
I - extinguir-se o mandato político do respectivo
ocupante ou se este o perder;
II - licenciar-se o membro da Mesa do mandato
de Vereador, por prazo superior a cento e vinte
dias, salvo por motivo de doença devidamente
comprovada por laudo médico;
III - houver renúncia do cargo da Mesa pelo seu
titular;
IV  -  for  o  Vereador  destituído  da  Mesa  por
decisão do Plenário; 
V  -  assumir  cargo  público  na  Administração
Pública Federal, Estadual ou Municipal. 

Parágrafo  único.  A  renúncia  do  Vereador  ao
cargo que ocupa na Mesa será feita mediante
comunicado  por  escrito,  e  será  tido  como
aceito, com a simples leitura em Plenário. 

Art. 40. No caso de vaga de Presidente da Mesa,
por morte, renúncia ou perda de mandato, esta
será  preenchida  pelo  Vice-Presidente,  para
completar o período do mandato, ficando vago
o cargo de Vice-Presidente.
§  1º  Vagando  o  cargo  de  Presidente  e  já
estando  vago  o  de  Vice-Presidente,  far-se-á
eleição, após trinta dias, para ambos os cargos.
§  2º  No  caso  de  vaga  no  cargo  de  Primeiro-
Secretário,  por  morte,  renúncia  ou  perda  de
mandato,  suceder-lhe-á  o  Segundo-Secretário,
para  completar  o  período  de  seu  antecessor,
ficando vago o cargo de Segundo-Secretário.
§ 3º Vagando o cargo de Primeiro-Secretário e
já estando vago o de Segundo-Secretário,  far-
se-á  eleição,  após  trinta  dias,  para  ambos  os
cargos.

Art. 41. No caso de vacância de todos os cargos
da Mesa Diretora, o Vereador mais idoso assume
a presidência até nova eleição, que se realizará
dentro dos trinta dias imediatos.

Art.  42.  Em  suas  ausências,  afastamentos,
licenças  ou  impedimentos  temporários,  para
comandar os trabalhos no Plenário, o Presidente
será  substituído  sucessivamente:  pelo  Vice-
Presidente,  pelo  Primeiro-Secretário  e  pelo
Segundo-Secretário. 

Art.  43.  Ao  abrir-se  uma  sessão  e  verificada a
ausência do Primeiro e do Segundo- Secretário,
o  Presidente  ou  quem  estiver  substituindo-o,
convidará um Vereador  presente  para assumir
os encargos da Secretaria.  
§  1º  Ao  abrir-se  uma  sessão,  verificada  a
ausência  de  todos  os  membros  da  Mesa,
assumirá  a  Presidência  o  Vereador  mais  idoso
entre  os  presentes,  que  escolherá  entre  seus
pares o Secretário.  
§ 2º A Mesa, composta na forma do § 1º deste
artigo,  dirigirá  os  trabalhos  até  o
comparecimento  de  algum membro  titular  ou
de seu substituto legal. 

Art.  44. À Mesa competem as funções diretiva,
executiva e disciplinadora de todos os trabalhos
legislativos e administrativos da Câmara, dentre
eles:
I  -  tomar  todas  as  medidas  necessárias  às
regularidades dos trabalhos legislativos; 
II  -  propor  projetos  que  criem  ou  extingam
cargos  nos  serviços  da  Câmara  e  fixem  os
respectivos vencimentos; 
III  -  apresentar  com exclusividade projetos  que
criem  ou  aumentem  a  despesa  prevista  no
orçamento da Câmara Municipal;

IV - promulgar a Lei Orgânica e suas emendas; 
V  -  representar,  junto  ao  Executivo,  sobre
necessidade de economia interna; 
VI  -  contratar  pessoal,  na  forma  da  lei,  por
tempo  determinado,  para  atender  à
necessidade  temporária  de  excepcional
interesse público; 
VII - determinar o desconto na remuneração do
Vereador que faltar à sessão; 
VIII  -  apresentar  projeto  de  lei  fixando  os
subsídios  do  Prefeito,  Vice-Prefeito,  Secretários
Municipais  e  Vereadores,  para  a  legislatura
subsequente; 
IX - emitir  parecer sobre pedido de licença de
Vereador; 
X - despachar e comunicar ao Plenário pedido
de justificativa de falta, desde que comprovada
a  impossibilidade  de  comparecimento  por:
motivo de doença, mediante apresentação de
atestado  expedido  por  médico  ou
odontologista;  ou  por  estar  presente  em
atividade  de  interesse  público  ligada  ao
exercício da vereança; 
XI  -  emitir  parecer  sobre  requerimentos  de
informações  às  autoridades  municipais  por
intermédio  do  Prefeito,  quanto  a  fato
relacionado  com  a  matéria  legislativa  em
trâmite ou sujeita à fiscalização da Câmara; 
XII  -  declarar perda de mandato do Vereador,
nos termos do art. 21, deste Regimento;
XIII  -  adotar  as  providências  cabíveis,  por
solicitação  do  interessado,  para  a  defesa
judicial  e  extrajudicial  de  Vereador  contra  a
ameaça ou a prática de ato atentatório do livre
exercício e das prerrogativas constitucionais do
mandato parlamentar.

CAPÍTULO III
DA  COMPETÊNCIA  ESPECÍFICA  DOS  MEMBROS
DA MESA

Seção I
Da  Competência  privativa  do  Presidente  da
Mesa

Art.  45.  O  Presidente  é  o  representante  da
Câmara  quando  esta  houver  de  se  enunciar
coletivamente, o regulador dos seus trabalhos e
o fiscal da sua ordem, em conformidade com as
atribuições que lhe conferem este Regimento. 

Art.  46. Compete privativamente ao Presidente
da Câmara:
I - como Chefe do Poder Legislativo:
a) representar a Câmara em juízo e fora dele; 
b)  dirigir,  executar  e  disciplinar  os  trabalhos
legislativos e administrativos da Câmara;
c)  interpretar  e  fazer  cumprir  o  Regimento
Interno; 
d)  promulgar  as  resoluções  e  decretos
legislativos, e expedir os atos administrativos da
Câmara; 
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e) promulgar as leis com sanção tácita ou cujo
veto tenha sido rejeitado pelo Plenário,  desde
que não aceita esta decisão, em tempo hábil
pelo Prefeito;
f) fazer publicar os atos da Mesa, as resoluções,
decretos  legislativos  e  as  leis  que  vier  a
promulgar;
g) autorizar as despesas da Câmara; 
h) representar por decisão da Câmara, sobre a
inconstitucionalidade de lei ou ato municipal; 
i) solicitar, por decisão da maioria qualificada de
dois  terços  dos  membros  da  Câmara,  a
intervenção no Município,  nos  casos  admitidos
pelas Constituições Federal e Estadual; 
j)  manter  a  ordem  no  recinto  da  Câmara,
podendo solicitar a força necessária para esse
fim;
k)  deferir  o  compromisso  e  dar  posse  a
Vereador; 
l)  encaminhar  ao  Prefeito,  por  ofício,  as
proposições aprovadas pela Câmara, rejeitadas
ou que necessitem de informações, bem como
os vetos rejeitados ou mantidos;
m)  assinar  a  correspondência  oficial  sobre
assuntos afetos à Câmara, as atas das sessões e
os  atos  da  Mesa,  juntamente  com o  Primeiro-
Secretário; 
n)  prestar  contas,  anualmente,  de  sua
administração; 
o)  superintender  os  serviços  da  Secretaria  da
Câmara,  autorizando  as  despesas,  dentro  dos
limites do orçamento;
p)  nomear,  promover,  conceder  vantagens,
suspender, demitir, exonerar e conceder licença
aos servidores da Câmara;
q) determinar a apuração de responsabilidade
administrativa,  civil  ou  criminal  de  servidores  e
aplicar-lhes penalidades; 
r) dar andamento legal aos recursos interpostos
contra atos que praticar, de modo a garantir o
direito das partes;
s)  mandar expedir  certidões requeridas para a
defesa de direitos e esclarecimento de situação;
t) zelar pelo prestígio e decoro da Câmara;
u)  receber  a  justificativa  de  ausência  de
Vereadores, nas hipóteses regimentais; 
v) requisitar ao Prefeito as verbas orçamentárias
destinadas  ao  Poder  Legislativo  e  as
importâncias relativas aos créditos adicionais;
II - quanto às sessões em geral: 
a) convocar sessões; 
b)  convocar  sessão  extraordinária  por
solicitação  do  Prefeito  ou  a  requerimento  de
Vereadores, além de sessões solenes, nos termos
deste Regimento; 
c) abrir, presidir, conduzir e encerrar sessões, nos
termos regimentais; 
d) suspender ou encerrar a sessão sempre que
julgar conveniente ao bom andamento técnico
ou  disciplinar  dos  trabalhos,  bem  como
prorrogá-la de ofício; 

e) fazer observar o Regimento e, quando julgar
necessário  à  ordem  dos  trabalhos,  mandar
evacuar a área destinada ao público; 
f) determinar a leitura da ata, o expediente e as
comunicações  pelo  Primeiro-Secretário  ou
substituto legal; 
g)  conceder  ou  negar  a  palavra  aos
Vereadores, não permitindo discurso paralelo e
eventuais incidentes ao assunto que for tratado
nos termos regimentais; 
h)  interromper  o  orador  que  se  desviar  da
matéria  em  debate,  falar  sobre  assuntos
vencidos ou faltar com a consideração devida
à  Câmara  ou  a  qualquer  de  seus  membros,
advertindo-o, e, em caso de insistência, retirar-
lhe a palavra; 
i) determinar o não registro em ata de discurso
ou aparte, quando antirregimental; 
j)  prorrogar  o  prazo  do  orador  inscrito  e
comunicar  que  o  tempo  de  seu
pronunciamento encontra-se esgotado; 
k)  decidir  sobre  as  questões  de  ordem,
reclamações  ou  ainda,  atribuir  a  decisão  ao
Plenário  em  caso  de  recurso  e  nas  omissões
deste Regimento; 
l) fazer-se substituir na Presidência e designar um
dos  Vereadores  presentes  para  exercer  as
funções de Secretário da Mesa, na ausência ou
impedimento dos titulares,  e escrutinadores,  na
votação secreta; 
m)  mandar  proceder  a  chamada  dos
Vereadores,  anunciar  a  ordem  do  dia  e  o
quórum presente; 
n) submeter à discussão e votação as matérias
constantes  da pauta,  estabelecendo o  objeto
da discussão e o ponto sobre o qual deva recair
a votação, se for o caso; 
o)  anunciar  o  resultado  das  votações  e
proceder a sua verificação, quando requerida; 
p)  organizar,  sob  sua  responsabilidade  e
direção,  a  ordem  do  dia  de  cada  sessão,
podendo  retirar  matéria  da  pauta,  para
cumprimento de despacho, correção de erro ou
omissão; 
q) ordenar a confecção de avulsos; 
r) conceder vista de projeto, quando solicitada
pelo prazo máximo de seis dias, se a concessão
não importar na perda do prazo fixado para a
votação da matéria em regime de urgência; 
s)  declarar  extintos  os  mandatos  do  Prefeito,
Vice-Prefeito e de Vereador nos casos previstos
em lei; 
t) convocar suplente de Vereador, quando for o
caso; 
u) declarar destituído membro da Mesa ou de
comissão permanente, nos casos previstos neste
Regimento; 
v) assinar, juntamente com o Primeiro-Secretário,
as atas das sessões e os atos da Mesa; 
III - quanto às proposições: 
a)  distribuir  proposições  e  documentos  às
comissões permanentes; 

b)  determinar  a  retirada  de  proposição  da
ordem do dia, nos termos deste Regimento; 
c) despachar os requerimentos submetidos à sua
apreciação, especialmente os que versem sobre
pronunciamentos  de  Vereadores  e  atos  do
Poder Legislativo; 
d) determinar a devolução ao Prefeito, quando
por este solicitada, de projeto de sua iniciativa
com prazo de apreciação fixado; 
e) determinar o arquivamento ou a retirada de
pauta  de  projeto  de  lei  oriundo  do  Poder
Executivo, quando por ele solicitado; 
f)  recusar  substitutivos  ou  emendas  que  sejam
impertinentes  à  proposição  inicial  ou
manifestamente ilegais; 
g)  determinar  o  arquivamento  e
desarquivamento de proposição; 
h) retirar da pauta da ordem do dia, proposição
em desacordo com as exigências regimentais; 
i)  pautar  projetos  quando  vencido  o  prazo
regimental da sua tramitação; 
j) fazer observar os prazos regimentais; 
k)  solicitar  informação  e  colaboração  técnica
para estudo de matéria sujeita a apreciação da
Câmara; 
l)  determinar  o  arquivamento  do  relatório  ou
parecer de comissão temporária que não haja
conclusão; 
m) determinar a redação final das proposições; 
n)  não  aceitar  requerimento  de  audiência
pública  de  comissão  ou  Vereador,  quando
impertinente,  ou  ainda,  quando  sobre  a
proposição  já  se  tenham  pronunciado  as
comissões em número regimental; 
IV - quanto às comissões: 
a)  nomear  os  membros  das  comissões
permanentes e temporárias; 
b)  designar,  na  ausência  ou  impedimento  de
membro  efetivo  da  comissão,  substituto
ocasional,  observada  a  proporcionalidade
partidária; 
c)  despachar  às  comissões  as  proposições
sujeitas a exame; 
d)  decidir,  em  grau  de  recurso,  questão  de
ordem resolvida pelos Presidentes de comissões; 
e)  declarar  a perda de cargo de membro da
comissão quando o Vereador incidir no número
de faltas previstas neste Regimento; 
f)  convidar  o  relator  ou  outro  membro  da
comissão  a  explicar  as  razões  do  parecer
considerado  inconclusivo,  impreciso  ou
incompleto. 
Parágrafo  único.  Em  qualquer  momento  o
Presidente  poderá,  da  sua  cadeira,  fazer  ao
Plenário, comunicação de interesse público ou
da Casa. 

 
Art.  47.  Quando  o  Presidente  exorbitar  das
funções  que  lhe  são  conferidas  neste
Regimento, qualquer Vereador poderá reclamar
sobre o fato,  por  meio de recursos  do ato ao
Plenário. 

EXPEDIENTE:
Presidente: Leonardo Rodrigues da Silva Neto
Consultor Jurídico: Dr. Hamilton Flávio de Lima

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUARI
Rua Cel. José Ferreira Alves, 758, Centro
Araguari, Minas Gerais. (34)3249-1100

www.araguari.mg.leg.br - diario@araguari.mg.leg.br 

Instituído pela Lei nº 5949, de 16 de outubro de 2017

Documento Eletrônico

 Assinado digitalmente com 
certificação ICP-Brasil.

Para verificar a validade: 
https://verificador.iti.gov.br/

http://www.araguari.mg.leg.br/


Pág 7Ano IV - Edição 368  Araguari, 27 de dezembro de 2021

§ 1º Deverá o Presidente submeter-se à decisão
soberana do Plenário e cumpri-la fielmente. 
§  2º  O  Presidente  não  poderá  apresentar
proposições  sem  passar  a  Presidência  ao  seu
substituto legal. 

Art.  48.  O  Presidente  da  Câmara  ou  seu
substituto somente terá direito a voto: 
I  -  nas  eleições,  nos  escrutínios  secretos  e
quando houver empate em qualquer votação:
simbólica ou nominal; 
II  -  quando  de  votação  de  cassação  de
mandato de Vereador, Prefeito ou Vice-Prefeito,
sendo  vedada  essa  votação  caso  esteja
impedido nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo  único.  Para  fins  de  contagem  de
quórum, será computada em todos os casos a
presença do Presidente no Plenário.  

Art.  49.  No  exercício  da  presidência,  estando
com  a  palavra,  não  poderá  o  Presidente  ser
interrompido ou aparteado. 

Seção II
Da Palavra do Presidente

Art.  50. O Presidente da Câmara terá o direito
de usar  a palavra no expediente,  sempre que
entender  necessário,  pelo  prazo  de  quinze
minutos,  para  expor  assuntos  de  interesse
público  ou  de  grande  relevância  para  o
Município ou, ainda, para propor providências a
Câmara Municipal.  

Seção lll
Do Vice-Presidente

Art. 51. Não se achando o Presidente no recinto
à  hora  regimental  de  início  dos  trabalhos,  o
Vice-Presidente o substitui  no exercício de suas
funções, as quais ele assumirá logo que estiver
presente. 
§ 1º A substituição a que se refere o artigo se dá,
igualmente,  em  todos  os  casos  de  ausência,
falta, impedimento ou licença do Presidente. 
§ 2º Sempre que a ausência ou o impedimento
tenha  duração  superior  a  dez  dias,  a
substituição se fará em todas as atribuições do
titular do cargo. 

Seção IV
Da  Competência  do  Primeiro  e  do  Segundo-
Secretário da Mesa

Art. 52. Compete ao Primeiro-Secretário: 
I  -  verificar  a  presença  dos  Vereadores,  nos
casos previstos neste Regimento, confrontando-
a com o termo de presença, anotando os que
compareceram e os que faltaram, com causa
justificada  ou  não,  e  consignar  outras
ocorrências  sobre  o  assunto,  assim  como
encerrar o referido termo no final da sessão;

II  -  fazer  a  chamada  dos  Vereadores  nas
ocasiões determinadas pelo Presidente; 
III  -  ler  a ata,  as  proposições  e demais  papéis
que devam ser do conhecimento da Casa; 
IV - superintender a redação das atas da sessão
e redigir as da secreta; 
V - assinar com o Presidente as proposições de
lei, resoluções, decretos legislativos, atas e toda
correspondência  expedida,  bem  como  todo
expediente;
VI - inspecionar os serviços da Secretaria; 
VII  -  dar  encaminhamento  as  convocações
feitas pelas comissões;
VIII - abrir e encerrar o termo de presença, que
ficará sob sua guarda.  

Art.  53.  Compete  ao  Segundo-Secretário
substituir o Primeiro-Secretário nas suas licenças,
impedimentos ou ausências.

CAPÍTULO IV
Da Polícia Interna

Art.  54.  Compete privativamente à Presidência
dispor  sobre  o  policiamento  no  recinto  da
Câmara,  que  será  feito  normalmente  pelos
servidores,  podendo  o  Presidente  determinar
terceirização para esse fim e a convocação de
força pública, se necessário. 

Art.  55.  Qualquer  cidadão  poderá  assistir  às
sessões  da  Câmara,  na  parte  que  lhe  é
reservada, desde que: 
I - apresente-se decentemente trajado; 
II - não porte armas; 
III - conserve-se em silêncio durante os trabalhos; 
IV - não manifeste apoio ou desaprovação ao
que se passa em Plenário; 
V - respeite os Vereadores; 
VI - atenda às determinações da Mesa; 
VII - não interpele os Vereadores. 
§ 1º Pela inobservância desses deveres, poderão
os  assistentes  ser  obrigados,  pela  Mesa,  a
retirarem-se  imediatamente  do  recinto,  sem
prejuízo de outras medidas. 
§ 2º O Presidente poderá ordenar a retirada de
todos  os  assistentes  e  requisitar  auxílio  da
autoridade  competente,  quando  entender
necessário, para assegurar a ordem. 

Art. 56. Se no recinto da Câmara for cometida
qualquer infração penal, o Presidente fará prisão
em  flagrante,  apresentando  o  infrator  à
autoridade policial competente, para lavratura
do  auto  e  instauração  do  processo  crime
correspondente.  
Parágrafo  único.  Se  não  houver  flagrante,  o
Presidente  deverá  comunicar  o  fato  à
autoridade  policial  competente,  para
instauração de inquérito. 
Art.  57.  No  recinto  do  Plenário  e  em  outras
dependências da Câmara, reservadas a critério

da  Presidência,  somente  serão  admitidos
Vereadores e servidores da Casa, estes quando
em serviço. 

Art.  58.  É  vedado,  em  qualquer  hipótese,  no
decorrer  das  sessões,  o  uso  de  bebidas
alcoólicas,  refrigerantes  e  o  consumo  de
alimentos, nas dependências do Plenário. 

Art.  59. É vedado ao Vereador usar expressões
ofensivas e desrespeitosas ou de qualquer modo
perturbar a ordem dos trabalhos, sob pena de
ser advertido pelo Presidente.

Art.  60. Se algum Vereador cometer dentro do
edifício da Câmara qualquer excesso que deva
ter repressão, compete à Mesa, conhecendo o
fato,  proceder  à  abertura  de  processo
administrativo  e  levá-lo  ao  julgamento  do
Plenário, que deliberará a respeito, em votação
secreta, em sessão a ser convocada nos termos
deste Regimento.  

Art.  61.  Os  órgãos  de  imprensa  solicitarão  à
Presidência  da  Casa  o  credenciamento  de
representantes, em número não superior a dois
por  órgão,  para  a  cobertura  dos  trabalhos
legislativos. 

TÍTULO IV
Do Plenário

Art.  62.  O  Plenário  é  o  órgão  deliberativo  da
Câmara,  constituindo-se  do  conjunto  dos
Vereadores  em  exercício  em  local,  forma  e
número legal para deliberar. 
§ 1º  O local é o recinto de sua sede e só por
motivo de força maior o Plenário se reunirá, por
decisão própria, em local diverso. 
§ 2º A forma legal para deliberar é a sessão. 
§  3º  Número  é  o  quórum  determinado  na
Constituição  Federal,  na  Lei  Orgânica  do
Município ou neste Regimento para a realização
das sessões e para as deliberações. 
§ 4º Integra o Plenário o suplente de Vereador
regularmente  convocado,  enquanto  dure  a
convocação. 
§  5º  Não  integra  o  Plenário  o  Presidente  da
Câmara,  quando se achar em substituição ao
Prefeito. 

Art. 63. São atribuições do Plenário: 
I - elaborar, com a participação do Prefeito, as
leis municipais; 
II - discutir e votar a proposta orçamentária; 
III  -  apreciar  os  vetos,  rejeitando-os  ou
mantendo-os; 
IV - autorizar, sob a forma de lei, observadas as
restrições  constantes  da  Constituição  e  da
legislação  incidente,  os  seguintes  atos  e
negócios administrativos: 
a) abertura de créditos adicionais, inclusive para
atender a subvenções e auxílios financeiros; 
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b) operações de crédito; 
c) aquisição onerosa de bens imóveis; 
d) alienação e oneração real de bens imóveis
municipais; 
e) concessão de serviço público; 
f)  concessão  de  direito  real  de  uso  de  bens
imóveis municipais; 
g) formatura de consórcios intermunicipais; 
h)  alteração  da  denominação  de  próprios  e
logradouros públicos; 
V  -  expedir  resoluções  sobre  matérias  de
interesse  interno  da  Câmara  e  decretos
legislativos  sobre  os  demais  casos  de  sua
competência privativa; 
VI - processar e julgar o Prefeito, Vice-Prefeito ou
Vereador  pela  prática  de  infração  político-
administrativa; 
VII  -  solicitar  informações  ao  Prefeito  sobre
assuntos  de  administração  quando  delas
careça; 
VIII  -  convocar  os  auxiliares  diretos  do Prefeito
para  explicações  perante  o  Plenário  sobre
matérias  sujeitas  à  fiscalização  da  Câmara,
sempre que o exigir o interesse público; 
IX - eleger a Mesa e destituir  os  seus membros
nos casos e na forma previstos neste Regimento; 
X - autorizar a transmissão por rádio ou televisão,
ou  a  filmagem  e  a  gravação  de  sessões  da
Câmara; 
XI - autorizar a utilização do recinto da Câmara
para fins estranhos a sua finalidade, quando for
interesse público. 

TÍTULO V
DAS COMISSÕES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 64. As comissões da Câmara Municipal são: 
I  – permanentes,  as que subsistem através das
legislaturas; 
II  -  temporárias,  as  que  se  extinguem  com  o
término da legislatura, ou antes dela, se atingido
o  fim  para  o  qual  foram  criadas,  ou  findo  o
prazo estipulado para seu funcionamento.  

Art.  65.  Os  membros  das  comissões  são
nomeados  pelo  Presidente  da  Câmara
Municipal,  por  indicação  dos  líderes  de
bancada, observada, tanto quanto possível,  a
representação proporcional dos partidos ou dos
blocos parlamentares.

Art. 66. As comissões da Câmara, permanentes
ou  temporárias,  são  compostas  por  três
membros,  salvo  a  de  representação,  que  se
constitui com qualquer número. 

CAPÍTULO II
DAS COMISSÕES PERMANENTES

Seção I
Das Modalidades das Comissões Permanentes

Art. 67. Durante a sessão legislativa, funcionarão
as seguintes Comissões Permanentes: 
I - Legislação e Justiça; 
II - Finanças, Orçamento e Tomada de Contas; 
III  -  Serviços  Públicos,  Obras,  Agroindústria,
Comércio, Habitação, Política Urbana e Rural; 
IV - Saúde e Assistência Social;
V - Educação e Cultura; 
VI - Meio Ambiente;
VII - Trânsito e Transportes;
VIII  -  Juventude,  de  Direitos  Humanos  e  da
Igualdade Racial; 
IX - Esporte, Lazer e Turismo; 
X - Segurança Pública e Defesa do Consumidor; 
XI - Inovação e Empreendedorismo; 
XII - dos Direitos das Mulheres;
XIII  -  de  Proteção  e  Defesa  dos  Direitos  dos
Animais;
XIV - Redação.

Art.  68.  A  nomeação  dos  membros  das
comissões  permanentes  far-se-á  no  prazo  de
cinco  dias,  a  contar  da  instalação  da  sessão
legislativa,  sendo feita  pelo  Presidente,  a  título
precário,  a  dos  representantes  das  bancadas
que  não  se  houverem manifestado dentro  do
prazo. 

Art.  69.  A  nenhum  Vereador  será  permitido
participar  de  mais  de  quatro  comissões
permanentes.

Seção II
Da Competência das Comissões Permanentes

Art. 70. Às comissões permanentes, em razão da
matéria de sua competência, cabe: 
I - discutir, votar e apreciar as proposições e os
respectivos pareceres emitidos pelos relatores às
matérias  que  lhes  foram  atribuídas,  sujeitas  à
deliberação do Plenário; 
II - convocar o Secretário Municipal, o dirigente
da Administração Indireta e os assessores diretos
do  Prefeito,  para  prestar,  pessoalmente,
informações  sobre  assunto  previamente
determinado, ou conceder-lhes audiência para
expor assuntos relativos à sua secretaria;
III  -  receber  petições,  reclamações  ou
representações de qualquer pessoa contra atos
ou omissões das autoridades públicas;
IV  -  solicitar  depoimentos  de  qualquer
autoridade ou cidadão para esclarecimento de
matéria sob sua apreciação;
V  -  acompanhar  programas  de  obras,  planos
municipais,  regionais  ou  setoriais  de
desenvolvimento  municipal  e  sobre  eles  emitir
parecer, caso solicitado;
VI  -   exercer  o  acompanhamento  e  a
fiscalização  contábil,  financeira,  orçamentária,

operacional  e  patrimonial  do  Município  e  das
entidades  da  Administração  Direta  e  Indireta,
inclusas as Fundações instituídas e mantidas pelo
Poder Público Municipal; 
VII - exercer, no âmbito da sua competência, a
fiscalização  e  o  controle  dos  atos  do  Poder
Executivo,  incluídos  os  da  Administração
Indireta;
VIII - estudar qualquer assunto compreendido no
respectivo  campo  temático  ou  área  de
atividade, podendo promover,  em seu âmbito,
conferências,  exposições,  palestras,  seminários,
oficinas ou audiências públicas;
IX - solicitar audiência pública ou colaboração
de  órgãos  ou  entidades  da  Administração
Pública  Direta,  Indireta  ou  Fundacional,  e  da
comunidade e/ou segmentos organizados para
elucidação  de  matéria  sujeita  a  seu
pronunciamento; 
X  -  propor  requerimento  de  pedido  de
informações à Administração Pública Municipal
Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional. 
§  1º  A  convocação  prevista  no  inciso  II  e  a
solicitação prevista no inciso IV deste artigo, será
feita para ser debatida na reunião da comissão
e  deverão  constar  do  requerimento  o  dia,  a
hora e o assunto proposto.  
§  2º  A  convocação  será  feita  por  meio  de
requerimento  assinado  pela  maioria  absoluta
dos membros da Câmara. 
§  3º  Aprovado  o  requerimento  na  sessão,  o
Presidente  dará  conhecimento  do  mesmo  ao
convocado no prazo de até dois dias úteis, para
o seu comparecimento. 
§  4º  O  não  comparecimento  do  convocado,
sem motivo justificável, poderá implicar em atos
de infrações político-administrativas.  
§  5º  Sempre  que  as  comissões  solicitarem
informações a Administração Pública Municipal,
acerca  de  proposições  que  estão  em  sua
análise,  ficam interrompidos os  prazos  previstos
no caput e no § 2º do art. 88, até chegarem às
informações requeridas. 

Art.  71.  As  comissões  da  Câmara  têm  livre
acesso  às  dependências,  a  arquivos,  livros  e
papéis  das  repartições  municipais,  mediante
solicitação  ao  Prefeito  pelo  Presidente  da
Câmara.

Art.  72.  Compete  à  Comissão  Permanente  de
Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os
projetos  de  lei,  de  resolução  e  de  decreto
legislativo,  quanto  ao  seu  aspecto
constitucional,  legal  ou  jurídico  e,
especificamente  sobre  representação,  visando
a perda do mandato e recursos à questões de
ordem. 

Art.  73.  Compete  à  Comissão  Permanente  de
Finanças,  Orçamento  e  Tomada  de  Contas,
manifestar-se sobre matéria financeira, tributária
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e orçamentária, créditos adicionais, bem como
sobre as contas do Prefeito e do Presidente da
Câmara. 

Art.  74.  Compete  à  Comissão  Permanente  de
Serviços  Públicos,  Obras,  Agroindústria,
Comércio,  Habitação,  Política  Urbana  e  Rural,
manifestar-se sobre: 
I  -  quaisquer  obras,  empreendimentos  e
execução de serviços públicos locais; 
II  -  atividades produtivas em geral,  públicas ou
privadas,  envolvendo  todos  os  setores  da
economia do Município; 
III  -  plano  diretor,  planejamento  urbano,
ocupação e uso do solo urbano,  transferência
do direito de construir; 
IV - posturas municipais; 
V - aquisição, alienação e concessão de bens
imóveis do Município; 
VI - direito urbanístico local; 
VII  -  alteração  da  denominação  de  próprios,
vias e logradouros públicos;
VIII  -  assuntos  atinentes  aos servidores  públicos
municipais. 

Art. 75. Compete às Comissões Permanentes: 
I  -  de  Educação  e  Cultura  opinar  sobre  as
seguintes matérias:
a)  política  e  sistema  educacional,  inclusive
creches, recursos humanos e financeiros para a
educação;
b)  política de desenvolvimento à cultura e de
proteção ao patrimônio cultural do Município; 
II  -  de Saúde e Assistência Social  manifestar-se
sobre todos os  projetos  e matérias que versem
sobre: 
a) saúde pública; 
b) assistência social e previdenciária em geral;
III  -  de  Meio  Ambiente,  manifestar  sobre  toda
matéria  que  envolva  assuntos  ligados  aos
recursos  naturais,  fauna,  flora,  saneamento,
poluição, contaminação, radiação, ou qualquer
outra  matéria  que  possa  comprometer  o
equilíbrio  ecológico  ou  provocar  degradação
ambiental; 
IV  -  de Trânsito  e  Transportes,  manifestar  sobre
todas  as  matérias  referentes  aos  sistemas  de
trânsito  e  de  transportes,  de  competência  do
Município; 
V  -  da  Juventude,  de  Direitos  Humanos  e  da
Igualdade Racial, manifestar sobre: 
a)  política  de  desenvolvimento  integral  dos
jovens  nos  aspectos  humano,  familiar,  social,
educacional, cultural e desportivo;  
b) defesa dos direitos individuais e coletivos; 
c)  matérias  referentes  à família,  à criança,  ao
adolescente,  ao  idoso  e  à  pessoa  com
deficiência;
d) políticas públicas que promovam a igualdade
racial,  para  combater  a  discriminação étnico-
racial,  reduzindo  as  desigualdades  sociais,
econômicas,  políticas  e  culturais,  atuando  no

monitoramento  e  fiscalização  dessas  políticas
públicas setoriais,  em atenção às previsões  do
Estatuto da Igualdade Racial; 
e) irregularidades que firam o art. 5º e incisos, da
Constituição da República Federativa do Brasil;
VI - do Esporte, Lazer e Turismo, manifestar sobre:
a)  atividades  esportivas  nas  escolas  e  nos
bairros; 
b) promoção da educação física, do desporto e
do lazer; 
c) promoção do esporte amador, estimulando a
parceria público-privada; 
d) política de desenvolvimento do turismo; 
e) divulgação das riquezas naturais, com ênfase
ao uso sustentável das cachoeiras, dos lagos e
do patrimônio histórico; 
VII  -  de  Segurança  Pública  e  Defesa  do
Consumidor, manifestar sobre assuntos atinentes:
a) à ordem e segurança pública; 
b) à defesa do consumidor;
VIII - de Inovação e Empreendedorismo: 
a)  incentivar  a  criação  de  projetos  e  ações
ligados  aos  avanços  tecnológicos  e  ao
empreendedorismo  atual,  e  suas  novas
tendências; 
b) promover audiências públicas com entidades
da sociedade civil;
IX - dos Direitos das Mulheres:
a) matéria atinente à promoção e defesa dos
direitos das mulheres;
b) políticas, programas e ações que repercutem
de forma diferenciada na vida das mulheres;
c)  estímulo  à  ampliação  da  representação
feminina na política e incentivo à participação
social e política da mulher; 
d) matéria referente à promoção da igualdade
entre  homens  e  mulheres  e  combate  à
discriminação de qualquer natureza;
e) política de saúde da mulher;
f)  políticas  públicas  sociais  e  econômicas  que
visem à autonomia das mulheres;
g)  políticas  de  combate  à  violência  contra
mulheres,  violência  conjugal,  à  exploração
sexual e ao feminicídio;
h)  assistência  social  e  proteção  a  mulheres  e
meninas;
X  -  de  Proteção  e  Defesa  dos  Direitos  dos
Animais:
a) incentivar a guarda responsável dos animais,
conforme  a  legislação  vigente,  ressaltando  a
importância da vacinação e castração;
b)  acompanhar,  discutir,  sugerir,  propor  e
fiscalizar as ações do poder público voltadas à
proteção, defesa e bem-estar dos animais;
c)  estabelecer  diretrizes  e  propor  estratégias
para  a  implantação,  o  desenvolvimento  e  a
gestão  de  programas  de  proteção  animal,
especialmente  voltadas  ao  controle
populacional  de  cães  e  gatos,  ao  controle
epidemiológico  de  zoonoses,  além  de  outros
riscos  à  saúde  pública  e  animal,  e  à
preservação do meio ambiente;

d)  prestar  colaboração  técnica,  sugerindo  o
aperfeiçoamento de programas e ações, assim
como da legislação, afetos à proteção, defesa
e bem-estar dos animais;
e)  estabelecer  diretrizes  e  prioridades  para  a
colocação de recursos do Fundo de Proteção e
Bem-Estar  Animal  e,  acompanhar e fiscalizar  a
sua aplicação;
f) promoção, no âmbito legislativo, de estudos,
pesquisas  e a discussão das leis  protetivas dos
animais e dos sistemas de garantia de direitos,
com o apoio de grupos e organizações voltadas
ao bem-estar dos animais;
g)  fiscalização  da  implementação,  no  âmbito
municipal, da Política Municipal de Atendimento
dos  Direitos  Animais  e  os  programas
governamentais  ou  não  governamentais
relativos a esses direitos;
h)  promover  palestras  e  demais  eventos  que
venham a incentivar  e  divulgar  os  direitos  dos
animais, buscando maior conscientização social,
estimulando a participação da coletividade e a
atuação das organizações  da sociedade civil,
para  que  ações  de  controle  populacional  de
cães e gatos sejam mais efetivas e eficientes;      
i)  propor  e  auxiliar  a  realização  de  parcerias
com empresas públicas e privadas que possam
apoiar,  com  auxílio  financeiro  ou  força  de
trabalho,  o  cumprimento  dos  objetivos  desta
comissão.

Art.  76.  Compete  à  Comissão  Permanente  de
Redação,  constituída  pelo  Presidente,  Vice-
Presidente  e  Primeiro-Secretário  da  Mesa
Diretora  da Câmara,  preparar  a redação final
das  proposições  em  geral,  quanto  ao  seu
aspecto gramatical e lógico. 

CAPÍTULO III
DAS COMISSÕES TEMPORÁRIAS

Art.  77.  As  comissões  temporárias  são  aquelas
constituídas com finalidades especiais e que se
extinguem  com  o  término  da  legislatura  ou,
antes  dela,  quando  atingidos  os  fins  para  os
quais foram constituídas. 
Parágrafo  único.  Os  membros  das  comissões
temporárias  elegerão seu Presidente,  cabendo
a  este  solicitar  prorrogação  do  prazo  de
duração, se necessário, à complementação de
seu objetivo. 

Art. 78. As Comissões Temporárias são: 
I - Especiais; 
II - Parlamentares de Inquérito; 
III - Processante; 
IV - de Representação. 

Art.  79.  As  comissões  especiais,  criadas  por
deliberação do Plenário,  são constituídas para
dar parecer sobre: 
I - processo de perda de mandato de Vereador; 
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II  -  projeto  concedendo  título  de  cidadania
honorária ou conferindo homenagem à pessoa
que,  reconhecidamente,  tenha  prestado
relevantes serviços ao Município; 
III  -  matéria  que,  por  sua  abrangência,
relevância e urgência deva ser  apreciada por
uma só comissão; 
IV - modificações à Lei Orgânica do Município e
ao Regimento Interno da Câmara; 
V  -  as  contas  do  Prefeito  e  para  examinar
qualquer assunto de relevante interesse. 

Art.  80.  A  Câmara poderá constituir  Comissões
Parlamentares de Inquérito, com a finalidade de
apurar  irregularidades  administrativas  do
Executivo,  da  Administração  Indireta  e  da
própria  Câmara,  não  podendo,  porém,  ser
criadas  novas  Comissões  Parlamentares  de
Inquérito quando pelo menos duas se acharem
em funcionamento.  
Parágrafo  único.  As  denúncias  sobre
irregularidades  e  a  indicação  das  provas
deverão constar do requerimento que solicitar a
constituição  de  Comissão  Parlamentar  de
Inquérito. 

Art.  81.  A  Câmara  constituirá  Comissão
Processante  com  a  finalidade  de  apurar  a
prática  de  infração  político-administrativa  do
Prefeito ou de Vereador,  observado o disposto
na  lei  federal  aplicável  e  na  Lei  Orgânica do
Município. 

Art. 82. A Comissão de Representação tem por
finalidade estar  presente a atos,  em nome da
Câmara, bem como, de incumbir-se de missão
que lhe for atribuída pelo Plenário. 
§ 1º A Comissão de Representação é nomeada
pelo  Presidente,  de  ofício  ou  a  requerimento
fundamentado. 
§  2º  Quando  a  Câmara  Municipal  se  fizer
representar  em  conferências,  reuniões,
congressos e simpósios, serão preferencialmente
escolhidos  os  Vereadores  que  desejarem
apresentar trabalhos relativos ao temário. 

Art. 83. A comissão temporária reunir-se-á, após
nomeada,  para,  sob  a  presidência  do  mais
idoso de seus membros, eleger o seu Presidente
e escolher  o  relator  da matéria objeto de sua
constituição. 

CAPÍTULO IV
DAS VAGAS NAS COMISSÕES

Art. 84. As vagas nas comissões verificar-se-ão:
I - com a renúncia;
II - com a perda do lugar.
§  1º  A  renúncia  de  qualquer  membro  da
comissão  será  definitiva  desde  que
comunicada,  por  escrito,  ao  Presidente  da
Câmara e lida no Plenário, para conhecimento
público. 

§  2º  Perderá  automaticamente  o  lugar  na
comissão  o  Vereador  que  não comparecer  a
cinco  sessões  ordinárias  consecutivas,  salvo
motivo  de  força  maior  comunicado,
previamente,  por  escrito,  à  comissão,  que
deverá aceitar por maioria absoluta; a perda do
lugar  será  declarada  pelo  Presidente  da
Câmara.
§  3º  O  Vereador  que  perder  o  lugar  na
comissão,  nos  termos  deste  artigo,  a  ela  não
poderá  retornar,  dentro  da  mesma  sessão
legislativa. 
§ 4º  Nos casos de ausência, vaga,  licença ou
impedimentos  do  Presidente  da  comissão,
assume  o  cargo  de  Presidente,  o  Vice-
Presidente.  
§ 5º  Nos casos de ausência, vaga,  licença ou
impedimento  do  Vice-Presidente  da  comissão,
assume o Vereador membro da comissão.   
§  6º  Nos  caso  de  ausência,  vaga,  licença ou
impedimento  do  Vereador  membro  da
comissão,  assumirá  como membro o Vereador
designado pelo Presidente da Câmara. 
§  7º  Em  todos  os  casos  de  vaga,  licença  ou
impedimento  do  Vereador  caberá  ao
Presidente da Câmara designar o seu substituto,
sempre que possível, dentro da mesma legenda
partidária.

CAPÍTULO V
DOS PRESIDENTES DE COMISSÕES

Art. 85. Nos três dias seguintes à sua constituição,
reunir-se-á  a  comissão,  sob  a  presidência  do
mais  idoso  de  seus  membros,  para  eleger  o
Presidente-Relator e o Vice-Presidente. 
§ 1º Até que se realize a eleição do Presidente, o
cargo será exercido pelo Vereador mais idoso. 
§  2º  O  Presidente-Relator  será,  nos  seus
impedimentos  e  faltas,  substituído  pelo  Vice-
Presidente. 

CAPÍTULO VI
DO PARECER E VOTO

Art.  86.  Parecer  é  o  pronunciamento  de
comissão,  de  caráter  opinativo,  sobre  matéria
sujeita a seu exame.

Art.  87.  O  parecer  será  escrito  em  termos
explícitos  e  concluirá  pela  aprovação  ou
rejeição da matéria.

Art. 88. É de seis dias úteis o prazo para qualquer
comissão  permanente  se  pronunciar,  a  contar
da data do recebimento da matéria. 
§  1º  O prazo  a  que se  refere  este  artigo será
contado em dobro em se tratando do processo
de  prestação  de  contas  do  Executivo  e  de
projeto de codificação. 
§ 2º  O prazo previsto  no caput deste artigo é
reduzido  pela  metade,  quando  se  tratar  de
emendas e subemendas. 

§ 3º  Findos  os  prazos  previstos  no caput e nos
parágrafos  anteriores  deste  artigo,  sem  que  o
parecer  seja  apresentado  pelo  Presidente-
Relator,  caberá  ao  Presidente  da  Câmara
conceder novo prazo de cinco dias úteis para a
emissão do parecer.
§ 4º Extrapolado o prazo previsto no parágrafo
anterior, ou incluso o projeto na ordem do dia, e
mediante  a  recusa  da  comissão  permanente
em emitir  o  parecer,  o  Presidente da Câmara
designará uma comissão especial para exarar o
parecer.

Art.  89.  O  parecer  da  comissão  versa
exclusivamente  sobre  o  mérito  das  matérias
submetidas  a  seu  exame,  nos  termos  de  sua
competência, salvo o da Comissão Permanente
de Legislação e Justiça,  que pode limitar-se  à
preliminar de inconstitucionalidade. 

Art.  90.  Os  pareceres  aprovados  pelas
comissões,  bem como os  votos  em separado,
deverão ser lidos pelos Presidentes-Relatores das
comissões  nas  sessões  da  Câmara,  ou
encaminhados diretamente à Mesa. 

Art.  91.  A  simples  aposição  de  assinatura  no
relatório,  pelo  membro  da  comissão,  sem
qualquer  outra  observação  implica  em  total
concordância do signatário à manifestação do
Presidente-Relator.

Art.  92.  Os  membros  da  comissão  emitem seu
parecer  sobre  a  manifestação  do  Presidente-
Relator, através do voto. 
§ 1º O voto pode ser favorável ou contrário e em
separado. 
§  2º  O  voto  do  Presidente-Relator,  quando
aprovado  pela  maioria  da  comissão,  ou  em
caso  de empate,  constitui  parecer  e,  quando
rejeitado, torna-se voto vencido. 

Art. 93. Quando a matéria for distribuída a mais
de uma comissão permanente da Câmara, os
prazos  previstos  no  art.  88,  deste  Regimento,
serão contados concomitantemente para todas
elas,  e cada uma emitirá o respectivo parecer
separadamente. 

Art.  94.  A  requerimento escrito  e  devidamente
fundamentado  de  qualquer  Vereador  e
aprovado  pela  maioria  dos  membros  da
Câmara, duas ou mais comissões permanentes
podem  reunir-se,  conjuntamente,  para  opinar
sobre a matéria nela indicada. 
Parágrafo  único.  Ao  parecer  conjunto  de
comissões, aplicam-se as normas estabelecidas
neste capítulo. 

TÍTULO VI
DA SESSÃO LEGISLATIVA

Art.  95.  Sessão  Legislativa  é  o  conjunto  dos
períodos de sessões da Câmara em cada ano. 
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Parágrafo  único.  Período  é  o  conjunto  das
sessões mensais da Câmara. 

Art. 96. A Câmara Municipal de Araguari reúne-
se ordinariamente em dois períodos anuais, que
têm os seguintes termos: 
I - de 15 de janeiro a 30 de junho; 
II - de 1º de agosto a 15 de dezembro. 
Parágrafo único. Os intervalos entre os referidos
períodos  de  funcionamento  destinam-se  aos
recessos da Câmara. 

TÍTULO VII
DAS SESSÕES DA CÂMARA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 97. As sessões da Câmara serão ordinárias,
extraordinárias, preparatórias e solenes, e serão
públicas.
Parágrafo  único.  As  sessões  da  Câmara
poderão ser  secretas,  por  deliberação de dois
terços  da  Câmara,  quando  ocorrer  motivo
relevante.

Art.  98.  As  sessões  da  Câmara  Municipal
deverão  ser  realizadas  em  recinto  próprio,
podendo ser realizadas em outro local, através
de requerimento  aprovado por  dois  terços  de
seus membros. 

Art. 99. Excetuadas as solenes, as sessões terão a
duração  máxima  de  seis  horas,  podendo  ser
prorrogadas,  por  iniciativa  do  Presidente  ou
pedido verbal de qualquer Vereador.

Art. 100. A hora do início da sessão, os membros
da  Mesa  e  os  demais  Vereadores,  devem
ocupar seus lugares. 

Art. 101. As sessões poderão ser abertas, com a
presença de qualquer  número de Vereadores,
no  entanto,  somente  poderão  ser  promovidas
discussões  e  tomar  deliberações,  com  a
presença da maioria absoluta dos membros da
Câmara. 
Parágrafo  único.  Considerar-se-á  presente  à
sessão  o  Vereador  que  assinar  o  termo  de
presença  até  o  início  da  ordem  do  dia,
participar  dos  trabalhos  do  Plenário  e  das
votações. 

Art.  102. Não se encontrando presente, à hora
do início da sessão, qualquer dos membros da
Mesa,  assume  a  presidência  dos  trabalhos  o
Vereador mais idoso, dentre os presentes.  

Art.  103.  Durante  as  sessões,  somente  os
Vereadores poderão permanecer na parte  do
recinto do Plenário que lhes é destinada. 

Art.  104.  No  Plenário  da  Câmara,  além  das
autoridades da União, do Estado e do Município,

podem ser  admitidos  ex-Vereadores,  servidores
da  Câmara  em  serviço,  representantes  da
imprensa devidamente credenciados e, ainda,
as  personalidades  a  quem a Mesa conferir  tal
distinção. 

CAPÍTULO II
DAS SESSÕES ORDINÁRIAS

Art. 105. As sessões ordinárias, com início às oito
horas,  são realizadas semanalmente, às terças-
feiras,  durante  os  períodos  anuais,  proibido  a
realização de mais de uma por dia. 
Parágrafo  único.  As  sessões  ordinárias  serão
transferidas  para  o  primeiro  dia  útil  imediato,
quando  recaírem  em  pontos  facultativos  ou
feriados. 

CAPÍTULO III
DAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

Art.  106.  Sessões  extraordinárias  são  as  que  se
realizam em dia e horário diferentes dos fixados
para as ordinárias, proibida a realização de mais
de uma por dia. 
Parágrafo único- As sessões extraordinárias não
serão remuneradas. 

Art.  107.  A  convocação  extraordinária  da
Câmara Municipal, com prévia declaração dos
motivos, far-se-á: 
I  -  pelo  Prefeito,  quando  este  a  entender
necessária; 
II  -  pelo  Presidente  da  Câmara,  por  si,  ou  a
requerimento  de  um  terço  dos  membros  da
Casa, quando estes a entenderem necessária. 
§  1º  Na  hipótese  do  inciso  I,  o  Presidente
marcará  a  sessão  para,  no  mínimo,  três  dias
após  o  recebimento  da  convocação,  ou,  no
máximo, cinco dias. 
§ 2º Quando convocadas pelo Presidente, por si,
ou a requerimento de um terço dos membros da
Casa, as sessões extraordinárias serão marcadas
com antecedência mínima de três dias, máxima
de cinco dias, observada a comunicação direta
a  todos  os  Vereadores,  devidamente
comprovada. 

Art. 108. A convocação de sessão extraordinária
determina  dia,  hora  e  a  ordem  do  dia  dos
trabalhos,  sendo  divulgada  por  meio  de
comunicado individual. 

Art. 109. O expediente na sessão extraordinária
será composto de: 
I - leitura e discussão da ata da sessão anterior; 
II - leitura de correspondências e comunicações;
III  -  deliberação sobre matéria para a qual  foi
convocada.  

CAPÍTULO IV
DAS SESSÕES SOLENES

Art.  110.  As  sessões  solenes  são  convocadas
para o compromisso e posse do Prefeito e do
Vice-Prefeito e para um determinado objetivo,
pelo Presidente da Câmara ou por deliberação
do Plenário. 
§ 1º Nas sessões solenes não haverá expediente,
nem ordem do dia formal, dispensadas a leitura
da ata e a verificação de presença. 
§ 2º O Vereador deverá comparecer às sessões
solenes  da  Câmara  com  traje  de  passeio
completo. 
§ 3º No início dos trabalhos das sessões solenes
será executado o Hino Nacional Brasileiro, e, no
encerramento, o Hino do Município de Araguari.

CAPÍTULO V
DA SESSÃO PÚBLICA

Seção I
Da Ordem dos Trabalhos

Art.  111.  Aberta a sessão pública,  os  trabalhos
obedecem à seguinte ordem: 
I  -  expediente,  com duração de quatro horas,
das  quais  uma  hora,  no  mínimo,  destina-se  a
oradores inscritos e vinte minutos à tribuna livre,
compreendendo: 
a) leitura da ata da sessão anterior; 
b) leitura de correspondências e comunicações;
c)  apresentação,  sem  discussão,  de
proposições; 
d) leitura de pareceres;
e) oradores inscritos; 
f) tribuna livre;
II - ordem do dia, com duração de duas horas,
obedecendo a seguinte classificação: 
a) discussão e votação dos projetos e vetos em
pauta; 
b)  discussão  e  votação  da  ata  da  sessão
anterior; 
c) discussão e votação das demais proposições;
d) ordem do dia da sessão seguinte; 
e) chamada final. 

Art.  112. Esgotada a matéria destinada a uma
parte  da  sessão,  ou  findo  o  prazo  de  sua
duração, passa-se à parte seguinte. 

Art. 113. A presença dos Vereadores é registrada
em folha própria, autenticada pelo Presidente e
pelo Primeiro-Secretário. 

Seção II
Do Expediente

Art.  114.  Aberta  a sessão,  o  Primeiro-Secretário
faz a leitura da ata da sessão anterior.

Art. 115. Na sequência, são lidas e despachadas
as correspondências e comunicações. 

Art.  116.  Segue-se  o  momento  destinado  à
apresentação, sem discussão, de proposições. 
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§  1º  As  proposições  serão  apresentadas  em
ordem  de  rodízio  a  cada  sessão,  entre  os
Vereadores,  determinado  pela  ordem
alfabética  dos  nomes,  sendo  protocoladas
numericamente junto à Mesa Diretora, ficando
prejudicadas  aquelas  não  disponibilizadas  no
momento  oportuno,  salvo  se  tratar  de
requerimento  de  pêsames,  que  poderá  ser
recebido pelo Presidente, que dará ciência da
matéria ao Plenário, antes de deferir o pedido. 
§  2º  Para  apresentar  e  justificar  todas  as  suas
proposições  apresentadas  na  sessão,  cada
Vereador tem o prazo de quinze minutos. 
§ 3º Ultrapassado o prazo previsto no parágrafo
anterior,  o  microfone  utilizado  pelo  Vereador
será desligado.
§ 4º É vedado no decorrer da apresentação da
proposição, a abordagem de outros temas que
não guardem relação com a mesma.
§  5º  O  Vereador  que  se  afastar  do  tema  da
proposição  apresentada  será  advertido  pelo
Presidente e,  caso persista,  terá seu microfone
desligado.
§ 6º  Após  a apresentação das  proposições,  o
momento  é  oportuno  para  a  leitura  de
pareceres  ou  encaminhamento  diretamente à
Mesa, pelos Presidentes-Relatores das comissões.

Seção III
Dos Oradores Inscritos

Art. 117. A inscrição dos oradores é feita em livro
próprio,  com  antecedência  de  até  quinze
minutos do início das sessões ordinárias.
Parágrafo único. A ordem de apresentação dos
oradores  inscritos  obedecerá  a  rodízio  a cada
sessão  entre  os  Vereadores,  a  cada  sessão,
determinado pela ordem alfabética dos nomes,
considerando na sessão somente os inscritos na
forma do caput deste artigo.

Art.  118.  É  de  vinte  minutos,  prorrogáveis
mediante  deliberação  do  Presidente  por  mais
dez minutos,  o tempo de que dispõe o orador
para  pronunciar  seu  discurso,  devendo  o
Presidente  adverti-lo  que  seu  tempo  está
terminando  com  pelo  menos  um  minuto  de
antecedência.
§ 1º Mediante deliberação do Plenário, poderá
ser  prorrogado  o  prazo  do  orador,  mediante
requerimento deste, desde que não haja outro
inscrito,  ou,  havendo,  com  a  anuência  deste,
pelo  tempo  necessário  à  conclusão  do  seu
discurso,  até  completar-se  o  horário  do
expediente,  fixado  no  art.  111,  I,  deste
Regimento. 
§ 2º  Se a discussão e votação da matéria da
ordem  do  dia  não  absorver  todo  o  tempo
destinado  à  sessão,  pode  ser  concedida  a
palavra ao orador que não tenha concluído seu
discurso. 

Seção IV
Da Tribuna Livre

Art.  119.  A  tribuna  livre  é  destinada  a
autoridades, a representantes de entidades de
classe, de associações e de clubes de serviço,
que se inscreverem ou forem convidados para
tratar  de  assunto  de  reconhecido  interesse
público, sendo permitida apenas uma inscrição
por sessão.
§ 1º O uso da tribuna livre por pessoa física ou
por entidade não relacionada no caput deste
artigo poderá ser admitido por meio de convite
formulado  pelos  Vereadores,  expresso  em
requerimento  fundamentado e  aprovado pelo
Plenário.
§ 2º O tempo de duração do orador na tribuna
livre será de vinte minutos, prorrogáveis por mais
dez.
§  3º  A  prioridade  de  atendimento  será  para
autoridades, representantes de associações de
classe,  independente  de  credo  ou  facção
política,  desde  que  sejam  credenciados  pela
diretoria,  em  carta  possivelmente  timbrada  e
contendo o assunto a ser tratado.
§  4º  Os  Vereadores  terão  toda  liberdade  de
apartes,  nos  termos  deste  Regimento  Interno,
evitando o discurso paralelo e as questões  de
caráter nitidamente pessoal.
§ 5º O orador da tribuna livre entrará no Plenário
a convite do Presidente, e retirar-se-á tão logo
termine seu discurso.
§  6º  Nenhuma  prerrogativa  parlamentar
aproveitará  ao  orador  da  tribuna  livre,  sendo
que o Presidente advertirá o orador por termos
demasiadamente vulgares e ofensivos.

Seção V
Da Ordem do Dia

Art. 120. A ordem do dia compreende: 
I - a primeira parte, com duração de uma hora e
trinta  minutos,  prorrogável,  sempre  que
necessário, por deliberação da Câmara ou de
ofício, pelo Presidente, é destinada à discussão
e votação dos projetos e vetos em pauta; 
II  -  a  segunda  parte,  com  duração
improrrogável  de  trinta  minutos,  inicia-se
imediatamente  após  o  encerramento  da
anterior e destina-se à discussão e votação da
ata  e  de  requerimentos,  indicações,
representações e moções. 
§ 1º Na primeira parte da ordem do dia, cada
orador não poderá discorrer mais de duas vezes
sobre  a  matéria  em  debate  nem  por  tempo
superior  a  cinco  minutos  de  cada  vez,
concedida preferência  ao autor  para  usar  da
palavra em último lugar, antes de encerrada a
discussão. 
§ 2º Na segunda parte da ordem do dia, cada
orador poderá falar somente uma vez, durante
cinco minutos, sobre a matéria em debate. 

Art.  121.  Procede-se  à  chamada  dos
Vereadores: 
I - na abertura e no encerramento da sessão; 
II - antes do início da ordem do dia; 
III - na verificação de quórum; 
IV - na eleição da Mesa; 
V - na votação nominal e por escrutínio secreto. 

Art. 122. O Vereador poderá requerer a inclusão
na  pauta  de  qualquer  proposição  antes  do
anúncio da ordem do dia. 
§ 1º O requerimento é despachado ou votado
somente após a informação sobre o andamento
da proposição. 
§  2º  Se  o  pedido  referir-se  à  proposição  de
autoria  do  requerente,  é  despachado  pelo
Presidente,  caso  contrário,  será  submetido  a
votos sem discussão. 

CAPÍTULO VI
DA SESSÃO SECRETA

Art.  123.  A  Câmara  realizará  sessões  secretas,
por  deliberação  de  dois  terços  de  seus
membros, quando ocorrer motivo relevante. 
§  1º  Deliberada  a  sessão  secreta,  ainda  que
para  realizá-la  se  deva  interromper  a  sessão
pública, o Presidente determinará a retirada do
recinto de todos os assistentes, assim como dos
servidores  da  Câmara  e  representantes  da
imprensa,  determinando  também,  que  se
interrompa  a  transmissão  ou  gravação  dos
trabalhos. 
§  2º  Iniciada  a  sessão  secreta,  a  Câmara
deliberará,  preliminarmente,  se  o  objeto
proposto  deva  continuar  a  ser  tratado
secretamente, caso contrário a sessão tornar-se-
á pública. 
§ 3º A ata será lavrada pelo Primeiro-Secretário
e,  lida  e  apreciada  na  mesma  sessão,  será
lacrada  e  arquivada,  com  rótulo  datado  e
rubricado pela Mesa. 

Art.  124.  Ao  Vereador  é  permitido  reduzir  a
escrito seu pronunciamento, que será arquivado
com os documentos referentes à sessão secreta.

CAPÍTULO VII
DAS ATAS

Art. 125. De cada sessão da Câmara lavrar-se-á
ata  dos  trabalhos  contendo  o  resumo  dos
assuntos  tratados,  a  fim  de  ser  votada  pelo
Plenário. 
§ 1º Da ata do dia em que não houver sessão,
constarão os fatos verificados, registrando-se os
nomes dos Vereadores presentes e dos que não
compareceram.  
§ 2º As atas das sessões da Câmara, impressas
de ambos os lados, serão numeradas em ordem
cronológica  e  encadernadas  por  sessão
legislativa.  
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§ 3º O volume resultante da encadernação das
atas  será identificado pela sessão legislativa  a
que se refere,  contendo termos de abertura e
de  encerramento,  assinados  pelo  Primeiro-
Secretário da Mesa.  
§  4º  A  Secretaria  manterá  sob sua guarda  as
atas  das  sessões,  impressas  em  papel  A4,  e
ficará  responsável  pela  encadernação  das
mesmas, no final de cada sessão legislativa. 

Art.  126.  A ata de sessão secreta será lavrada
pelo  Primeiro-Secretário,  lida  e  apreciada  na
mesma sessão. 

Art.  127.  A  ata  da  última  sessão  de  cada
legislatura  será  redigida  e  apreciada,  com
qualquer número, antes de encerrar-se a sessão.

Art.  128.  Feita  a  impugnação  ou  solicitada  a
retificação  da  ata,  o  Plenário  decidirá  a
respeito. 
Parágrafo  único.  Aceita  a  impugnação,  será
lavrada  nova  ata,  e  se  aceito  o  pedido  de
retificação, esta será feita no seu final. 

Art.  129.  A  ata  de cada sessão  será  assinada
pelo Presidente e pelo Primeiro-Secretário. 

CAPÍTULO VIII
DA ORDEM DOS DEBATES

Seção I
Disposições Gerais

Art.  130.  Os  debates  deverão  realizar-se  com
dignidade e ordem, cumprindo aos Vereadores
atender às seguintes determinações regimentais
quanto ao uso da palavra: 
I - os Vereadores poderão falar sentados, a não
ser  quando  da  utilização  da  tribuna,  em  que
deverão falar de pé; 
II - dirigir-se sempre ao Presidente, voltado para
a Mesa, salvo quando responder a aparte; 
III  -  não usar  da palavra sem solicitá-la  e  sem
receber consentimento do Presidente; 
IV - referir-se ou dirigir-se a outro Vereador pelo
tratamento de senhor ou vossa excelência.

Art. 131. Todos os trabalhos do Plenário devem
ser gravados.

Art.  132. Não será autorizada a publicação de
pronunciamentos  que  envolverem  ofensas  às
instituições  nacionais,  propaganda  de  guerra,
de subversão  da  ordem política  ou  social,  de
preconceitos de raça, de religião ou de classe,
se  configurarem  crimes  contra  a  honra  ou
contiverem incitamento à prática de crimes de
qualquer natureza. 
§  1º  Os  pronunciamentos  a  que  se  refere  o
caput deste artigo não constarão dos anais da
Câmara. 

§  2º  As  gravações  dos  pronunciamentos
permanecerão  arquivadas,  pelo  menos,  por
trinta dias. 

Seção II
Do Uso da Palavra

Art. 133. O Vereador tem direito à palavra: 
I - para apresentar as proposições e pareceres; 
II  -  na  discussão  de  proposições,  pareceres,
emendas e substitutivos; 
III - pela ordem; 
IV - para encaminhar votação; 
V - em explicação pessoal; 
VI - para solicitar aparte; 
VII - para tratar de assunto urgente; 
VIII - para falar de assunto de interesse público,
no expediente, como orador inscrito; 
IX - para declaração de voto. 
Parágrafo único. Apenas no caso do inciso VIII,
deste artigo, o uso da palavra é precedido de
inscrição. 

Art.  134.  Cada  Vereador  dispõe  de  cinco
minutos para falar pela ordem, em explicação
pessoal,  declaração  de  voto,  assunto  urgente
ou  para  encaminhar  votação,  devendo  o
Presidente cassar-lhe a palavra,  se ela não for
usada estritamente para o fim solicitado. 

Art.  135.  A  palavra  é  dada  ao  Vereador  que
primeiro a tiver solicitado. 

Art. 136. Quando mais de um Vereador solicitar
a  palavra,  simultaneamente,  o  Presidente  a
concederá obedecendo à seguinte ordem de
precedência:
I - autor da proposição;
II  -  membros  da  comissão  para  discussão  do
parecer;
III - autor da emenda;
IV - alternadamente a quem seja favorável ou
contrário à matéria em debate.

Art. 137. O Vereador que quiser propor urgência
usa  a  fórmula:  “Peço  a  palavra  para  assunto
urgente”, declarando, de imediato, em resumo,
o assunto a ser tratado. 
§  1º  O  Presidente  submete  ao  Plenário,  sem
discussão,  o  pedido  de  urgência  que,  se
aprovado, determina a apreciação imediata do
mérito. 
§  2º  Considera-se  urgente  o  assunto  cuja
discussão  se  torna ineficaz,  se  não for  tratado
imediatamente  ou  que,  do  seu  adiamento,
resulte inconveniente para o interesse público. 

Art. 138. O Vereador que solicitar a palavra, na
discussão de proposições, não pode: 
I  -  usar  da palavra  com finalidade diversa  do
motivo alegado;
II - desviar-se da matéria em debate;

III - falar sobre matéria vencida;
IV - usar de linguagem imprópria; 
V - ultrapassar o prazo que lhe competir;
VI  -  deixar  de  atender  às  advertências  do
Presidente.

Art. 139. Havendo infração a este Regimento, no
curso  dos  debates,  o  Presidente  fará
advertência  ao  Vereador  ou  Vereadores,
retirando-lhes a palavra, se não for atendido. 
Parágrafo  único.  Persistindo  a  infração,  o
Presidente suspende a sessão. 

Art.  140.  O Presidente,  entendendo ter  havido
infração  ao  decoro  parlamentar,  baixará
decreto para instauração de inquérito. 

Art. 141. Os apartes, as questões de ordem e os
incidentes suscitados ou consentidos pelo orador
são computados no prazo de que dispuser para
seu pronunciamento.

 
Seção III
Dos Apartes

Art.  142.  Aparte  é  a  interrupção  breve  e
oportuna  ao  orador  para  indagação  ou
esclarecimento relativo à matéria em debate. 
§ 1º O Vereador, no apartear, solicita permissão
do orador. 
§ 2º O aparte deve ser concedido pelo orador,
vedada a sua concessão por Vereador que a
estiver usando em outras condições.
§ 3º Terminado o aparte a palavra deverá voltar
ao  orador  não  podendo  ser  transferida  para
outros  apartes  que  não  concedidos  pelo
mesmo.
§ 4º Não é permitido aparte: 
I - quando o Presidente estiver usando a palavra;
II  -  quando o  orador  não o  permitir  tácita  ou
expressamente; 
III - paralelo a discurso do orador; 
IV - no encaminhamento de votação; 
V - quando o orador estiver suscitando questão
de ordem,  falando em explicação pessoal  ou
declaração de voto. 

Seção IV
Da Questão de Ordem

Art.  143.  A  dúvida  sobre  a  interpretação  do
Regimento  Interno,  na  sua  prática,  constitui
questão de ordem que pode ser suscitada em
qualquer fase da sessão. 

Art.  144.  A  ordem  dos  trabalhos  pode  ser
interrompida,  quando  o  Vereador  pedir  a
palavra “pela ordem”, nos seguintes casos: 
I - para lembrar melhor método de trabalho; 
II  - para solicitar preferência ou destaque para
parecer, voto, emenda ou substitutivo; 
III  -  para  reclamar  contra  a  infração  do
Regimento; 
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IV - para solicitar votação por partes; 
V  -  para  apontar  qualquer  irregularidade  nos
trabalhos.

Art. 145. As questões de ordem são formuladas
no prazo de cinco minutos, com clareza e com
a indicação das  disposições  que  se  pretenda
elucidar. 
§ 1º Se o Vereador não indicar inicialmente as
disposições  referidas  no  artigo,  o  Presidente
retirar-lhe-á  a  palavra  e  determinará  sejam
excluídas da ata. 
§ 2º Não se pode interromper orador na tribuna
para  levantar  questão  de  ordem,  salvo
consentimento deste. 
§  3º  Durante  a  ordem  do  dia,  só  pode  ser
levantada questão de ordem atinente à matéria
que nela figure. 
§  4º  Sobre  a  mesma  questão  de  ordem,  o
Vereador só pode falar uma vez. 

Art. 146. Todas as questões de ordem suscitadas
durante  a  sessão  são  resolvidas,  em definitivo,
pelo Presidente. 
§  1º  As  decisões  sobre  questões  de  ordem
consideram-se como simples  precedentes e só
adquirem  força  obrigatória  quando
incorporadas ao Regimento. 
§  2º  Quando  a  questão  de  ordem  estiver
relacionada com a Constituição Federal,  pode
o Vereador  recorrer  da decisão  do Presidente
para o Plenário, ouvida a Comissão Permanente
de Legislação e Justiça. 

Art. 147. O membro de comissão pode formular
questão  de  ordem  ao  seu  Presidente,
relacionada  com  a  matéria  em  debate,
observadas as exigências dos artigos anteriores,
no que forem aplicáveis. 
Parágrafo único- Da decisão do Presidente da
comissão,  cabe  recurso  para  o  Presidente  da
Câmara. 

SEÇÃO V
Da Explicação Pessoal

Art. 148. O Vereador pode usar da palavra em
explicação pessoal pelo tempo referido no art.
134, desta Resolução, observado o disposto nos
arts. 135 e 136: 
I - somente uma vez; 
II - para esclarecer sentido obscuro de matéria
em discussão de sua autoria; 
III - para aclarar o sentido e a extensão de suas
palavras,  que  julgar  terem  sido  mal
compreendidas pela Casa, ou por qualquer de
seus pares; 
IV - somente depois de esgotada a matéria da
ordem do dia. 

TÍTULO VIII
DAS PROPOSIÇÕES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  149.  Proposição  é  toda  matéria  sujeita  à
deliberação da Câmara Municipal. 

Art. 150. O processo legislativo propriamente dito
compreende  a  tramitação  das  seguintes
proposições: 
I - proposta de emenda à Lei Orgânica;
II - projeto de lei complementar;
III - projeto de lei;
IV - projeto de decreto legislativo;
V - projeto de resolução;
VI - projeto substitutivo;
VII - emenda e subemenda;
VIII - relatórios de comissões temporárias; 
IX - requerimentos;
X - vetos; 
XI - indicação;
XII - representação; 
XIII - moção.
Parágrafo único. A emenda e a subemenda são
proposições acessórias. 

Art. 151. A Mesa só recebe proposição redigida
com  clareza  e  observância  do  estilo
parlamentar, dentro das normas constitucionais
e  regimentais  e  que  verse  sobre  matéria  de
competência da Câmara.  
§ 1º A proposição apresentada não poderá ser
apreciada  quando  da  ausência  de  seu
propositor no momento da votação, exceto as
proposições  acessórias,  que  poderão  ser
votadas.
§  2º  À  proposição  destinada  a  aprovar
convênios,  contratos  e concessões,  deverá  ser
anexado o termo do acordo. 
§ 3º Quando a proposição fizer referência a uma
lei,  deverá  vir  acompanhada  do  respectivo
texto. 
§ 4º A proposição que tiver sido precedida de
estudos,  pareceres,  decisões  e  despachos  vai
acompanhada dos respectivos textos. 

Art. 152. A proposição poderá ser de autoria de
um ou de mais Vereadores.
Parágrafo  único.  Quando  a  proposição  for
subscrita por mais de um Vereador,  deverá ser
diferenciada a autoria do apoiamento.

Art.  153.  As  proposições,  para  serem
apresentadas, necessitam apenas da assinatura
de seu autor, dispensado o apoiamento.
§ 1º As assinaturas de apoiamento implicam na
concordância  com  o  mérito  da  proposição
subscrita.
§ 2º As assinaturas de autoria e de apoiamento
não poderão ser  retiradas  após  a  entrega da
proposição à Mesa.

Art.  154.  Não  é  permitida  a  apresentação  de
proposição  que  guarde  identidade  ou

semelhança  com  outra  em  andamento  na
Câmara, exceto as previstas nos incisos IX, XI e
XIII, do art. 150, desta Resolução. 
Parágrafo único. Ocorrendo tal fato, a primeira
proposição apresentada é que prevalecerá,  e
as  posteriores  serão  anexadas  àquela,  por
deliberação do Presidente da Câmara, de ofício
ou a requerimento.  

Art.  155.  Não  é  permitido  ao  Vereador,
apresentar  proposições  de  interesse  particular
seu ou de seus ascendentes,  descendentes ou
parentes, por consanguinidade ou afinidade até
o  terceiro  grau,  nem  sobre  elas  emitir  voto,
devendo ausentar-se do Plenário no momento
da votação. 
§ 1º  Em se tratando de projeto fora dos casos
mencionados  neste  artigo,  mas  de autoria  do
Vereador, a restrição só se estenderá à emissão
de  voto  nas  comissões,  podendo  o  autor
participar de sua discussão e votação.  
§ 2º Qualquer Vereador poderá lembrar à Mesa,
verbalmente ou por escrito, o impedimento do
Vereador que não se manifestar. 
§  3º  Reconhecido  o  impedimento,  serão
considerados  nulos  todos  os  atos  praticados
pelo impedido, em relação à proposição. 

CAPÍTULO II
DO  ARQUIVAMENTO  E  DO  DESARQUIVAMENTO
DAS PROPOSIÇÕES

Art.  156.  As  proposições  que  não  forem
apreciadas  até  o  término  da  legislatura  serão
arquivadas,  salvo  a  prestação  de  contas  do
Prefeito, vetos a proposições de lei e os projetos
de lei com prazo fixado para apreciação. 
Parágrafo  único.  Qualquer  Vereador  poderá
requerer o desarquivamento de proposição. 

Art. 157. A proposição desarquivada fica sujeita
a  nova  tramitação,  desde  a  fase  inicial,  não
prevalecendo  pareceres,  votos,  emendas  e
substitutivos. 

Art.  158.  Quando  por  extravio  ou  retenção
indevida  não  for  possível  o  andamento  de
qualquer proposição, a Mesa fará reconstituir o
respectivo  processo,  pelos  meios  ao  seu
alcance, e providenciará a sua tramitação. 

CAPÍTULO III
DA RETIRADA DAS PROPOSIÇÕES 

Art. 159. As proposições previstas nos incisos I, II,
III, IV, V, VI, VII, VIII, do art. 150, deste Regimento
Interno,  com  ou  sem  parecer,  poderão  ser
retiradas mediante manifestação por escrito de
seu autor  ao Presidente da Câmara,  se  ainda
não  se  encontrarem  em  deliberação  do
Plenário. 
§ 1º  Sendo a proposição apresentada por três
ou mais  autores,  a retirada deve ser  solicitada
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por  escrito  pela  maioria  absoluta  dos
proponentes,  antes  que  se  anuncie  a  sua
votação no Plenário. 
§ 2º O autor que pedir a retirada da proposição
que esteja na ordem do dia, nos termos deste
artigo,  terá  a  proposição  considerada
arquivada dentro da sessão legislativa.  

Art. 160. A matéria constante de projeto de lei,
de projeto de lei complementar,  de projeto de
resolução, de projeto de decreto legislativo ou
de  requerimento,  rejeitados,  somente  poderá
constituir objeto de nova proposição na mesma
sessão  legislativa,  mediante  proposta  assinada
pela maioria absoluta dos membros da Câmara
e,  em  se  tratando  de  matéria  de  iniciativa
privativa, o detentor desta prerrogativa poderá
reapresentá-la  desde  que  admitida  a
tramitação  pelo  voto  favorável  da  maioria
absoluta dos membros da Câmara.

CAPÍTULO IV
Dos  Projetos  de  Lei,  de  lei  complementar,  de
Resolução e de Decreto Legislativo

Art.  161.  Toda  matéria  legislativa  de
competência da Câmara será objeto de projeto
de lei  ou de lei  complementar e toda matéria
administrativa ou político-administrativa sujeita à
deliberação da Câmara será objeto de projeto
de  resolução  ou  de  projeto  de  decreto
legislativo. 

Art. 162. Os projetos de lei, de lei complementar,
de resolução e de decreto legislativo devem ser
redigidos  em  artigos  concisos,  numerados  e
assinados por seu autor ou autores. 
§  1º  Nenhum  dispositivo  do  projeto  poderá
conter  matéria  estranha  ao  objeto  da
proposição. 
§ 2º Os projetos deverão ser acompanhados de
exposição de motivos. 

Art.  163.  A iniciativa de projeto de lei  e de lei
complementar cabe: 
I - ao Prefeito; 
II - à Mesa Diretora; 
III - ao Vereador; 
IV - às comissões da Câmara Municipal; 
V - ao eleitorado que a exercerá sob a forma de
moção  articulada,  subscrita,  no  mínimo,  por
cinco por cento do total do número de eleitores
do  Município,  excluídas  as  matérias  de
competência  privativa,  definidas  na  Lei
Orgânica  do  Município  e  neste  Regimento
Interno. 

Art. 164. A iniciativa de projetos de resolução e
de decreto legislativo, cabe: 
I - ao Vereador; 
II - à Mesa da Câmara; 
III - às comissões da Câmara Municipal. 

Art. 165. Os projetos de resolução disporão sobre
matérias  de interesse  interno da Câmara e  os
projetos de decreto legislativo, sobre os demais
casos de sua competência privada. 
Parágrafo  único.  Nos  casos  de  projeto  de
resolução  e  de  projeto  de  decreto  legislativo,
considerar-se-á encerrada, com a votação final,
a  elaboração  da  norma  jurídica,  que  será
promulgada pelo Presidente da Câmara.  

Art.  166.  Constitui  matéria  de  projeto  de
resolução: 
I - alteração do Regimento Interno; 
II - destituição de membro da Mesa Diretora; 
III  -  convocação  de  realização  de  plebiscito
municipal. 
Parágrafo  único.  Aplicam-se  aos  projetos  de
resolução  as  disposições  relativas  aos  projetos
de lei. 

Art. 167. Constitui matéria de projeto de decreto
legislativo: 
I  -  decretação  de  perda  do  mandato  do
Prefeito, Vice-Prefeito ou de Vereador; 
II - concessão de título de cidadão honorário ou
homenagem à pessoa que, reconhecidamente,
tenha prestado relevantes serviços ao Município;
III - constituição de Comissão Processante; 
IV - autorização ao Prefeito, quando solicitada,
para elaboração de leis delegadas; 
V  -  aprovação  das  contas  do  Prefeito  e  do
Presidente da Câmara; 
VI  -  autorização  ao  Prefeito  a  ausentar-se  do
Município,  por  período  superior  a  quinze  dias,
para  viagens  ao  País,  e,  para  viagens  ao
exterior, independentemente do período. 

Art. 168. As leis delegadas serão elaboradas pelo
Prefeito,  que  deverá  solicitar  a  delegação  à
Câmara Municipal. 
§  1º  Os  atos  de  competência  privativa  da
Câmara,  a  matéria  reservada  à  lei
complementar  e  os  planos  plurianuais  e
orçamentos, não serão objetos de delegação. 
§ 2º A delegação ao Prefeito será efetuada sob
a forma de decreto legislativo, que especificará
o seu conteúdo e os termos de seu exercício. 
§ 3º O decreto legislativo poderá determinar a
apreciação do projeto pela Câmara que a fará
em votação única, vedada a apresentação de
emenda. 

Art.  169.  Recebido,  o  projeto  será  numerado
para  confecção  e  distribuição  de  avulsos  e
remessa  às  comissões  competentes,  para
emitirem parecer. 
§  1º  Serão  disponibilizadas  cópias  para  os
Vereadores  dos  projetos,  das  emendas  e  da
mensagem do Prefeito, se houver. 
§  2º  Caberá  ao  Presidente  da  Câmara,  em
despacho,  autorizar  a  disponibilização  de
qualquer outra matéria constante do processo. 

Art.  170.  Quando  a  Comissão  Permanente  de
Legislação  e  Justiça,  pela  maioria  de  seus
membros, declarar o projeto inconstitucional ou
alheio à competência da Câmara, é o mesmo
incluído na ordem do dia, independentemente
da audiência de outras comissões. 
§  1º  Aprovado  o  parecer  da  Comissão
Permanente de Legislação e Justiça, considerar-
se-á rejeitado o projeto. 
§ 2º  Rejeitado o parecer,  o projeto passará às
demais comissões a que for distribuído. 

Art.  171.  Nenhum  projeto  de  lei,  de  lei
complementar,  de  resolução  ou  de  decreto
legislativo poderá ser incluído em ordem do dia
para ser votado na sessão em que for efetuada
a apresentação e leitura da matéria. 
§  1º  Nos  casos  de  extrema  urgência,  a
requerimento  de  dois  terços  dos  membros  da
Câmara, poderão ser dispensados os interstícios
previstos neste Regimento, obedecido o disposto
no caput deste artigo. 
§ 2º O requerimento de dispensa dos interstícios
regimentais será apresentado à Mesa, devendo
o Presidente  da Câmara anunciar  ao Plenário
sua apresentação e aprovação tácita, antes da
realização da segunda chamada. 

Art. 172. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as
leis que disponham sobre: 
I  -  criação,  transformação  ou  extinção  de
cargos,  funções  ou  empregos  públicos  na
Administração Direta e Indireta ou aumento de
sua remuneração; 
II  -  servidores  públicos,  seu  regime  jurídico,
provimento  de  cargos,  estabilidade  e
aposentadoria; 
III  -  criação,  estruturação  e  atribuições  das
Secretarias,  Departamentos  e  órgãos  da
Administração Pública;
IV  -  matéria  orçamentária  e  a  que  autorize  a
abertura  de  créditos  ou  conceda  auxílios,
prêmios e subvenções. 
Parágrafo único. Não será admitido aumento de
despesas  previstas  nos  projetos  de  iniciativa
exclusiva do Prefeito Municipal. 

Art.  173. É da competência exclusiva da Mesa
da Câmara a iniciativa das leis que disponham
sobre: 
I  -  organização dos  serviços  administrativos  da
Câmara, criação, transformação ou extinção de
seus cargos, empregos e funções e fixação da
respectiva remuneração;
II  -  fixação  dos  subsídios  do  Prefeito,  Vice-
Prefeito, Secretários Municipais e Vereadores.
Parágrafo único. Nos projetos de competência
exclusiva  da  Mesa  da  Câmara  não  serão
admitidas emendas que aumentem a despesa
prevista. 

Art.  174.  Concluída  a  apresentação  dos
pareceres, é o projeto incluído na ordem do dia
da sessão seguinte para discussão e votação. 
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Art.  175.  Concluída  a  discussão  única,  será  o
projeto  remetido  à  Comissão  Permanente  de
Redação. 

Art.176.  Aprovado  o  projeto  de  lei  ou  de  lei
complementar,  será  a  proposição enviada ao
Prefeito,  que,  aquiescendo,  a  sancionará  ou
promulgará. 

CAPÍTULO V
Da SANÇÃO,  DO VETO, DA PROMULGAÇÃO e
da publicação 

Art. 177. O projeto de lei ou de lei complementar
aprovado pela Câmara Municipal é enviado ao
Prefeito,  por meio de proposição de lei  ou de
proposição  de  lei  complementar,  que,
aquiescendo,  sancionará  dentro  do  prazo  de
quinze dias úteis.
§ 1º O Prefeito considerando a proposição, no
todo ou em parte, inconstitucional ou contrária
ao  interesse  público,  vetá-la-á,  total  ou
parcialmente,  no  prazo  de  quinze  dias  úteis,
contados  da  data  do  recebimento,
comunicando  ao  Presidente  da  Câmara,  no
prazo de quarenta e oito horas,  os motivos do
veto.
§  2º  O  veto  parcial  somente  abrangerá  texto
integral do artigo, de parágrafo, de inciso ou de
alínea.
§ 3º Decorridos os quinze dias úteis, o silêncio do
Prefeito, importa em sanção.
§ 4º No caso do § 3º, deste artigo, se o Prefeito
deixar de promulgar a lei, dentro de quarenta e
oito horas,  o Presidente da Câmara Municipal,
em igual prazo, promulgá-la-á, ordenando a sua
publicação,  e  se  este  não  o  fizer,  caberá  ao
Vice-Presidente fazê-lo.
§  5º  A  apreciação  do  veto  pelo  Plenário  da
Câmara será, dentro de trinta dias, a contar do
seu  recebimento,  em  uma  só  discussão  e
votação,  com  parecer  ou  sem  ele,  ficando
suspenso o prazo durante os recessos.
§  6º  Esgotado,  sem  deliberação,  o  prazo
estabelecido no parágrafo anterior, o veto será
colocado na ordem do dia da sessão imediata,
sobrestadas  as  demais  proposições,  até  a  sua
votação final.

Art. 178. O veto parcial ou total, depois de lido
no  expediente,  é  distribuído  à  comissão
permanente,  que  em  razão  de  matéria  tiver
competência para analisá-lo.
Parágrafo  único.  A  comissão  permanente
deverá emitir parecer sobre o veto no prazo de
seis  dias  úteis,  contados  do  despacho  de
distribuição.

Art. 179. Rejeitado o veto, a proposição de lei ou
a parte  dela  sobre  a  qual  tenha ele  incidido,
será enviada ao Prefeito para promulgação.

§ 1º Se o Prefeito não promulgar a proposição
mantida, no prazo de quarenta e oito horas, o
Presidente  da  Câmara  o fará  em igual  prazo,
ordenando sua publicação, e se este não o fizer,
caberá ao Vice-Presidente fazê-lo.
§  2º  Aprovado  o  veto,  dar-se-á  ciência  ao
Prefeito.

Art.  180.  Aplicam-se à apreciação do veto as
disposições  relativas  à  discussão  dos  projetos,
naquilo  que  não  contrariar  as  normas  deste
capítulo.

Art. 181. As resoluções e os decretos legislativos
são promulgados pelo Presidente da Câmara e
enviados à publicação dentro do prazo máximo
e improrrogável de dez dias, contados da data
de sua aprovação pelo Plenário.

Art. 182. Os originais das resoluções, dos decretos
legislativos,  das  emendas  à  Lei  Orgânica  do
Município,  das  proposições  de  lei  e  de  lei
complementar,  e  das  leis  promulgadas,
constarão dos respectivos processos.

CAPÍTULO VI
DOS PROJETOS DE CIDADANIA HONORÁRIA E DE
CONCESSÃO DE HOMENAGENS

Art.  183.  Os  projetos  de  decreto  legislativo
concedendo o Título de Cidadania Honorária, o
Diploma  de  Honra  ao  Mérito  ou  conferindo
homenagens,  serão  apreciados  por  uma
comissão especial, composta de três membros,
constituída na forma deste Regimento. 
§ 1º  A comissão tem o prazo de seis  dias úteis
para apresentar seu parecer, dela não podendo
fazer  parte  o  autor  do  projeto  nem  os
componentes da Mesa. 
§ 2º É vedado ao Vereador a apresentação de
mais  de quatro projetos  de decreto legislativo,
por  sessão legislativa,  concedendo o Título  De
Cidadania Honorária. 
§  3º  Não  será  incluído  no  limite  previsto  no
parágrafo  anterior,  o  projeto  apresentado  por
dois terços dos membros da Câmara. 
§ 4º O documento oficial conferindo o Título de
Cidadão Honorário de Araguari,  o Diploma de
Honra  ao Mérito,  ou  outra  homenagem,  a ser
entregue  ao  homenageado,  deverá  ser
assinado  pelo  Presidente,  pelo  Primeiro-
Secretário e pelo autor do projeto. 

Art.  184.   A  entrega  do  Título  de  Cidadania
Honorária,  do Diploma de Honra ao Mérito ou
de  outra  homenagem  será  feita  em  sessão
solene ou em ato solene da Câmara Municipal.  
§ 1º O ato solene poderá ser realizado fora das
dependências da Câmara, sob a coordenação
do Presidente da Mesa Diretora ou de qualquer
Vereador  indicado  por  este,  e  deverá  ser

registrado na primeira  sessão  ordinária  após  a
solenidade.  
§ 2º A entrega do título ou do diploma poderá
ocorrer  em ato solene,  mesmo que as normas
legais que os instruíram determinem a realização
de sessão solene. 

CAPÍTULO VII
Do  Projeto  com  Prazo  de  Apreciação  Fixado
Pelo Prefeito

Art.  185.  O  Prefeito  poderá  solicitar  urgência
para apreciação de projetos de sua iniciativa.
§ 1º Solicitada a urgência, a Câmara deverá se
manifestar em até quarenta e cinco dias sobre a
proposição, contados da data em que for feita
a solicitação.
§  2º  Esgotado  o  prazo  previsto  no  parágrafo
anterior  sem deliberação pela Câmara, será a
proposição  incluída  na  ordem  do  dia,
sobrestando-se as demais proposições, para que
ultime a votação. 
§ 3º O prazo do § 1º não corre no período de
recesso da Câmara, nem se aplica aos projetos
de lei complementar. 

CAPÍTULO VIII
Do Projeto de Lei de Orçamento

Art. 186. O Prefeito enviará à Câmara, no prazo
consignado  na  lei  complementar  federal,  a
proposta  de  orçamento  anual  do  Município
para exercício seguinte. 
Parágrafo  único.  O  Prefeito  poderá  enviar
mensagem  à  Câmara,  para  propor  a
modificação  do  projeto  de  lei  orçamentária,
enquanto não iniciada a votação da parte que
deseja alterar. 

Art.  187.  Os  projetos  de  lei  relativos  ao  plano
plurianual e ao orçamento anual, e os créditos
adicionais  serão  apreciados  pela  Comissão
Permanente de Finanças, Orçamento e Tomada
de Contas, à qual caberá: 
I - examinar e emitir parecer sobre os projetos e
as  contas  apresentadas  anualmente  pelo
Prefeito e Presidente da Câmara; 
II - examinar e emitir parecer sobre os planos e
programas  de  investimentos  e  exercer
acompanhamento e fiscalização orçamentária,
sem prejuízo de atuação das demais comissões
da Câmara. 
§  1º  As  emendas  apresentadas  relativas  aos
projetos deste artigo, deverão ter o parecer da
Comissão Permanente de Finanças, Orçamento
e Tomada de Contas, na forma regimental. 
§ 2º As emendas ao projeto de lei do orçamento
anual  ou  aos  projetos  que  o  modifiquem,
somente podem ser aprovadas, caso: 
I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual; 
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II  -  indiquem os recursos  necessários,  admitidos
apenas  os  provenientes  de  anulação  de
despesa, excluídas as que incidam sobre: 
a) dotações para pessoal e seus encargos; 
b) serviços de dívida; 
III - sejam relacionadas: 
a) com a correção de erros ou omissões; 
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 
§ 3º Os recursos que, em decorrência de veto,
emenda  ou  rejeição  do  projeto  de  lei
orçamentária  anual,  ficarem  sem  despesas
correspondentes  poderão  ser  utilizados,
conforme o  caso,  mediante  créditos  especiais
ou  suplementares,  com  prévia  e  específica
autorização legislativa. 

Art. 188. Recebido e disponibilizado o projeto, a
Comissão Permanente de Finanças, Orçamento
e Tomada de Contas deverá emitir o parecer no
prazo de trinta dias. 
§ 1º Durante os dez primeiros dias do prazo do
caput  deste  artigo  poderão  ser  apresentadas
emendas ao projeto. 
§ 2º A Comissão terá o prazo de seis dias para
exarar seu parecer sobre as emendas. 
§ 3º  Emitido o parecer,  serão as emendas e o
projeto  incluídos  na  ordem  do  dia  da  sessão
seguinte. 

Art.  189.  Após  o  encerramento  da  discussão,
serão  votadas  primeiramente  as  emendas,  e
depois o projeto. 

Art.  190.  Concluída  a  votação,  o  projeto  será
remetido à Comissão Permanente de Redação.

Art.  191.  Sendo  o  primeiro  projeto  de  lei
orçamentária,  reprovado  pela  Câmara
Municipal, observar-se-á o seguinte: 
I  -  o  Prefeito  Municipal  terá  trinta  dias  para
apresentar  novo  projeto  de  lei  orçamentária,
caso  o  projeto  reprovado  seja  oriundo  do
Executivo; 
II  -  toda receita e despesa do Município serão
previstas e fixadas em leis ordinárias, esparsas e
especiais,  caso  o  projeto  de  lei  orçamentária
reprovado seja o proposto pelo Executivo, com
base no inciso anterior. 

Art.  192.  O orçamento não conterá  dispositivo
estranho à previsão da receita, nem à fixação
da  despesa  anteriormente  autorizada,  não  se
incluindo nesta proibição: 
I  -  a  autorização  para  abertura  de  créditos
suplementares; 
II  -  a  contratação  de  operações  de  crédito,
ainda  que  por  antecipação  da  receita,  nos
termos de lei. 

Art.  193.  O  projeto  de  lei  de  orçamento  tem
preferência sobre todos os demais, na discussão
e votação. 

Art.  194.  Aplicam-se  ao  projeto  de  lei
orçamentária, no que não contrariar o disposto
neste capítulo, as regras do processo legislativo.

Art. 195. Aplicam-se as normas deste capítulo à
proposta  do  orçamento  plurianual  de
investimentos. 

CAPÍTULO IX
DO  REQUERIMENTO,  DA  INDICAÇÃO,  DA
REPRESENTAÇÃO, DA MOÇÃO, DO SUBSTITUTIVO,
DA EMENDA E SUBEMENDA

Seção I
Disposição Geral

Art.  196.  O  Vereador  pode  provocar  a
manifestação da Câmara ou de qualquer uma
de  suas  comissões,  sob  determinado  assunto,
formulando  por  escrito,  em  termos  explícitos,
forma sintética e linguagem parlamentar.  

Seção II
Dos Requerimentos e Indicações

Art.  197.  Requerimento  é  a  proposição  de
autoria  do  Vereador  ou  comissão,  dirigida  ao
Presidente  da  Câmara  ou  de  comissão,  que
verse  a  matéria  de  competência  do  Poder
Legislativo. 
§ 1º  Os requerimentos,  quanto à competência
para decidi-los, são de duas espécies: 
I  -  sujeitos  a  deliberação  do  Presidente  da
Câmara; 
II - sujeitos à deliberação do Plenário. 
§ 2º Os requerimentos são escritos, mas podem
ser orais. 

Art.  198.  Serão  da  alçada  do  Presidente  e
verbais, os requerimentos que solicitem: 
I - a palavra ou desistência dela; 
II - a retificação da ata; 
III - a leitura da matéria sujeita a conhecimento
do Plenário; 
IV - a inserção de declaração de voto em ata; 
V - a observância de disposição regimental ou
informação sobre a ordem dos trabalhos; 
VI  -  a  retirada,  pelo  autor,  de  requerimentos,
indicações, representações, moções;
VII - a verificação de votação; 
VIII  -  a  discussão  e  votação por  partes  ou  no
todo; 
IX  -  a  prorrogação  de  prazo  para  se  emitir
parecer ou para o orador concluir seu discurso; 
X  -  a  anexação  de  matérias  idênticas  ou
semelhantes; 
XI  -  a  interrupção  da  sessão  para  receber
personalidade de destaque; 
XII  -  a destinação da primeira parte da sessão
para homenagem especial; 
XIII  -  a designação de substituto a membro de
comissão, na ausência deste; 

XIV - requisição de documentos, processos, livros
ou  publicações  existentes  na  Câmara  sobre
proposição em discussão. 

Art.  199.  Serão  da  alçada  do  Presidente  e
escritos os requerimentos que solicitem: 
I - renúncia de membro da Mesa da Câmara ou
comissão; 
II - o envio de cumprimentos, congratulações e
pêsames do Poder Legislativo; 
III  - a convocação de sessão extraordinária, se
assinada por um terço dos Vereadores; 
IV - o desarquivamento de proposição;
V - a retirada, pelo autor, de projetos, emendas
e subemendas, com ou sem parecer. 

Art. 200. Das decisões do Presidente previstas nos
arts. 198 e 199, deste Regimento, caberá recurso
ao  Plenário,  a  ser  proposto  pelo  autor  do
requerimento. 

Art.  201.  Serão da alçada do Plenário, verbais,
discutidos  e  votados  os  requerimentos  que
solicitem: 
I  -  o  levantamento  da  sessão  em  regozijo  ou
pesar; 
II  -  a  prorrogação  do  horário  da  sessão,
formulado por qualquer Vereador;
III - o adiamento da discussão por prazo superior
a seis dias; 
IV - a preferência, na discussão ou votação, de
uma proposição sobre outra da mesma matéria;
V - a votação destacada de emenda, artigo ou
parágrafo; 
VI  -  a  substituição  do  processo  de  votação
simbólico pelo nominal; 
VII - o adiamento da votação; 
VIII - o sobrestamento de proposição. 

Art.  202. Serão da alçada do Plenário, escritos,
discutidos  e  votados  os  requerimentos  que
solicitem: 
I - licença de Vereador; 
II - constituição de comissões especiais, exceto a
Comissão Parlamentar de Inquérito; 
III - inversão da ordem dos trabalhos da sessão,
estabelecida  no  inciso  I  do  art.  111,  deste
Regimento; 
IV - a inclusão, na ordem do dia, do projeto de
lei de orçamento, para discussão imediata; 
V - a inclusão de proposição na ordem do dia;
VI  -  providências  junto  a  órgãos  da
Administração Pública; 
VII - informação às autoridades municipais,  por
intermédio do Prefeito; 
VIII  -  o  comparecimento  à  Câmara  de
Secretário  Municipal  e  de  pessoa  responsável
por  qualquer  órgão  que  receba  dinheiro  dos
cofres municipais; 
IX  -  deliberação  sobre  qualquer  assunto  não
especificado expressamente neste Regimento e
que  não  se  refira  a  incidente  sobrevindo  no
curso da discussão e votação. 
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Art. 203. Indicação é a proposição escrita, pela
qual  o  Vereador  sugere  medidas  de  interesse
público aos poderes competentes. 

Seção III
Da Representação

Art.  204.  Representação  é  toda  manifestação
da  Câmara  dirigida  às  autoridades  federais,
estaduais  e  autárquicas  ou  entidades
legalmente  reconhecidas  e  não  subordinadas
ao Poder Executivo Municipal. 
Parágrafo único. A representação está sujeita a
parecer  da  Comissão  Permanente  de
Legislação e Justiça. 

Seção IV
Da Moção

Art.  205.  Moção  é  a  proposição  em  que  é
sugerida  a  manifestação  da  Câmara  sobre
determinado assunto, aplaudindo, hipotecando
solidariedade ou apoio, apelando, protestando
ou repudiando. 

Seção V
Dos Substitutivos

Art.  206.  Substitutivo  é  a  proposição  que  visa
substituir  outra  já  existente  sobre  o  mesmo
assunto.
§  1º  Não é  permitido  ao Vereador  apresentar
substitutivo parcial ou mais de um substitutivo ao
mesmo projeto.
§ 2º  O substitutivo oferecido por comissão tem
preferência, para votação, sobre os de autoria
de Vereadores. 
§  3º  Havendo  mais  de  um  substitutivo  de
comissão,  tem  preferência,  na  votação,  o
oferecido pela comissão cuja competência for
específica  para  opinar  sobre  o  mérito  da
proposição. 
§  4º  Depois  de  lido,  o  projeto  de  substitutivo
passará  por  todas  as  fases  de  discussão  e
votação,  e  será  instruído  com  os  devidos
pareceres.  
§  5º  Aprovado  o  substitutivo,  este  será
considerado  como  o  projeto  que  irá  para
redação  final  e  despacho  aos  órgãos
competentes. 
§  6º  Rejeitado  o  substitutivo  pelo  Plenário,  o
mesmo  será  arquivado,  retornando  o  projeto
original a sua tramitação regimental.

Seção VI
Das Emendas e Subemendas

Art.  207.  Emenda é a proposição apresentada
como acessória de outra. 

Art.  208.  As  emendas  podem  ser  supressivas,
substitutivas, aditivas, aglutinativas, modificativas
e de redação. 

§ 1º Emenda supressiva é a que manda suprimir,
em parte ou no todo, o artigo, parágrafo, inciso,
alínea ou item do projeto.  
§  2º  Emenda  substitutiva  é  a  que  deve  ser
colocada em lugar de artigo, parágrafo, inciso,
alínea ou item do projeto.  
§  3º  Emenda  aditiva  é  a  que  deve  ser
acrescentada aos termos de artigo, parágrafos,
inciso, alínea ou item do projeto.  
§ 4º Emenda aglutinativa é a que se propõe a
fundir textos de outras emendas em uma só. 
§ 5º  Emenda modificativa é a que se refere a
alterar  a redação do artigo,  parágrafo,  inciso,
alínea ou item, sem alterar a sua substância. 
§  6º  Emenda  de  redação  é  aquela  que  visa
sanar vício de linguagem, incorreção de técnica
legislativa ou lapso formal,  sendo vedado esse
tipo de emenda para modificar ou acrescentar
o conteúdo proposto no projeto original.  

Art.  209.  A  emenda  apresentada  a  outra
emenda denomina-se subemenda. 
§ 1º Apresentada subemenda, o Plenário deverá
primeiro  apreciar  a  subemenda  para  depois
debater a emenda. 
§  2º  A  subemenda  poderá  tratar  de  todo  o
conteúdo  expresso  na  emenda  ou  em  parte
dela. 
§ 3º Aprovada a subemenda, fica prejudicada a
emenda  original  quando  dela  tratar
integralmente da matéria.  
§ 4º Rejeitada a subemenda, quando dela tratar
integralmente  da  matéria  ou  quando  tratar
apenas de parte dela, fica mantida a emenda
original, para apreciação pelo Plenário.  

Art.  210.  O  autor  do  projeto  que  receber
substitutivo ou emendas estranhas ao seu objeto,
terá  o  direito  de  reclamar  sua  admissão,
competindo  ao  Presidente,  decidir  sobre  a
reclamação e cabendo recurso ao Plenário da
decisão do Presidente. 
Parágrafo único. Idêntico direito de recurso ao
Plenário caberá ao autor da proposição contra
ato  do  Presidente  que  refutá-la  sem
fundamentação expressa. 

TÍTULO IX
DAS DELIBERAÇÕES

CAPÍTULO I
DAS DISCUSSÕES

Seção I
Disposições Gerais

Art.  211.  Discussão  é  o debate de proposição
figurante na ordem do dia, pelo Plenário, antes
de passar à deliberação sobre a mesma. 
§  1º  Não  estão  sujeitos  à  discussão  os
requerimentos  a que se  referem os  arts.  198  e
199, deste Regimento. 

§  2º  O  Presidente  declarará  prejudicada  a
discussão: 
I - de qualquer projeto com objeto idêntico ao
de outro que já tenha sido aprovado antes, ou
rejeitado  na  mesma  sessão  legislativa,
excetuando-se, nesta última hipótese, o projeto
de  iniciativa  do  Executivo  ou  subscrito  pela
maioria absoluta dos membros do Legislativo; 
II  -  da  proposição  original,  quando  tiver
substitutivo aprovado; 
III - de emenda ou subemenda idêntica a outra
já aprovada ou rejeitada; 
IV - de requerimento repetitivo. 

Art.  212.  A discussão da matéria constante da
ordem do dia  só  poderá  ser  efetuada com a
presença da maioria absoluta dos membros da
Câmara.

Art. 213. Antes de encerrar a discussão, podem
ser  apresentados  substitutivos,  emendas  e
subemendas  que  tenham  relação  com  a
matéria do projeto. 

Art.214. Na hipótese do artigo anterior, sustar-se-
á  a  discussão  para  que  as  emendas  e
subemendas  sejam  objetos  de  exame  das
comissões permanentes a que afeta a matéria,
salvo  se  o  Plenário  aprovar  a  dispensa  dos
pareceres. 

Art.  215.  O  substitutivo,  as  emendas  e
subemendas têm preferência na votação. 

Art.  216.  Sempre  que  a  pauta  dos  trabalhos
incluir mais de uma proposição sobre o mesmo
assunto,  a  discussão  obedecerá  à  ordem
cronológica de apresentação. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se
aplica a projeto substitutivo do mesmo autor da
proposição originária, o qual preferirá a esta. 

Art.  217.  As  proposições  que  não  possam  ser
apreciadas  no  mesmo  dia  ficam  transferidas
para a sessão seguinte, na qual têm preferência
sobre  as  que  forem  apresentadas
posteriormente.

Art.  218.  O Prefeito pode solicitar  a devolução
de projeto de sua autoria em qualquer fase de
tramitação, cabendo ao Presidente atender ao
pedido,  independentemente  de  discussão,
ainda  que  contenha  emendas  ou  pareceres
favoráveis. 

Art. 219. Durante a discussão de proposição e a
requerimento  de  qualquer  Vereador,  pode  a
Câmara sobrestar o seu andamento, pelo prazo
máximo de quinze dias,  devendo o pedido ser
aprovado pelo Plenário, se o prazo for superior a
seis dias. 

Art.  220.  Não  havendo  quem  deseje  usar  a
palavra,  o  Presidente  declara  encerrada  a
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discussão  e  submete  à  votação  o  projeto,
emendas e subemendas, cada um de sua vez. 

Art.  221.  Após  a  discussão  única,  o  projeto  é
apreciado em redação final.

Seção II
Do Adiamento da Discussão

Art. 222. O adiamento da discussão de qualquer
proposição poderá  ser  pelo  prazo máximo de
quinze  dias,  dependendo  da  deliberação  do
Plenário se o prazo for superior a seis dias. 
§  1º  O  adiamento  aprovado será  sempre  por
tempo determinado. 
§  2º  Apresentados  dois  ou  mais  requerimentos
de adiamento,  será votado,  de preferência,  o
que marcar menor prazo. 
§ 3º O requerimento de adiamento da discussão
de projeto com prazo de apreciação fixado na
legislação  em  vigor,  só  será  recebido  se  a
concessão  não  importar  na  perda  do  prazo
fixado para votação da matéria. 

Art. 223. O adiamento poderá ser motivado por
pedido de vista, caso em que, se houver mais
de um, a vista será sucessiva para cada um dos
requerentes, observados os prazos estabelecidos
para a concessão do adiamento.
§ 1º Ao Vereador que subscrever o requerimento
de  pedido  de  dispensa  dos  interstícios
regimentais,  não  será  concedida  vista  da
proposição. 
§  2º  Rejeitado o  requerimento  de  adiamento,
motivado por pedido de vista por prazo superior
a seis dias, será concedida a vista por seis dias. 

CAPÍTULO II
Da Votação

Seção I
Disposições Gerais

Art.  224.  As  deliberações  da  Câmara  são
tomadas  por  maioria  de  votos,  observado  o
disposto  na  Constituição  Federal  e  na  Lei
Orgânica do Município, e no disposto nos arts.
231 e 232, deste Regimento.

Art.  225.  A  votação  é  o  complemento  da
discussão. 
§ 1º A cada discussão, seguir-se-á a votação. 
§ 2º A votação só é interrompida: 
I - por falta de quórum; 
II - pelo término do horário da sessão ou de sua
prorrogação. 
§  3º  Cessada  a  interrupção,  a  votação  tem
prosseguimento. 
§  4º  Existindo  matéria  urgente a  ser  votada e
não havendo quórum, o Presidente determinará
a chamada dos Vereadores, fazendo registrar-se
em ata o nome dos presentes e dos ausentes. 

Art.  226.  Antes  de  iniciar-se  a  votação,  será
assegurado  a  cada  líder  das  bancadas
partidárias, falar apenas uma vez para propor a
seus liderados a orientação quanto ao mérito da
matéria. 

Art.  227.  O  Plenário  deverá  deliberar  primeiro
sobre o parecer da comissão, antes de entrar na
consideração do projeto. 

Art.  228.  O  Vereador  poderá,  ao  votar,  fazer
declaração do voto, que consiste em indicar as
razões pelas quais adota determinada posição
em relação ao mérito da matéria. 

Art.  229.  Enquanto  o  Presidente  não  tenha
proclamado o resultado da votação simbólica,
o Vereador que já tenha votado poderá retificar
o seu voto. 
Parágrafo único. A retificação prevista no caput
deste  artigo  não  se  aplica  nos  processos  de
votação nominal e secreto. 

Art.  230.  Proclamado o  resultado de votação,
poderá  o  Vereador  impugná-la  perante  o
Plenário,  quando  dela  tenha  participado  o
Vereador impedido. 
Parágrafo  único.  Na  hipótese  deste  artigo,
acolhida a impugnação, repetir-se-á a votação
sem  considerar-se  o  voto  que  motivou  o
incidente. 

Art.  231.  Só  pelo  voto  de  dois  terços  de  seus
membros, pode a Câmara Municipal: 
I - aprovar venda, compra, doação ou permuta
de bens imóveis ou descaracterizar dos bens de
uso comum do povo, para efeito de alienação; 
II  -  conceder isenção fiscal e subvenções para
entidades e serviços de interesse público; 
III - decretar a perda do mandato de Vereador,
no caso do art. 21 deste Regimento; 
IV - decretar a perda do mandato do Prefeito,
por motivo de infração político-administrativa; 
V  -  perdoar  dívida  ativa,  nos  casos  de
calamidade,  de  comprovada  pobreza  do
contribuinte  e  de  instituições  legalmente
reconhecidas como de utilidade pública; 
VI - aprovar empréstimos, operações de crédito
e  acordos  externos  de  qualquer  natureza,
dependente de autorização do Senado Federal,
além de outras matérias fixadas em lei; 
VII  -  modificar  a  denominação  de  vias  e
logradouros públicos; 
VIII - aprovar projetos de concessão de título de
cidadania  honorária,  ou  que  confiram
homenagem  a  pessoas  que,
reconhecidamente, tenham prestado relevantes
serviços ao Município;
IX  -  designar  outro  local  para  as  sessões  da
Câmara,  observado  o  disposto  nos  arts.  2º,
parágrafo único, e 3º, deste Regimento; 
X  -  rejeitar  o  parecer  prévio  do  Tribunal  de
Contas do Estado sobre as contas do Município; 

XI - realizar sessões secretas; 
XII  -  solicitar  a  intervenção  do  Estado  no
Município; 
XIII - destituir componente da Mesa Diretora; 
XIV  -  convocar  a  realização  de  plebiscito
municipal; 
XV  -  aprovar  proposta  de  emenda  à  Lei
Orgânica do Município; 
XVI  -  propor  a  revisão  da  Lei  Orgânica  do
Município; 
XVII - autorizar a celebração e a renovação de
convênios  ou  contratos  entre  o  Executivo  e
escolas particulares. 

Art.  232.  A  votação  da  maioria  absoluta  dos
membros da Câmara, será sempre exigida para:
I - eleger membros da Mesa Diretora, na primeira
votação nominal; 
II  -  fixar  ou  atualizar  o subsídio  do Prefeito,  do
Vice-Prefeito,  Secretários  Municipais  e
Vereadores; 
III - modificar ou reformar o Regimento Interno; 
IV - renovar, no mesmo período legislativo anual,
projeto de lei rejeitado; 
V - aprovar leis complementares; 
VI - rejeitar veto à proposição de lei; 
VII - promover discussões e tomar deliberações. 

Art.  233.  Só  por  um  terço  dos  membros  da
Câmara, poderão os Vereadores: 
I - convocar sessão extraordinária; 
II  -  propor a criação de Comissão Parlamentar
de Inquérito; 
III  -  propor  emendas  à  Lei  Orgânica  do
Município; 
IV - promover inspeção em todas as atividades
diretas e indiretas do Município; 
V - propor alteração ao Regimento Interno.

Seção II
Dos Processos de Votação

Art.  234.  Os  processos  de  votação  são  três:
simbólico, nominal e secreto. 
Parágrafo único.  O Vereador poderá abster-se
de votar. 

Art.  235.  O  processo  simbólico  praticar-se-á
conservando-se  sentados  os  Vereadores  que
aprovam e levantando-se os que desaprovam a
proposição. 
§  1º  Ao  anunciar  o  resultado  da  votação  o
Presidente  declarará  quantos  Vereadores
votaram favoravelmente e em contrário. 
§  2º  Havendo  dúvida  sobre  o  resultado,  o
Presidente  pode pedir  aos  Vereadores  que  se
manifestem  novamente,  para  verificação  do
resultado. 
§  3º  O  processo  simbólico  será  a  regra  geral
para as votações, somente sendo abandonado
por  disposição  legal,  ou  a  requerimento
aprovado  pelo  Plenário  para  a  realização  de
votação nominal. 
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§  4º  Do  resultado  da  votação  simbólica
qualquer Vereador poderá requerer verificação,
mediante votação nominal. 
§ 5º  Inexistindo requerimento de verificação,  o
resultado proclamado torna-se definitivo. 

Art.  236.  A  votação  nominal  será  feita  pela
chamada  dos  presentes,  pelo  Primeiro-
Secretário,  devendo  os  Vereadores
responderem,  quando  nominalmente  citados,
sim  ou  não,  conforme  forem  favoráveis  ou
contrários à proposição. 
§  1º  A  chamada  dos  presentes,  na  votação
nominal, será feita por ordem alfabética. 
§  2º  Encerrada  a  votação,  o  Presidente
proclama o resultado, não admitindo o voto de
Vereador que tenha dado entrada no Plenário
após a chamada do último nome da lista geral. 

Art.  237.  Nas  deliberações  da Câmara  o  voto
será público, ressalvadas as exceções previstas
na Lei Orgânica do Município e neste Regimento
Interno. 
§  1º  Será  obrigatoriamente  secreto  o  voto  na
decretação de perda de mandato de Vereador
e do Prefeito. 
§ 2º Na votação por escrutínio secreto, observar-
se-ão as seguintes normas e formalidades:
I  -   presença de dois  terços  dos  membros  da
Câmara,  para  a  decretação  de  perda  do
mandato de Vereador e do Prefeito; 
II  -  cédulas  impressas  ou  datilografadas,  e
rubricadas  pelo  Presidente,  pelo  Primeiro-
Secretário e escrutinadores;
III  -  designação  de  dois  Vereadores  para
servirem como fiscais e escrutinadores; 
IV  -  chamada  por  ordem  alfabética  do
Vereador para votação; 
V - colocação, pelo votante, da cédula na urna;
VI  -  repetição  da  chamada  dos  Vereadores
ausentes na primeira; 
VII  -  abertura  da  urna,  retirada  das  cédulas,
contagem e verificação de coincidência entre
seu  número  e  o  dos  votantes,  pelos
escrutinadores; 
VIII  -  ciência, ao Plenário, da exatidão entre o
número de cédulas e o de votantes; 
IX - apuração dos votos, por meio de leitura em
voz alta e anotação pelos escrutinadores; 
X - proclamação, pelo Presidente, do resultado
da votação. 

Art.  238.  As  proposições  acessórias,
compreendendo,  inclusive,  os  requerimentos
incidentes  na  tramitação,  serão  votadas  pelo
mesmo  processo  e  exigido  o  mesmo  quórum
aplicável à proposição principal. 

Art. 239. A falta de número para a votação não
prejudica a  discussão  das  matérias  constantes
da ordem do dia. 

Art.  240.  Qualquer  que  seja  o  método  de
votação,  ao  Secretário  compete  apurar  o
resultado e, ao Presidente, anunciá-lo.

Art.  241.  Anunciado  o  resultado  da  votação,
pode ser  dada a palavra ao Vereador  que a
requerer, para declaração de voto.

Art.  242. Logo que concluídas,  as deliberações
são  lançadas  pelo  Presidente  nos  respectivos
papéis, com sua rubrica. 

Seção III
Do Encaminhamento de Votação

Art.  243.  Ao  ser  anunciada  a  votação  o
Vereador  pode  obter  a  palavra  para
encaminhá-la,  pelo  prazo  de  cinco minutos  e
apenas uma vez.

Art.  244.  O  encaminhamento  far-se-á  sobre  a
proposição no seu todo, inclusive emendas. 

Seção IV
Do Adiamento de Votação

Art. 245. A votação pode ser adiada uma vez, a
requerimento de Vereador, até o momento em
que for anunciada. 
§ 1º  O adiamento é concedido para a sessão
seguinte. 
§  2º  Considera-se  prejudicado  o  requerimento
que, por esgotar-se o horário de sessão ou por
falta de quórum, deixar de ser apreciado. 
§ 3º O requerimento de adiamento de votação
de projeto com prazo de apreciação fixado, só
será recebido se a sua aprovação não importar
na perda do prazo para a votação da matéria. 

Seção V
Da Verificação de Votação

Art. 246. Proclamado o resultado da votação, é
permitido  ao  Vereador  requerer  a  sua
verificação. 
§ 1º Para verificação, o Presidente, invertendo o
processo usado na votação simbólica, convida
a permanecerem sentados os  Vereadores que
tenham votado contra a matéria. 
§  2º  A  Mesa  considerará  prejudicado  o
requerimento  quando  constar,  durante  a
verificação,  o  afastamento  de  qualquer
Vereador do Plenário. 
§  3º  É  considerado  presente  o  Vereador  que
requerer  a  verificação  de  votação  ou  de
quórum.  
§ 4º  O requerimento de verificação é privativo
do processo simbólico. 
§ 5º Nas votações nominais, as dúvidas, quanto
ao  seu  resultado,  podem  ser  sanadas  com  a
gravação magnética. 
§  6º  Se  a  dúvida  for  levantada  contra  o
resultado  da  votação  secreta,  o  Presidente

solicitará aos escrutinadores a recontagem dos
votos. 

CAPÍTULO III
DA REDAÇÃO FINAL

Art.  247. Terminada a fase da votação, será o
projeto,  com  ou  sem  emendas,  enviado  à
Comissão  Permanente  de  Redação  para
elaborar a redação final, que será submetida à
deliberação do Plenário. 
Parágrafo  único.  A  Comissão  Permanente  de
Redação  fará  constar  em  seu  parecer  sua
aprovação à redação do texto do projeto ou as
retificações, quando necessárias. 

Art.  248.  Elaborada a redação final,  a matéria
será  enviada  à  sanção,  sob  a  forma  de
proposição  de  lei,  ou  à  promulgação  e
publicação,  sob  a  forma  de  resolução,  de
decreto  legislativo  ou  de  Emenda  à  Lei
Orgânica do Município. 

TÍTULO X
DOS PROCEDIMENTOS DE CONTROLE

CAPÍTULO I
DA  FISCALIZAÇÃO  CONTÁBIL,  FINANCEIRA  E
ORÇAMENTÁRIA

Seção I
Disposições Gerais

Art.  249.  Até o dia quinze de março de cada
ano,  o  Prefeito  apresentará  a  prestação  de
contas do Município, do exercício anterior. 
§  1º  A  prestação  de  contas  deve  estar
acompanhada  dos  quadros  demonstrativos  e
dos  documentos  comprovantes  da  receita
arrecadada e da despesa realizada. 
§ 2º Se o Prefeito deixar de cumprir o disposto no
artigo,  a  Câmara  nomeará  uma  comissão
especial para proceder, ex officio, à tomada de
contas. 

Art.  250.  A  fiscalização  contábil,  financeira  e
orçamentária  do Município  será  exercida pela
Câmara Municipal, mediante controle externo, e
pelos sistemas de controle interno do Executivo,
instituídos em lei.  
§  1º  O  controle  externo  da  Câmara  será
exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do
Estado  ou  órgão  estadual  a  que  for  atribuída
essa  incumbência,  e  compreenderá  a
apreciação das contas do Prefeito e da Mesa
da  Câmara,  o  acompanhamento  das
atividades  financeiras  e  orçamentárias  do
Município,  o  desempenho  das  funções  de
auditoria financeira e orçamentária, bem como
o julgamento das contas dos administradores e
demais responsáveis por bens e valores públicos.
§  2º  As  contas  do  Prefeito  e  da  Câmara
Municipal,  prestadas  anualmente,  serão
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julgadas pela Câmara, por meio de projeto de
decreto legislativo, dentro de sessenta dias após
o  recebimento  do  parecer  do  Tribunal  de
Contas  ou  órgão estadual  a  que for  atribuída
essa incumbência. 
§  3º  Somente  por  decisão  de  dois  terços  dos
membros  da  Câmara  Municipal,  deixará  de
prevalecer  o  parecer  emitido pelo Tribunal  de
Contas do Estado ou órgão estadual incumbido
dessa missão. 
§  4º  Rejeitadas  as  contas,  serão  estas,
imediatamente, remetidas ao Ministério Público
e ao Tribunal de Contas do Estado para os fins
de direito.
§ 5º As contas relativas à aplicação dos recursos
transferidos pela União e Estado serão prestadas
na forma da legislação federal e estadual  em
vigor,  podendo o  Município  suplementar  essas
contas,  sem  prejuízo  de  sua  inclusão  na
prestação anual de contas. 

Art. 251. As contas do Município ficarão, durante
sessenta  dias,  anualmente,  à  disposição  de
qualquer  contribuinte,  para  exame  e
apreciação,  o  qual  poderá  questionar-lhes  a
legitimidade, nos termos da lei. 

Seção II
Do Julgamento das Contas

Art. 252. Recebido o parecer prévio do Tribunal
de Contas do Estado, após a leitura em Plenário,
o  Presidente  fará  distribuir  cópia  do  mesmo a
todos  os  Vereadores,  enviando  o  processo  à
Comissão Permanente de Finanças, Orçamento
e Tomada de Contas, que terá trinta dias para
apresentar  ao  Plenário  seu  pronunciamento,
acompanhado  do  projeto  de  decreto
legislativo,  pela  aprovação  ou  rejeição  das
contas. 
§  1º  Até  dez  dias  depois  do  recebimento  do
processo, a Comissão Permanente de Finanças,
Orçamento  e  Tomada  de  Contas  receberá
pedidos  escritos  dos  Vereadores  solicitando
informações  sobre  itens  determinados  da
prestação de contas. 
§  2º  Para  responder  aos  pedidos  de
informações,  a  comissão  poderá  realizar
quaisquer  diligências  e  vistorias  externas,  bem
como,  mediante  entendimento  prévio  com  o
Prefeito,  examinar  quaisquer  documentos
existentes na Prefeitura. 

Art.  253.  O  projeto  de  decreto  legislativo
apresentado  pela  Comissão  Permanente  de
Finanças,  Orçamento  e  Tomada  de  Contas
sobre a prestação de contas será submetido a
uma única discussão e votação, assegurado aos
Vereadores debater a matéria. 

Art.  254. Se o projeto de decreto legislativo for
contrário  ao  parecer  prévio  do  Tribunal  de
Contas, conterá os motivos da discordância. 

Parágrafo  único.  A  Mesa  tem  o  prazo  de
sessenta  dias,  a  contar  do  recebimento  do
parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado,
para  comunicar  o  resultado  da  votação  ao
Tribunal. 

CAPÍTULO II
Do Processo Cassatório

Art.  255.  A Câmara processará o Prefeito pela
prática  de  infração  político-administrativa
definida na legislação federal e na Lei Orgânica
do Município. 
Parágrafo único.  Em qualquer  caso,  assegurar-
se-á ao acusado ampla defesa. 

Art.  256.  O  julgamento  far-se-á  em  sessão  ou
sessões  extraordinárias  para  esse  efeito
convocadas. 

Art.  257.  Quando a deliberação for  no sentido
de  culpabilidade  do  acusado,  expedir-se-á
decreto  legislativo  de  cassação  do  mandato,
do qual se dará notícia à Justiça Eleitoral. 

CAPITULO III
DA CONVOCAÇÃO DE SECRETÁRIO MUNICIPAL,
DE DIRIGENTE DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
INDIRETA E DE ASSESSORES DIRETOS DO PREFEITO

Art. 258. Os Secretários Municipais, os dirigentes
de  órgãos  da  Administração  Indireta  e  os
assessores  diretos  do  Prefeito,  poderão  ser
convocados,  a  requerimento  de  qualquer
Vereador ou comissão, para prestar informações
que  lhes  forem solicitadas  sobre  o  assunto  de
sua competência administrativa.
§ 1º O requerimento deverá indicar o motivo da
convocação,  especificando  os  quesitos  que
serão propostos ao convocado.
§ 2º O requerimento de convocação deverá ser
aprovado por maioria dos membros da Câmara.
§ 3º Aprovado o requerimento de convocação,
o  Presidente  da  Câmara  expedirá  ofício  ao
Prefeito,  estabelecendo  o  dia  e  o  horário  de
comparecimento  do  convocado  à  sessão  da
Câmara,  e  as  informações  pretendidas,  para
que este informe ao convocado.

Art.  259.  Se  a  convocação  for  para  o
comparecimento  em  sessão  ordinária  da
Câmara,  o  convocado  falará  no  espaço
destinado  à  tribuna  livre,  por  vinte  minutos,
podendo  ser  prorrogado  de  ofício,  pelo
Presidente da Câmara, por mais dez minutos.
§ 1º Encerrada a exposição pelo convocado, os
Vereadores  poderão  interpelar  por  quinze
minutos.
§  2º  Enquanto  permanecer  no  Plenário,  o
convocado  fica  sujeito  às  normas  regimentais
que regulam os debates e a questão de ordem.

Art.  260.  Caso não haja  resposta  ao ofício  de
convocação,  o  Presidente  da  Câmara,

mediante entendimento com o Plenário, poderá
determinar,  num  prazo  mínimo  de  três  dias  e
máximo de cinco dias,  o dia e a hora para a
audiência  do  convocado,  o  que  se  fará  em
sessão extraordinária.

CAPÍTULO IV
DO COMPARECIMENTO DO PREFEITO À CÂMARA

Art.  261.  Poderá  o  Prefeito  comparecer  à
Câmara,  sem  direito  a  voto,  em  dia  e  hora
previamente  estabelecidos,  para  prestar
esclarecimentos  sobre  qualquer  matéria,
quando julgar oportuno fazê-lo.
Parágrafo único. Na sessão extraordinária para
esse  fim  convocada,  o  Prefeito  fará  uma
exposição inicial sobre os motivos que o levaram
a  comparecer  à  Câmara,  respondendo,  a
seguir,  às  interpelações  a  ele  pertinentes,  que
eventualmente  lhe  sejam  dirigidas  pelos
Vereadores.

Art. 262. Sempre que comparecer à Câmara, o
Prefeito  terá  assento  à  Mesa,  à  direita  do
Presidente.

TÍTULO XI
DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

Art. 263. Os Vereadores e as comissões poderão
reunir-se  em  audiência  pública  com  os
cidadãos, órgãos e entidades públicas ou civis
para instruir matéria legislativa em trâmite, bem
como  para  tratar  de  assunto  de  interesse
público  relevante  atinente  à  área  de  sua
competência.
§  1º  O  requerimento  indicará  a  matéria  a  ser
analisada, determinando o dia, hora e local de
realização da audiência.
§ 2º O requerimento de realização de audiência
pública,  apresentado  por  Vereadores,  deverá
ser submetido à deliberação do Plenário.
§ 3º O requerimento de realização de audiência
pública apresentado por comissão permanente
ou temporária será despachado pelo Presidente
da Câmara, e comunicado ao Plenário.

CAPÍTULO II
DO  SISTEMA  DE  APOIO  AO  PROCESSO
LEGISLATIVO

Art.  264.  Fica instituído o Sistema de Apoio ao
Processo Legislativo – SAPL, disponibilizado pelo
Interlegis/Senado  Federal,  ou  o  que  venha  a
substituí-lo, como sistema de apoio ao processo
legislativo  oficial  da  Câmara  Municipal  de
Araguari.

Art.  265.  Os  itens  publicados  no  site
www.araguari.mg.leg.br,  como  tramitação
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legislativa,  Mesa  Diretora,  pauta  da  sessão,
resumo  de  requerimentos  e  outros  similares
passam  a  ser  interligados  com  o  Sistema  de
Apoio  ao  Processo  Legislativo  –  SAPL,
apresentando  dados  de  forma  ainda  mais
transparente.

Art. 266. As sessões plenárias serão atendidas em
tempo real  com um painel  eletrônico virtual  a
ser  projetado  tanto  fisicamente  no  Plenário,
quando nas transmissões da TV Câmara. 
Parágrafo  único.  Caso  haja  algum  problema
técnico  durante  a  sessão plenária,  o  processo
legislativo  ocorrerá  sem  nenhuma  alteração,
como previsto neste Regimento Interno e na Lei
Orgânica  do  Município,  sendo  posteriormente
inseridos os dados no sistema.

Art. 267. As sessões plenárias, excetuadas as de
eleição da Mesa da Câmara, serão atendidas
com um sistema de votação eletrônica via web,
que poderá ser  manuseado pelos  Vereadores,
em  tempo  real,  através  de  computador,
smartphone ou tablet,  para votações nominais
que se fizerem necessárias.
Parágrafo  único.  Um  operador  de  sessão
plenária  deverá  ser  designado,  dentre  os
servidores  integrantes  do  quadro  do  Poder
Legislativo,  para computar os  votos no sistema
nos  casos  em  que  a  votação  eletrônica  por
parte  dos  parlamentares  for  dispensada  ou,
ainda, naqueles casos em que houver votação
secreta;  logo  após  o  anúncio  do  resultado,
dado  pelo  Presidente,  este  será  inserido  no
sistema  e  apresentado  automaticamente  no
painel eletrônico.

Art.  268.  As  sessões  plenárias  serão  atendidas,
em  seus  respectivos  términos,  com  uma  ata
eletrônica  resumida,  contendo  em  ordem
cronológica  os  expedientes,  as  principais
ocorrências,  matérias  votadas,  listas  de
presença,  dentre  outros  dados,  que  poderá
servir de base para confecção da ata oficial.

Art. 269. Todas as matérias e proposições devem
ser  inseridas  no Sistema de Apoio ao Processo
Legislativo  –  SAPL,  no  formato  PDF  -  Portable
Document  Format  (Formato  Portátil  de
Documento),  com assinatura digital  certificada
pela  cadeia  ICP-Brasil,  fornecidos  anualmente
pela Câmara Municipal de Araguari.
§  1º  Os  parlamentares  poderão  optar  por
centralizar as assinaturas digitais por um servidor
designado  e  devidamente  autorizado  através
de procuração.
§ 2º  A inserção de proposições  de autoria  do
Executivo  Municipal  no  SAPL,  devidamente
assinadas eletronicamente, deverá ser realizada
diretamente  no  sistema,  por  um  servidor  do
Executivo,  mediante  usuário  do  sistema,
fornecido pela Câmara.

§  3º  As  normas  jurídicas,  ofícios  e  demais
documentos  oficiais  encaminhados  ao  Poder
Executivo,  em  formato  digital,  só  serão
consideradas recebidas por meio de protocolo
eletrônico.

Art.  270.  Deverão  ser  nomeados,  dentre  os
integrantes do quadro do Poder Legislativo,  os
servidores que irão compor o setor de apoio ao
processo  legislativo  eletrônico,  sendo  eles:  um
administrador  do  sistema,  dois  operadores  de
sessão plenária, um operador de protocolo, dois
operadores  de  matérias  e  um  operador  de
normas jurídicas.

TÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 271. O previsto nos arts. 33, 34 e parágrafo
único, 35, § 2º, e 37, desta Resolução, somente
terá vigência a partir da legislatura com início no
ano de 2025.

Art.  272. Até o final  da legislatura 2021/2024,  o
mandato  da  Mesa  da  Câmara  será  de  dois
anos,  vedada  a  recondução  para  o  mesmo
cargo na eleição imediatamente subsequente,
dentro da referida legislatura.

Art. 273. A eleição da Mesa da Câmara, para o
segundo  biênio,  far-se-á  em  sessão
extraordinária realizada na segunda sexta-feira
do  mês  de  novembro  do  segundo  ano  da
legislatura 2021/2024. 
Parágrafo único. A posse da Mesa da Câmara
eleita  para  o  segundo biênio,  dar-se-á  no  dia
dois  de  janeiro  do  terceiro  ano  da  legislatura
2021/2024.

Art.  274.  No  ano  da  eleição  da  Mesa  da
Câmara  para  o  segundo biênio  da  legislatura
2021/2024,  as  inscrições  deverão  ser  feitas  na
segunda quinta-feira do mês de novembro, no
horário das oito às dez horas e trinta minutos, e
das doze às dezesseis  horas,  junto ao Primeiro-
Secretário da Casa,  sendo permitido o registro
de chapas e de candidatura isolada. 

TÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  275.  As  interpretações  de  disposições  do
Regimento feitas pelo Presidente da Câmara em
assuntos  controversos,  desde  que  o  mesmo
assim o declare perante o Plenário, de ofício ou
a  requerimento  de  Vereador,  constituirão
precedentes regimentais.

Art.  276.  Os  prazos  previstos  neste  Regimento,
quando  não  se  mencionarem  expressamente
dias  úteis,  serão  contados  em  dias  corridos  e
não serão computados nos períodos de recesso
da Câmara. 

Parágrafo  único.  Não  havendo  previsão
expressa neste Regimento sobre os prazos, será
aplicável  a  legislação processual  civil,  no que
couber.

Art. 277. Todas as proposições apresentadas em
obediência  às  disposições  regimentais  terão
tramitação normal.                          

Art. 278. Os serviços administrativos da Câmara
Municipal incumbem a Mesa Diretora e reger-se-
á por ato da Mesa, quando não for de exclusiva
competência do Presidente.   

Art.  279.  As  determinações  do  Presidente  à
Secretaria  sobre  expediente,  serviços
administrativos  da Câmara e as instruções aos
servidores  sobre  o  desempenho  de  suas
atribuições constarão de portarias. 

Art.  280. Todo Vereador tem direito a utilizar-se
dos serviços e bens da Câmara Municipal, para
fins relacionados com o exercício do mandato. 

Art.  281.  Nos  dias  de  sessão  deverão  estar
hasteadas, no edifício e no recinto do Plenário,
as Bandeiras do País, do Estado e do Município,
observada a legislação federal. 
Parágrafo único. O Hino Nacional Brasileiro e o
Hino  do  Município  de  Araguari,  serão
executados no início dos trabalhos da primeira
sessão ordinária de cada mês. 

Art.  282. Não haverá expediente no Legislativo
nos  dias  de  ponto  facultativo  decretado  no
Município. 

Art. 283. A Secretaria manterá os livros, fichas e
carimbos necessários aos serviços da Câmara. 
§ 1º São obrigatórios os livros seguintes: 
I - livro de atas das sessões; 
II - livro de atos da Mesa e atos da Presidência; 
III - livro de precedentes regimentais. 
§  2º  Os  livros  serão  abertos,  rubricados  e
encerrados pelo Primeiro-Secretário da Mesa. 

Art. 284. O Secretário Municipal ou o dirigente de
órgãos da Administração Indireta, a seu pedido,
pode  comparecer  perante  à  Câmara  ou
qualquer de suas comissões, para expor assunto
e discutir projeto de lei, relacionado com o seu
serviço administrativo.  

Art.  285.  Para  receber  esclarecimentos  e
informações  de  Secretário  Municipal,  dirigente
de órgãos da Administração Indireta, a Câmara
pode interromper os seus trabalhos. 
Parágrafo  único.  Enquanto  na  Câmara,  o
Secretário Municipal ou o dirigente de órgãos da
Administração  Indireta,  fica  sujeito  às  normas
regimentais que regulam os debates. 

Art.  286.  A  Mesa,  ao  fim  da  legislatura,
determinará a consolidação das modificações
que tenham sido feitas no Regimento Interno. 
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Art. 287. Os casos omissos neste Regimento serão
resolvidos  soberanamente  pelo  Plenário,  cujas
decisões  se  considerarão  às  mesmas
incorporadas, observado, no que for aplicável, o
Regimento da Assembleia Legislativa do Estado
de Minas Gerais, a Lei Orgânica do Município, e
os  usos  e  praxes  referentes  ao  legislativo
municipal. 

Art. 288. À data de vigência deste Regimento, o
Presidente  da  Câmara  determinará  o
arquivamento  de  projeto  de  resolução  em
matéria regimental. 

Art. 289. Revogadas as disposições em contrário,
em  especial  a  Resolução  n.  007,  de  9  de
novembro de 1990, e a Resolução n. 3, de 31 de
março de 1987, esta Resolução entra em vigor
na data da sua publicação.

Câmara Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 17 de dezembro de 2021. 

Leonardo Rodrigues da Silva Neto
Presidente

Rodrigo Costa Ferreira
Vice-presidente

Débora de Sousa Dau
Segunda-Secretária

_______________________________________________
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNI-
CIPAL DE ARAGUARI, ESTADO DE MINAS GERAIS,
REALIZADA  NO  DIA  TRINTA  DE  NOVEMBRO  DE
DOIS MIL E VINTE E UM. A Câmara Municipal de
Araguari,  Estado de Minas Gerais,  reuniu-se ordi-
nariamente no dia trinta de novembro de dois mil
e vinte  e um,  terça-feira,  às  oito horas,  em sua
sede própria, situada na Rua Coronel José Ferreira
Alves, número 758, nesta cidade. O presidente da
Câmara,  Vereador Leonardo Rodrigues  da Silva
Neto/Republicanos, solicitou ao primeiro-secretá-
rio que fizesse a chamada. I-  PRIMEIRA CHAMA-
DA- Responderam a Vereadora Ana Lúcia Rodri-
gues  Prado/PSB,  os  Vereadores  Cláudio  Coelho
Pereira/Solidariedade, Clayton Francisco Brazão/
PSC, a Vereadora Eunice Maria Mendes/PSB, e os
Vereadores Leonardo Rodrigues da Silva Neto/Re-
publicanos -  presidente,  Marcus  Vinícius  Duarte/
Republicanos,  Paulo  César  Pereira/DEM,  Renato
de Almeida/PSC, Rodrigo Costa Ferreira/Patriota -
vice-presidente, Sebastião Alves Ribeiro Júnior/So-
lidariedade,  Sebastião  Joaquim  Vieira/PSL  -  pri-
meiro-secretário,  Waltemir  Rodrigues Neves/Patri-
ota,  Wellington Resende da Silva/PL,  Wilian Mar-
ques Postigo/PL. Então o presidente, invocando a
proteção de Deus e em nome do povo araguari-
no,  declarou aberta a sessão e solicitou ao pri-
meiro-secretário que fizesse  a leitura da ata da
sessão  anterior  e  das  correspondências  recebi-
das. II- LEITURA DA ATA DA SESSÃO ANTERIOR- Foi

lida a ata da sessão ordinária da Câmara, realiza-
da no dia vinte e três de novembro de dois mil e
vinte e um. III- LEITURA DAS CORRESPONDÊNCIAS
RECEBIDAS- Ofícios enviados pelo prefeito do Mu-
nicípio:  a)  n.s  3.056,  3.100,  3.101,  3.173,  3.199,
3.247/2021,  em  resposta  aos  requerimentos  n.s
3.256, 3.253, 3.254, 3.252, 3.338, 3.343/2021, da Ve-
readora  Ana  Lúcia  Rodrigues  Prado/PSB;  b)  n.s
3.018, 3.178, 3.201, 3.204, 3.248/2021, em resposta
aos  requerimentos  n.s  3.063,  3.349,  3.351,  3.350,
3.353/2021, do Vereador Cláudio Coelho Pereira/
Solidariedade;  c)  n.s  3.048,  3.157,  3.170,  3.194,
3.195, 3.200, 3.205, 3.206, 3.249/2021, em resposta
aos  requerimentos  n.s  3.175,  3.267,  2.721,  3.267,
3.358, 3.263, 3.359, 3.362, 3.354/2021, do Vereador
Clayton  Francisco  Brazão/PSC;  d)  n.s  3.032,
3.168/2021,  em  resposta  aos  requerimentos  n.s
2.918, 2.996/2021, da Vereadora Débora de Sousa
Dau/PSC;  e)  n.s  3.055,  3.159,  3.169,  3.180,  3.196,
3.222/2021,  em  resposta  aos  requerimentos  n.s
3.275, 3.278, 3.000, 3.274, 3.277, 3.367/2021, da Ve-
readora Denise Cristina Lima de Andrade/PL; f) n.s
3.102, 3.103, 3.151, 3.152, 3.154, 3.171, 3.172, 3.192,
3.207, 3.217, 3.219, 3.225, 3.226, 3.227, 3.256/2021,
em  resposta  aos  requerimentos  n.s  3.284,  3.285,
3.200, 3.380, 3.382, 2.747, 3.381, 3.202, 3.385, 3.286,
3.376, 3.377, 3.374, 3.378, 3.283/2021, da Vereado-
ra Eunice Maria Mendes/PSB;  g) n.s 3.017,  3.038,
3.150, 3.161, 3.208, 3.209/2021, em resposta aos re-
querimentos  n.s  3.102,  3.212,  2.657,  3.393,  3.390,
3.394/2021,  do  Vereador  Giulliano  Sousa  Rodri-
gues/PSB;  h) n.s 3.104,  3.215,  3.218/2021,  em res-
posta  aos  requerimentos  n.s  3.299,  3.108,
3.398/2021,  do Vereador Leonardo Rodrigues da
Silva Neto/Republicanos; i) n.s 3.020, 3.062, 3.134,
3.250, 3.251/2021, em resposta aos requerimentos
n.s 3.115, 3.303, 2.949, 3.405, 3.407/2021, do Verea-
dor  Marcus  Vinícius  Duarte/Republicanos;  j)  n.s
3.037, 3.061, 3.068, 3.105, 3.145, 3.155, 3.158, 3.176,
3.189, 3.223, 3.258/2021, em resposta aos requeri-
mentos n.s 3.228, 3.311, 3.122, 3.311, 3.313, 3.312,
3.306, 3.314, 3.408, 3.408, 3.495/2021, do Vereador
Paulo  César  Pereira/Democratas;  k)  n.s  3.106,
3.107, 3.108, 3.252/2021, em resposta aos requeri-
mentos n.s 3.316, 3.317, 3.318, 3.419/2021, do Vere-
ador Renato de Almeida/PSC; l)  n.s 3.019, 3.058,
3.060, 3.109, 3.127, 3.179, 3.241/2021, em resposta
aos  requerimentos  n.s  3.133,  3.324,  3.321,  3.325,
3.320,  3.425,  3.424/2021,  do  Vereador  Rodrigo
Costa  Ferreira/Patriota;  m)  n.s  3.202,  3.216/2021,
em  resposta  aos  requerimentos  n.s  3.428,
2.694/2021,  do Vereador Sebastião Alves Ribeiro
Júnior/Solidariedade;  n)  n.s  3.162,  3.221,  3.244,
3.245/2021,  em  resposta  aos  requerimentos  n.s
3.245,  3.442,  3.435,  3.433/2021,  do  Vereador  Se-
bastião  Joaquim  Vieira/PSL;  o)  n.s  3.021,  3.044,
3.045, 3.059, 3.110, 3.111, 3.242, 3.243/2021, em res-
posta  aos  requerimentos  n.s  3.046,  3.145,  3.148,
3.327, 3.330, 3.331, 3.445, 3.444/2021, do Vereador
Waltemir  Rodrigues  Neves/Patriota;  p)  n.s  3.039,
3.043, 3.057, 3.099/2021, em resposta aos requeri-
mentos n.s 3.151, 3.150, 3.250, 3.247/2021, do Vere-
ador Wellington Resende da Silva/PL; q) n.s 3.131,

3.160, 3.167, 3.197, 3.198, 3.246/2021, em resposta
aos  requerimentos  n.s  3.334,  3.159,  2.970,  3.333,
3.335,  3.336/2021,  do  Vereador  Wilian  Marques
Postigo/PL;  r)  n.s 3.036,  3.040,  3.046,  3.047,  3.049,
3.063,  3.149,  3.190,  3.191,  3.193,  3.220,  3.224,
3.257/2021,  em  resposta  aos  requerimentos  n.s
3.156, 3.186, 3.160, 3.178, 3.146, 3.298, 3.186, 3.273,
3.189, 3.366, 3.414, 3.516, 3.492/2021, subscritos por
diversos  vereadores;  s)  n.  3.275/2021,  encami-
nhando o saldo bancário referente ao período de
três  a  doze  de  novembro  do  corrente;  t)  n.
3.330/2021, encaminhando e solicitando urgência
na apreciação do projeto de lei n. 216/2021, que
“Referenda o Convênio de n. 010/2021, que entre
si celebraram o Município de Araguari e o Hospi-
tal Santa de Misericórdia de Araguari, dando ou-
tras providências”; u) n. 3.332/2021, encaminhan-
do e solicitando urgência na apreciação do pro-
jeto de lei n. 217/2021, que “Autoriza a concessão
de subvenção  financeira  à  Liga  Araguarina  de
Futsal  –  LAFS para os  fins  a que se destina,  em
atendimento  às  disposições  da  Lei  Federal  n.
13.019, de 31 de julho de 2014, e suas alterações,
bem como do Decreto Municipal n. 130, de 22 de
novembro de 2019,  dando outras providências”;
v) n. 3.336/2021, encaminhando e solicitando ur-
gência  na  apreciação  do  projeto  de  lei  n.
218/2021,  que  “Dispõe  sobre  o  procedimento
para  a  instalação  de  infraestrutura  de  suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação
- ETR autorizada pela Agência Nacional de Tele-
comunicações - ANATEL, nos termos da legislação
federal vigente e revoga a Lei n. 6.092, de 4 de
outubro de 2018, dando outras providências.” IV-
LEITURA DE PARECERES- Os presidentes das comis-
sões permanentes a seguir relacionadas encami-
nharam à Mesa da Câmara pareceres aos proje-
tos em tramitação, conforme disposto no art. 79
do  Regimento  Interno.  A  Comissão  Permanente
de  Legislação  e  Justiça  emitiu  pareceres  pela
aprovação dos projetos de lei: a) n. 169/2021 (Pla-
no Plurianual do Município de Araguari para o pe-
ríodo de 2022 a 2025); b) n. 170/2021 (Lei Orça-
mentária  para  o  exercício  financeiro  de  2022),
bem como das respectivas emendas números um
(1), dois (2), três (3), quatro (4), cinco (5), seis (6),
sete  (7),  oito  (8),  nove  (9),  dez  (10),  onze  (11),
doze  (12),  treze  (13),  quatorze  (14),  quinze  (15),
dezesseis (16), dezessete (17), dezoito (18), deze-
nove (19), vinte (20), vinte e um (21), vinte e três
(23), vinte e quatro (24), vinte e cinco (25), vinte e
sete (27), vinte e oito (28), vinte e nove (29), trinta
(30), trinta e um (31), trinta e dois (32), trinta e três
(33), trinta e quatro (34), trinta e cinco (35), trinta e
seis (36), trinta e oito (38), trinta e nove (39), qua-
renta (40), quarenta e um (41). Nos pareceres da
Comissão Permanente de Legislação e Justiça: às
emendas números um e dois,  o Vereador Paulo
César Pereira/DEM assinou em substituição a Ve-
readora Eunice Maria Mendes/PSB (proponente);
às emendas números cinco, seis e trinta e seis, a
Vereadora Débora de Sousa Dau/PSC assinou em
substituição  ao  Vereador  Giulliano  Sousa  Rodri-

EXPEDIENTE:
Presidente: Leonardo Rodrigues da Silva Neto
Consultor Jurídico: Dr. Hamilton Flávio de Lima

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUARI
Rua Cel. José Ferreira Alves, 758, Centro
Araguari, Minas Gerais. (34)3249-1100

www.araguari.mg.leg.br - diario@araguari.mg.leg.br 

Instituído pela Lei nº 5949, de 16 de outubro de 2017

Documento Eletrônico

 Assinado digitalmente com 
certificação ICP-Brasil.

Para verificar a validade: 
https://verificador.iti.gov.br/

http://www.araguari.mg.leg.br/


Pág 24Ano IV - Edição 368  Araguari, 27 de dezembro de 2021

gues/PSB  (proponente),  e  às  emendas  números
quinze,  dezesseis,  trinta e cinco,  em substituição
ao Vereador Rodrigo Costa Ferreira/Patriota (pro-
ponente). A Comissão Permanente de Legislação
e Justiça ainda emitiu pareceres pela aprovação
dos  projetos  de lei:  a)  n.  190/2021  (altera  Lei  n.
5.334, de 10 de fevereiro de 2014- estacionamen-
to rotativo remunerado);  b) n.  198/2021 (Progra-
ma Wi-Fi Grátis) e emenda número um, sendo que
no parecer à emenda, a Vereadora Débora de
Sousa Dau/PSC assinou em substituição ao Verea-
dor  Giulliano Sousa Rodrigues/PSB  (proponente);
c)  n.  201/2021 (Referenda Acordo de Coopera-
ção  Técnica  n.  964/2021,  celebrado  com  o IN-
CRA);  d)  n.  202/2021  (referenda  Convênio  n.
54/2021,  celebrado com o Ministério  Público de
Minas Gerais); e) n. 203/2021 (referenda o Convê-
nio n. 123/2021, celebrado com o Ministério Públi-
co de Minas Gerais); f) n. 204/2021 (autoriza cele-
bração de convênio com a Santa Casa de Miseri-
córdia de Araguari); g) n. 206/2021 (altera Lei n.
5.283, de 26 de novembro de 2021- regime jurídi-
co de contratação temporária de servidores); h)
n. 208/2021 (reajusta o valor do auxílio-alimenta-
ção); i) n. 209/2021 (referendando o convênio n.
9/2021, celebrado com a Santa Casa de Miseri-
córdia);  j)  n.  210/2021 (Política de Incentivos Fis-
cais e Estímulos  Econômicos no Município);  k)  n.
211/2021 (pagamento de incentivo de capitação
ponderada aos  agentes  comunitários  de saúde
da Atenção Básica); l) de resolução n. 5/2021 (al-
tera a Resolução n. 77, de 31 de março de 2015-
Escola do Legislativo)- neste parecer, o Vereador
Paulo César Pereira/DEM assinou em substituição
ao  Vereador  Rodrigo  Costa  Ferreira/Patriota
(membro da Mesa da Câmara);  m) de decreto
legislativo n.s 84/2021 e 86/2021, 87/2021, 88/2021,
89/2021., homenageando respectivamente Lean-
dro Moreira, Diogo Machado Cunha e Sousa, Alí-
cio Penna Júnior, Grupo Sol de Teatro, Rosana Fer-
reira Lima Nobre; nos citados pareceres, a Verea-
dora Débora de Sousa Dau/PSC assinou em subs-
tituição ao Vereador  Giulliano Sousa Rodrigues/
PSB (proponente). A Comissão Permanente de Le-
gislação  e  Justiça  emitiu  parecer  pela  reprova-
ção da emenda número um ao projeto de lei n.
190/2021. A Comissão Permanente de Serviços Pú-
blicos,  Obras,  Agroindústria,  Comércio,  Habita-
ção, Política Urbana e Rural emitiu pareceres pela
aprovação da emenda número um ao projeto
 de  lei  n.  198/2021  e  dos  projetos  de  lei  n.s
206/2021, 208/2021, 209/2021, 210/2021, 211/2021.
A Comissão Permanente de Finanças, Orçamento
e Tomada de Contas  emitiu  pareceres:  a)  pela
aprovação do projeto de lei  n.  169/2021 (Plano
Plurianual do Município de Araguari para o perío-
do de 2022 a 2025); b) pela aprovação do proje-
to  de  lei  n.  170/2021  (Lei  Orçamentária  para  o
exercício financeiro de 2022), bem como das res-
pectivas emendas números um (1),  dois (2),  três
(3), quatro (4), cinco (5), seis (6), oito (8), nove (9),
dez (10), onze (11), doze (12), treze (13), quatorze
(14), quinze (15), dezesseis (16), dezessete (17), de-

zoito  (18),  dezenove (19),  vinte (20),  vinte e um
(21), vinte e três (23), vinte e quatro (24), vinte e
cinco (25), vinte e sete (27), vinte e oito (28), vinte
e nove (29),  trinta (30),  trinta e um (31),  trinta e
dois (32), trinta e quatro (34), trinta e cinco (35),
quarenta (40),  quarenta e um (41); c) pela não
aprovação das emendas números sete (7), trinta
e três (33), trinta e seis (36), trinta e oito (38) e trin-
ta e nove (39) ao projeto de lei n. 170/2021. Nos
pareceres da Comissão Permanente de Finanças,
Orçamento  e  Tomada  de  Contas:  às  emendas
números três, quatro, trinta e oito e trinta e nove,
a Vereadora Ana Lúcia Rodrigues Prado/PSB assi-
nou  em  substituição  a  Vereadora  Eunice  Maria
Mendes/PSB (proponente);  às emendas números
dezenove, vinte e trinta e cinco, o Vereador Mar-
cus Vinícius Duarte/Republicanos assinou em subs-
tituição  ao Vereador  Sebastião Joaquim Vieira/
PSL  (proponente);  às  emendas  números  trinta  e
um e trinta e dois, o Vereador Renato de Almei-
da/PSC  assinou  em  substituição  ao  Vereador
Clayton  Francisco  Brazão/PSC  (proponente).  A
Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e
Tomada  de  Contas  também  emitiu  pareceres
pela aprovação dos projetos de lei n.s 208/2021,
209/2021, 210/2021, 211/2021. A Comissão Perma-
nente de Inovação e Empreendedorismo emitiu
pareceres pela aprovação da emenda número
um ao projeto de lei n. 198/2021 e do projeto de
lei  n.  210/2021.  V-  APRESENTAÇÃO  SEM  DISCUS-
SÃO DE PROPOSIÇÕES- Os Vereadores a seguir re-
lacionados solicitaram ao prefeito, por meio dos
requerimentos:  1)  Leonardo  Rodrigues  da  Silva
Neto/Republicanos:  a)  n.  4.003/2021-  realização
de  estudos  técnicos  visando  o  retorno de  mão
dupla na Rua Marechal Deodoro (Centro), pois os
moradores e comerciantes da região ficaram pre-
judicados com a implantação do sentido único
de direção; b) n. 4.006/2021- instalação de redu-
tores de velocidade na Avenida Gilberto Antônio
Barreto, no Residencial Bela Suíça II e III; 2) Leonar-
do Rodrigues da Silva Neto/Republicanos, Welling-
ton Resende da Silva/PL: a) n. 4.004/2021- que in-
terceda junto a CAF Transportes, visando a dispo-
nibilização de infraestrutura completa no Merca-
do Municipal, com a instalação de placas infor-
mativas dos horários dos coletivos, assentos e co-
bertura; b) n. 4.005/2021- limpeza e manutenção
no bueiro localizado em frente ao número 193 da
Rua Joaquim Barbosa (Bairro Amorim), que estaria
entupido e com as ferragens expostas, podendo
provocar acidentes; 3) Eunice Maria Mendes/PSB,
Marcus  Vinícius  Duarte/Republicanos,  Wellington
Resende da Silva/PL,  Wilian  Marques  Postigo/PL:
a) n.  4.007/2021- drenagem da água da chuva
que estaria ficando empoçada na Avenida das
Palmeiras (Bairro Goiás - parte alta); 4) Marcus Vi-
nícius  Duarte/Republicanos,  Wellington  Resende
da Silva/PL: a) n. 4.008/2021- instalação de aca-
demia popular (ao ar livre) no canteiro da Aveni-
da Coronel Theodolino Pereira Araújo, em frente à
Unimed; 5)  Marcus Vinícius Duarte/Republicanos,
Rodrigo  Costa  Ferreira/Patriota,  Sebastião  Joa-

quim Vieira/PSL,  Wellington Resende da Silva/PL,
Wilian Marques Postigo/PL: a) n. 4.009/2021- reno-
vação dos contratos com os professores contrata-
dos por meio do processo de designação, realiza-
do no corrente ano, possibilitando a continuidade
na prestação do serviço  educacional;  segundo
os proponentes, com a medida, seriam minimiza-
dos os custos e tempo gasto com o exame admis-
sional dos profissionais,  que receberam instrução
em curso e só trabalharam por dois meses; 6) Mar-
cus  Vinícius  Duarte/Republicanos:  a)  n.
4.010/2021- supressão das árvores da espécie Fí-
cus Benjamina (gênero Ficus) existentes no Com-
plexo de Condomínio Recreio das Araras, confor-
me previsão constante na Lei Municipal n. 5.259,
de 27 de setembro de 2013, que alterou a Lei Mu-
nicipal n. 3.660, de 30 de novembro de 2001, pois
as raízes estariam destruindo os poços artesianos
e  danificando  as  estruturas  das  casas;  b)  n.
4.012/2021-  que informe se  o  corpo  técnico  de
engenheiros eletricistas visitou a Praça Consuelo
Cabral Almeida (Bairro Santiago), a fim de tomar
providências para melhorar  a iluminação do lo-
cal, e se existe data para início da instalação; rei-
tera o pedido de solução do problema, constan-
te do requerimento  n.  1.633/2021;  7)  Marcus Vi-
nícius  Duarte/Republicanos,  Sebastião  Joaquim
Vieira/PSL: a) n. 4.011/2021- que estude a possibili-
dade  de  contratar  um  funcionário  para  a  JU-
CEMG - Junta Comercial do Estado de Minas Ge-
rais,  em  Araguari,  que  atualmente  conta  com
apenas uma funcionária, não conseguindo aten-
der a grande demanda; 8) Paulo César Pereira/
DEM, Wellington Resende da Silva/PL, Wilian Mar-
ques Postigo/PL: a) n. 4.013/2021- encaminhando
para análise, anteprojeto de lei determinando a
transferência das contas de água, demais ônus e
responsabilidade  para  o  nome  do  locatário  do
imóvel;  9)  Paulo  César  Pereira/DEM:  a)  n.
4.014/2021- encaminhando para análise, antepro-
jeto de lei dispondo sobre a obrigatoriedade de
declaração de quitação anual da tarifa de água
e  do  Imposto  Predial  Territorial  Urbano;  b)  n.
4.016/2021- que o setor de fiscalização de postu-
ras do Município, as Polícias Militar e Civil e o Cor-
po  de  Bombeiros  Militar,  realizem  fiscalização
para identificar possíveis receptadores de fiação
elétrica e telefônica, considerando que, coibir a
receptação, seria uma das medidas para evitar
os  furtos,  que  estariam  aumentando  gradativa-
mente; c) n. 4.017/2021- limpeza do bueiro na Pra-
ça Getúlio Vargas, no setor do ponto de ônibus e
em  frente  ao  Pet  Shop,  bem  como  que  sejam
adotadas medidas para escoamento das águas
que se acumulam no estacionamento ao longo
da praça; 10) Paulo César Pereira/DEM, Sebastião
Joaquim Vieira/PSL, Wellington Resende da Silva/
PL: a) n. 4.015/2021- relação dos recursos federais
e estaduais disponibilizados por meio de emendas
e verbas de repasse, que estariam parados devi-
do a processos administrativos e jurídicos internos,
especificando as providências que serão adota-
das para solucionar a questão;  11)  Paulo César
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Pereira/DEM, Rodrigo Costa Ferreira/Patriota, Wel-
lington Resende da Silva/PL: a) n. 4.018/2021- exe-
cução do serviço de tapa-buraco (enorme crate-
ra)  que  se  formou  próximo  ao  número  806  da
Avenida Miguel Assad Debs, devido à chuva, pro-
vocando acidentes com motos e diversos trans-
tornos, estando o local sinalizado com um galho
de árvore;  12) Renato de Almeida/PSC, Welling-
ton Resende da Silva/PL: a) n. 4.019/2021- limpeza
e roçagem dos terrenos situados em frente ao nú-
mero 531 da Rua Manuel Curcino dos Santos, Resi-
dencial Monte Moriá, que estariam com o mato
alto, servindo de depósito de lixo e de foco do
mosquito da dengue; b) n. 4.020/2021- que sejam
adotadas  medidas  para  escoamento  da  água
da chuva na altura do número 1.200 da Avenida
Calimério Pereira de Ávila (Bairro Miranda), onde
foi instalado um redutor de velocidade; 13) Rena-
to de Almeida/PSC, Wilian Marques Postigo/PL: a)
n. 4.021/2021- realização de operação tapa-bura-
cos na Rua das Araras- em frente a igreja São Ju-
das  (Bairro  Independência),  na Rua  Doutor  Au-
gusto Carpanêda- esquina com a Rua Brejo Ale-
gre, na Avenida Miguel Assad Debs- em frente ao
número  806  (Bairro  Santa  Terezinha),  e  na  Rua
Ponte Terra- esquina com a Rua Monte Carmelo;
14)  Renato  de  Almeida/PSC:  a)  n.  4.022/2021-
construção de praça esportiva, com quadra de
vôlei, em frente ao número 341 da Rua Sebastião
Sabino  de  Oliveira,  Loteamento  Vila  Olímpica,
atendendo reivindicação dos moradores da regi-
ão,  que  propuseram  zelar  do  espaço;  b)  n.
4.023/2021- que seja dada continuidade na cons-
trução  de passarela  para  pedestre  no canteiro
central das Avenidas Coronel Belchior de Godoy
e Mato  Grosso,  realizando  também reforma na
quadra localizada em frente ao número 1.565 da
primeira via citada; 15) Rodrigo Costa Ferreira/Pa-
triota:  a) n.  4.024/2021- realização de operação
tapa-buracos  nas  Ruas  Guatambu,  das  Casta-
nheiras, dos Oitis,  Aroeira e na Avenida Orlando
César Vieira (Bairro São Sebastião), por serem re-
correntes os buracos, principalmente no período
de chuva;  b) n.  4.025/2021-  encaminhar equipe
para realizar capina e limpeza nos Centros Muni-
cipais de Educação Infantil - CMEI Inês Vasconce-
los de Paiva Neves (Bairro São Sebastião) e CMEI
Maria  Barbosa  Naves  (Bairro  Vieno);  c)  n.
4.120/2021- que após o término dos campeonatos
de futebol da Liga Araguarina de Futebol, sejam
realizados  trabalhos  de  recuperação e preparo
do gramado do Centro Esportivo de Apoio Comu-
nitário - CESAC II Mané Preto (Bairro São Sebasti-
ão),  com  manutenção  ou  troca  das  telas  dos
alambrados;  16)  Rodrigo Costa  Ferreira/Patriota,
Wilian Marques Postigo/PL: a) n. 4.026/2021- cons-
trução de um Centro Esportivo de Apoio Comuni-
tário no Distrito de Piracaíba, com pista de cami-
nhada no entorno do CESAC, sugerindo que seja
no terreno de propriedade do Município localiza-
do ao lado das futuras instalações do Centro Mu-
nicipal de Educação Infantil – CMEI Talita Pereira
de Oliveira; 17) Sebastião Alves Ribeiro Júnior/Soli-

dariedade:  a)  n.  4.032/2021-  que  a  Superinten-
dência de Água e Esgoto – SAE informe os valores
gastos mensalmente com a troca de ramais e re-
composição  asfáltica,  visando  buscar  soluções
que  beneficiem  os  usuários;  o  proponente  não
considerou justa a cobrança pelos serviços; b) n.
4.033/2021- reabertura do posto de recebimento
de  instituição  bancária  na  sede  da  Superinten-
dência  de Água e Esgoto - SAE, dando agilidade
no atendimento ao contribuinte; c) n. 4.034/2021-
instalação de iluminação, pintura no solo e pla-
cas de sinalização nas Ruas Monte Carmelo e Sa-
cramento, que fazem a ligação com vários bair-
ros da cidade; 18) Sebastião Joaquim Vieira/PSL:
a) n. 4.036/2021- pagamento de adicional de pro-
dutividade  aos  servidores  técnicos  de  enferma-
gem e enfermeiros contratados por meio de pro-
cessos seletivos; b) n. 4.041/2021- isonomia salarial
entre  os  fiscais  tributários,  de  postura,  de  meio
ambiente, de trânsito, por ser discrepante a dife-
rença  de  salário  e  de  produtividade;  c)  n.
4.043/2021- que encaminhe projeto de lei  efetu-
ando a equiparação salarial  dos profissionais de
educação física lotados na Secretaria Municipal
da Saúde, como foi elaborado na Lei n. 6.470, de
2 de dezembro de 2021; d) n. 4.044/2021- que en-
caminhe relatório especificando a idade dos ser-
vidores públicos em quatro faixas etárias- de de-
zoito a trinta, de trinta e um a quarenta e cinco,
de quarenta e seis a sessenta, de sessenta e um a
setenta e cinco; e) n. 4.045/2021- informações so-
bre  os  precatórios  do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento  do  Ensino  Fundamental  e  de
Valorização do Magistério - FUNDEF e do Fundo
Nacional  de  Desenvolvimento  da  Educação  -
FUNDEB, esclarecendo se o Município teria com-
petência para regulamentar o rateio entre os pro-
fissionais da educação ou deverá seguir as deci-
sões  do governo estadual;  se  fez  levantamento
para saber quanto irá receber; se o governo esta-
dual não emitir norma sobre o rateio, como serão
utilizados os recursos no setor da educação; f) n.
4.047/2021-  que encaminhe cópia do Termo de
Ajuste de Conduta – TAC celebrado com o Minis-
tério Público e o Abrigo dos Velhos Cristo Rei, para
a cessão de um médico, fisioterapeuta e um psi-
cólogo; g) n. 4.048/2021- que os idosos do Abrigo
dos Velhos Cristo Rei, quando necessitarem de in-
ternação,  sejam  encaminhados  diretamente
para a Santa Casa de Misericórdia,  sem passar
pela Unidade de Pronto Atendimento - UPA; 19)
Débora de Sousa Dau/PSC, Sebastião Joaquim Vi-
eira/PSL: a) n. 4.040/2021- construção de quadra
de peteca na Avenida dos Eletricistas, Loteamen-
to Residencial Bela Suíça II; 20) Paulo César Perei-
ra/DEM,  Sebastião  Joaquim  Vieira/PSL:  a)  n.
4.042/2021- pagamento de adicional de produti-
vidade aos fisioterapeutas e veterinários; 21) Giulli-
ano Sousa Rodrigues/PSB, Sebastião Joaquim Viei-
ra/PSL:  a)  n.  4.046/2021-  que  encaminhe  cópia
dos pontos dos profissionais que prestam serviço
no Abrigo dos Velhos Cristo Rei; segundo os pro-
ponentes, há relatos de que o médico não estaria

atendendo os idosos; 22) Waltemir Rodrigues Ne-
ves/Patriota: a) n. 4.049/2021- que sejam disponi-
bilizados banheiros químicos e água para os tra-
balhadores que trabalham na limpeza pela cida-
de, principalmente as mulheres; b) n. 4.050/2021-
recapeamento em frente aos números 972, 940 e
980 da Rua Elias Peixoto, número 1.136 da Rua Eu-
rípedes Barsanulfo e por  toda extensão da Rua
Circular (Bairro Santa Helena); c) n. 4.051/2021- re-
alização de limpeza do Bairro Gutierrez, principal-
mente no entorno da quadra localizada na Ave-
nida  Batalhão  Mauá;  d)  n.  4.052/2021-  que  as
duas  pistas  da  Avenida  Santa  Catarina  (Bairro
Sewa) sejam interligadas a Rodovia Doutor José
Jehovah Santos (MG-223); e) n. 4.053/2021- reali-
zação de limpeza na área do Clube Recanto do
Galo (reiterando pedido), que estaria abandona-
da, gerando questionamentos dos moradores da
região e dos sócios do antigo clube, por não te-
rem sido consultados sobre a permuta que ocor-
reu;  23)  Wellington  Resende  da  Silva/PL:  a)  n.
4.054/2021- que seja solucionado o problema de
alagamento na Rua Magnólia Cardoso de Olivei-
ra (Bairro Goiás); b) n. 4.055/2021- que a Superin-
tendência de Água e Esgoto – SAE realize opera-
ção tapa-buraco em frente ao número 76 da Rua
do Contorno (Bairro Brasília); c) n. 4.056/2021- que
seja solucionado o problema causado pelo redu-
tor de velocidade instalado em frente ao número
2.220 da Avenida Minas Gerais, pois estaria repre-
sando a água, trazendo vários transtornos para os
moradores;  d) n. 4.060/2021- realização de limpe-
za  e  manutenção  nos  bueiros  da  Rua  Formosa
(Bairro Maria Eugênia), que não comportam o vo-
lume  de  água  da  chuva,  sendo  constantes  os
alagamentos; e) n. 4.061/2021- limpeza no bueiro
entupido na Rua Sebastião Sabino de Oliveira, no
Residencial Vila Olímpica; f) n. 4.062/2021- realiza-
ção de operação tapa-buracos próximo ao nú-
mero 806  da Avenida Miguel  Assad Debs;  g)  n.
4.063/2021-  realização  de  operação  tapa-bura-
cos próximo ao número 198 da Rua José Inácio
Felizardo e na Rua Fábio Eduardo Machado, no
Residencial Madri; 24) Wellington Resende da Sil-
va/PL, Wilian Marques Postigo/PL: a) n. 4.064/2021-
que seja disponibilizado um trator para roçagem
e  limpeza  no  campo  de  futebol  do  Distrito  de
Amanhece;  b)  n.  4.066/2021-  poda das  árvores,
limpeza,  roçagem e capina no canteiro central
da Avenida Miguel Assad Debs (Bairro Santa Tere-
zinha);  25)  Wilian  Marques  Postigo/PL:  a)  n.
4.065/2021- realização de manutenção na ponte
do  Batista,  na  região  da  Ponte  Preta;  b)  n.
4.067/2021- ampliação da operação do transpor-
te coletivo para a Comunidade de Ararapira, no
mês de dezembro, para mais um dia na semana;
c) n. 4.068/2021- poda das árvores, limpeza, roça-
gem  e  capina  no  canteiro  central  da  Avenida
Santos Dumont e da Travessa Santa Edwiges (Bair-
ro Santa Helena); d) n. 4.069/2021- conclusão da
pavimentação asfáltica na Rua Saint’Clair Pereira
de Melo, no Loteamento Jardim Panorama, que
faz  a  ligação  com  o  Residencial  Pica-Pau;  26)
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Ana Lúcia Rodrigues Prado/PSB: a) n. 4.070/2021-
realização de pesquisa  nas repartições públicas
sobre a satisfação do usuário com o serviço pres-
tado, a fim de traçar estratégias para melhorar o
atendimento;  b)  n.  4.071/2021-  que  seja  criada
uma ouvidoria exclusiva para a Secretaria Munici-
pal de Saúde, para elogios, sugestões e reclama-
ções; c) n. 4.072/2021- que informe o nome dos
médicos clínicos gerais que atendem na Policlíni-
ca, no horário do trabalhador, citando os dias da
semana, escalas e  encaminhando o ponto bio-
métrico, a partir de primeiro de janeiro do corren-
te até a presente data; d) n. 4.073/2021- replantio
de árvores na Praça da Constituição, em frente
ao Conservatório de Música; e) n. 4.074/2021- ca-
pina,  roçagem e poda das árvores  no canteiro
central  da  Avenida  Doutor  Oswaldo  Pieruccetti
(Bairro Sibipiruna); f) n. 4.075/2021- roçagem e ca-
pina da grama no interior do Centro Municipal de
Educação Infantil - CMEI Padre Alberto Art’s (Bair-
ro Santa Helena); g) n. 4.076/2021- instalação de
guarita no ponto de ônibus do transporte coletivo
existente em frente ao número 440 da Avenida
Laís  Katharine  Lopes,  no  Residencial  Cidade
Nova; h) n. 4.078/2021- instalação de lâmpadas
de  LED  na  Rua  Vinte  e  Oito  de  Agosto  (Bairro
Amorim); 27) Ana Lúcia Rodrigues Prado/PSB, Wel-
lington Resende da Silva/PL: a) n. 4.077/2021- ins-
talação de iluminação e de decoração natalina
na Rua Padre Anchieta (Bairro Jardim Regina); 28)
Ana Lúcia Rodrigues Prado/PSB, Paulo César Pe-
reira/DEM: a) n. 4.079/2021- instalação de bibliote-
ca de rua em pontos estratégicos da cidade; 29)
Clayton Francisco Brazão/PSC, Rodrigo Costa Fer-
reira/Patriota, Waltemir Rodrigues Neves/Patriota:
a) n. 4.081/2021- instalação de aparelho face he-
alth na Unidade de Pronto Atendimento,  Unida-
des Básicas de Saúde da Família e na Policlínica;
30)  Clayton  Francisco  Brazão/PSC:  a)  n.
4.080/2021- patrolamento da estrada do Fundão
e Capim Branco;  b)  n.  4.082/2021-  implantação
de plano de saúde Unimed para todos os servido-
res públicos; c) n. 4.083/2021- que seja disponibili-
zada a folha de ponto dos médicos da Unidade
de Pronto Atendimento, de janeiro a outubro; d)
n. 4.084/2021- execução de projetos de infraestru-
tura pluvial,  de pavimentação e sinalização das
Ruas  Ventania,  Satélite  e  Antimônio;  e)  n.
4.085/2021- que seja concedido auxílio transporte
aos estudantes araguarinos que cursam faculda-
de em outras cidades; f) n. 4.087/2021- que sejam
disponibilizadas às  pessoas com deficiência,  va-
gas no quadro de servidores públicos municipais;
g) n. 4.088/2021- instalação de lâmpadas de LED
nas marginais da BR-050, entre os Bairros Novo Ho-
rizonte,  dos  Boques  e  Amorim;  h)  n.  4.090/2021-
capina e retirada do mato do interior do Centro
Municipal de Educação Infantil - CMEI Padre Nilo
II; i) n. 4.091/2021- doação de nova área aos em-
presários que efetuam a quebra de pedra na Rua
Guanabara  (Bairro  Novo  Horizonte);  j)  n.
4.092/2021-  que  informe  o  procedimento  a  ser
adotado  para o  não pagamento da  Contribui-

ção para Custeio da Iluminação Público, em virtu-
de  da  não  prestação  do  serviço;  31)  Clayton
Francisco Brazão/PSC, Giulliano Sousa Rodrigues/
PSB: a) n.  4.089/2021- retorno do funcionamento
de farmácia nas Unidades Básicas de Saúde; 32)
Débora de Sousa Dau/PSC: a) n. 4.093/2021- reali-
zação  de reparo  para conter  o  vazamento de
água em frente ao número 21 da Rua Antonieta
Bandão Barroso, e para recuperação do asfalto,
pois formou um buraco na esquina com a Aveni-
da  Santos  Dumont  (Bairro  Jardim Regina);  b)  n.
4.094/2021- que seja dada continuidade às obras
de recapeamento da Alameda Eugênio Nasciutti
(Bairro  Maria  Eugênia),  paralisada  na  altura  do
número 265, causando transtornos com os desni-
velamentos e buracos; c) n. 4.095/2021- implanta-
ção de mão única nas Ruas Quatro, Jerônimo Fa-
chinelli e João dos Santos Moutinho (Bairro Goiás),
por serem estreitas e com intenso fluxo de veícu-
los,  autorizando  o  estacionamento  somente  de
um lado da via, com pintura de faixa amarela e
instalação  das  placas  de  sinalização;  d)  n.
4.096/2021- instalação de lixeira grande ou de ca-
çamba para recolhimento de  lixo e entulho na
entrada do Curral Municipal e na pista de moto-
cross,  garantindo um ambiente mais limpo para
os animais que vivem no curral e para os morado-
res  da região;  e) n.  4.098/2021- contratação de
mais  um  motorista  para  dirigir  o  caminhão  de
apreensão de animais de grande porte que são
levados  ao  Curral  Municipal,  que  atualmente
conta com apenas um motorista,  dificultando o
resgaste,  pelo fato do serviço não ser  prestado
durante vinte e quatro horas; 33) Denise Cristina
Lima de Andrade/PL: a) n. 4.099/2021- realização
de manutenção no telhado do Centro Educacio-
nal  Municipal  –  CEM  Neusa  Teixeira  Rodrigues
(Bairro de Fátima), pois os estudantes que partici-
param  do  Exame  Nacional  do  Ensino  Médio
(Enem), no último domingo, tiveram que deslocar
dos lugares devido ao enorme número de gotei-
ras em algumas salas; que sejam realizados servi-
ços de limpeza e de capina nas dependências
do estabelecimento; b) n. 4.100/2021- instalação
de lixeiras no Ginásio Poliesportivo Mário Brum Ne-
greiros e nas quadras do Araguari  Tênis Clube –
ATC, pois o lixo estaria sendo deixado nos assen-
tos e escadas, considerando que só há uma lixei-
ra próxima aos bebedouros, em apenas uma ex-
tremidade da quadra; c) n. 4.101/2021- que a Su-
perintendência de Água e Esgoto (SAE) passe a
anexar ao holerite dos servidores, o espelho men-
sal do ponto eletrônico; d) n. 4.102/2021- constru-
ção de um anfiteatro no Conservatório Estadual
de Música e Centro Interescolar de Artes Raul Be-
lém; e) n. 4.103/2021- realização de estudo para a
execução  imediata de  obras  de  drenagem  de
água nas vias paralelas às Ruas Formosa e Planal-
tina, e no cruzamento das Avenidas Bahia e Coro-
nel  Theodolino  Pereira  de  Araújo,  pois  estariam
sendo formados bolsões de água no período de
chuva, mesmo após a realização de limpeza pro-
funda nos bueiros; 34) Eunice Maria Mendes/PSB:

a) n. 4.105/2021- que seja dada ciência às Secre-
tarias Municipais de Educação e de Meio Ambi-
ente sobre a abertura de inscrições do curso livre
"Gestão  Sustentável  de  Resíduos  e  Consumo
Consciente: Uma Proposta para Educadores", no
Sistema Estadual  de  Meio  Ambiente  e  Recursos
Hídricos  (SISEMA)  -  plataforma  Trilhas  do  Saber,
proporcionando  aos  educadores  sugestões  de
conteúdos e atividades de educação ambiental
de  forma  transversal  e  interdisciplinar;  b)  n.
4.108/2021- que seja disponibilizado transporte es-
colar a todas as crianças e jovens do Município
que residem na zona rural e estudam na cidade;
c)  n.  4.109/2021-  que  seja  realizada  operação
tapa-buracos  na  Avenida  Coronel  Belchior  de
Godoy (Bairro Goiás);  d) n.  4.110/2021- que seja
disponibilizado tempo integral no Centro Educaci-
onal  Municipal  –  CEM  Realino  Elias  Carrijo,  que
atende  muitos  alunos  da  zona  rural;  e)  n.
4.113/2021-  construção  de  piscina  olímpica  no
Centro Educacional Municipal – CEM Realino Elias
Carrijo, pois seria uma promessa do atual prefeito;
f) n. 4.114/2021- encaminhando para análise, an-
teprojeto de lei dispondo sobre o Programa “Pezi-
nhos e mãozinhas para o Futuro”; 35) Ana Lúcia
Rodrigues  Prado/PSB,  Eunice  Maria  Mendes/PSB,
Giulliano  Sousa  Rodrigues/PSB:  a)  n.  4.111/2021-
adequação do Município às disposições do proje-
to de lei n. 2.564/2020, aprovado pelo Senado Fe-
deral,  que  estabelece um piso salarial  nacional
mensal de quatro mil setecentos e cinquenta re-
ais para os enfermeiros, bem como para os técni-
cos e auxiliares de enfermagem, correspondendo
respectivamente a setenta e cinco por cento e
cinquenta por cento do valor acima citado; que
seja realizado o respectivo estudo do impacto fi-
nanceiro da medida; 36) Eunice Maria Mendes/
PSB,  Wilian Marques Postigo/PL:  a) n. 4.112/2021-
asfaltamento das vias em frente aos Centros Edu-
cacionais Municipais – CEM Rosa Mameri Rade e
CEM Ozório Vieira Carrijo, devido ao intenso trânsi-
to de veículos de produtores rurais e de ranchei-
ros, causando muita poeira, lama e atoleiro, de-
pendendo da época do ano;  asfaltamento  do
pátio  (estacionamentos)  dos  Centros  Educacio-
nais Municipais – CEM Justino Rodrigues da Cunha
e CEM José Inácio, pelos mesmos motivos acima
expostos; 37) Giulliano Sousa Rodrigues/PSB, Leo-
nardo Rodrigues da Silva Neto/Republicanos: a) n.
4.117/2021- que seja suspensa a cobrança do es-
tacionamento rotativo -  zona azul.  A Vereadora
Eunice Maria Mendes/PSB e os  Vereadores Leo-
nardo Rodrigues da Silva Neto/Republicanos, Ro-
drigo Costa Ferreira/Patriota,  Sebastião Joaquim
Vieira/PSL e Wellington Resende da Silva/PL, solici-
taram ao diretor executivo do Instituto Master de
Ensino Presidente Antônio Carlos – IMEPAC, José
Júlio Lafayette (requerimento n. 4.027/2021), a re-
alização  de  estudo  objetivando  a  implantação
do curso de vigilante;  segundo os  proponentes,
para disponibilizar o curso seriam necessárias par-
cerias com empresas e clubes com estandes de
tiro e academias de luta, para as aulas práticas.
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As  Vereadoras  Ana  Lúcia  Rodrigues  Prado/PSB,
Denise Cristina Lima de Andrade/PL, Eunice Maria
Mendes/PSB, e os Vereadores Leonardo Rodrigues
da Silva Neto/Republicanos, Marcus Vinícius Duar-
te/Republicanos, Paulo César Pereira/DEM, Rena-
to de Almeida/PSC, Rodrigo Costa Ferreira/Patrio-
ta,  Sebastião  Alves  Ribeiro  Júnior/Solidariedade,
Sebastião Joaquim Vieira/PSL, Wellington Resende
da Silva/PL e Wilian Marques Postigo/PL, apresen-
taram  o  requerimento  n.  4.028/2021,  contendo
número regimental  de  assinaturas,  solicitando a
dispensa dos interstícios regimentais para discus-
são e votação do projeto de lei  n. 170/2021. As
Vereadoras Ana Lúcia Rodrigues Prado/PSB, Deni-
se  Cristina  Lima  de  Andrade/PL,  Eunice  Maria
Mendes/PSB, e os Vereadores Marcus Vinícius Du-
arte/Republicanos, Paulo César Pereira/DEM, Re-
nato de Almeida/PSC, Rodrigo Costa Ferreira/Pa-
triota,  Sebastião Alves  Ribeiro  Júnior/Solidarieda-
de, Sebastião Joaquim Vieira/PSL, Waltemir Rodri-
gues Neves/Patriota, Wellington Resende da Silva/
PL, Wilian Marques Postigo/PL, apresentaram o re-
querimento n. 4.029/2021, contendo número regi-
mental de assinaturas, solicitando a dispensa dos
interstícios regimentais para discussão e votação
do projeto de lei n. 198/2021. As Vereadoras Ana
Lúcia  Rodrigues  Prado/PSB,  Denise  Cristina  Lima
de Andrade/PL,  Eunice Maria Mendes/PSB,  e  os
Vereadores Leonardo Rodrigues da Silva Neto/Re-
publicanos, Marcus Vinícius Duarte/Republicanos,
Paulo  César  Pereira/DEM,  Renato  de  Almeida/
PSC, Rodrigo Costa Ferreira/Patriota, Sebastião Al-
ves  Ribeiro  Júnior/Solidariedade,  Sebastião  Joa-
quim Vieira/PSL, Waltemir Rodrigues Neves/Patrio-
ta,  Wellington  Resende  da  Silva/PL,  Wilian  Mar-
ques Postigo/PL,  apresentaram os requerimentos
n.s 4.030 e 4.031/2021, contendo número regimen-
tal  de assinaturas, solicitando a dispensa dos in-
terstícios  regimentais  para  discussão  e  votação
dos projetos de lei n.s 208/2021 e 210/2021. O Ve-
reador Sebastião Alves Ribeiro Júnior/Solidarieda-
de solicitou o envio de ofício de pêsames (reque-
rimento n. 4.035/2021) à família de Paulo César de
Sousa – Paulinho Baraiada. O Vereador Sebastião
Joaquim Vieira/PSL apresentou os requerimentos:
a) n. 4.037/2021, cumprimentando a equipe OLE-
FA pela conquista do primeiro lugar na Copa Mi-
nas  FUT7,  realizada  em  Uberlândia;  b)  n.
4.038/2021, solicitando aos deputados, federal La-
fayette Luiz Doorgal de Andrada, e estadual Do-
orgal Andrada, que intercedam junto aos órgãos
competentes, visando a reabertura em Araguari
da Agência da Receita Federal, pois atualmente
funciona apenas um posto de atendimento; c) n.
4.039/2021, solicitando aos deputados, federal La-
fayette Luiz Doorgal de Andrada, e estadual Do-
orgal Andrada, que intercedam junto aos órgãos
competentes  para  que  o  Presidio  de  Araguari
continue sendo uma unidade para homens e mu-
lheres; segundo o proponente, teria sido veicula-
da notícia de que unidade seria apenas feminina.
As  Vereadoras  Ana  Lúcia  Rodrigues  Prado/PSB,
Débora de Sousa Dau/PSC,  Denise Cristina Lima

de Andrade/PL,  Eunice Maria  Mendes/PSB,  e os
Vereadores  Giulliano  Sousa  Rodrigues/PSB,  Leo-
nardo Rodrigues da Silva Neto/Republicanos, Pau-
lo César Pereira/DEM, Rodrigo Costa Ferreira/Patri-
ota, Sebastião Joaquim Vieira/PSL, Waltemir Rodri-
gues Neves/Patriota, Wellington Resende da Silva/
PL e Wilian Marques Postigo/PL,  apresentaram o
requerimento n. 4.057/2021, contendo número re-
gimental  de  assinaturas,  solicitando  a  dispensa
dos interstícios regimentais para discussão e vota-
ção do projeto de lei  n. 169/2021.  A Vereadora
Ana Lúcia Rodrigues Prado/PSB, o Vereador Cláu-
dio Coelho Pereira/Solidariedade, as Vereadoras
Débora de Sousa Dau/PSC, Denise Cristina Lima
de Andrade/PL,  Eunice Maria  Mendes/PSB,  e os
Vereadores  Giulliano  Sousa  Rodrigues/PSB,  Leo-
nardo Rodrigues da Silva Neto/Republicanos, Mar-
cus Vinícius Duarte/Republicanos, Paulo César Pe-
reira/DEM, Rodrigo Costa Ferreira/Patriota, Walte-
mir Rodrigues Neves/Patriota, Wellington Resende
da Silva/PL e Wilian Marques Postigo/PL, apresen-
taram  os  requerimentos  n.s  4.058  e  4.059/2021,
contendo número regimental de assinaturas, soli-
citando  a  dispensa  dos  interstícios  regimentais
para discussão e votação dos projetos de decre-
to  legislativo n.s  86/2021 e 88/2021.  O Vereador
Clayton Francisco Brazão/PSC solicitou ao depu-
tado estadual Raul José de Belém (requerimento
n.  4.086/2021),  que interceda junto ao Departa-
mento de Edificações e Estradas de Rodagem de
Minas Gerais – DER-MG, visando a realização de
limpeza e a instalação de tampa no canteiro da
LMG-748,  saída  para  Indianópolis.  A  Vereadora
Débora de Sousa Dau/PSC solicitou à Companhia
Energética de Minas Gerais – CEMIG (requerimen-
to n. 4.097/2021), que seja efetuada uma avalia-
ção na rede elétrica do Bairro Parque dos Verdes,
a fim de evitar as constantes quedas de energia
que ocorrem no local, causando danos materiais
e prejuízos aos moradores. As Vereadoras Ana Lú-
cia Rodrigues Prado/PSB e Denise Cristina Lima de
Andrade/PL  solicitaram  ao  deputado  estadual
Raul Belém (requerimento n. 4.104/2021), a desti-
nação  de  recursos  visando  a  aquisição  de  um
aparelho de tomografia computadorizada para a
Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Araguari  (MG),
pois a falta do equipamento faz com que pacien-
tes debilitados sejam deslocados para a realiza-
ção do exame. A Vereadora Eunice Maria Men-
des/PSB,  por  meio  dos  requerimentos  n.s
4.106/2021 e 4.107/2021, solicitou respectivamente
aos  deputados  estaduais  Doorgal  Gustavo  Sad
Lafayette de Andrada e Raul José de Belém, que
seja destinada emenda para a Secretaria Munici-
pal de Esporte e Juventude adquirir materiais es-
portivos, com o intuito de promover a vivência es-
portiva para crianças e adolescentes, nas modali-
dades de futsal,  handebol,  basquetebol  e volei-
bol.  A Vereadora Débora de Sousa Dau/PSC e o
Vereador Paulo César Pereira/DEM apresentaram
o projeto de lei n. 219/2021, que “Modifica a de-
nominação da Área Verde Treze,  localizada no
Loteamento Portal dos Ipês II,  Bairro Ouro Verde,

para Praça Celso Rodrigues do Nascimento Filho”
– com apoio das Vereadoras Ana Lúcia Rodrigues
Prado/PSB, Denise Cristina Lima de Andrade/PL e
dos Vereadores Giulliano Sousa Rodrigues/PSB, Wi-
lian  Marques  Postigo/PL.  O  Vereador  Giulliano
Sousa Rodrigues/PSB apresentou as seguintes pro-
posições: a) requerimento n. 4.115/2021, solicitan-
do a direção do Presídio de Araguari e à Vara Cri-
minal que informem se serão implantadas as me-
didas  anunciadas  sobre  referida  unidade  prisio-
nal;  b) requerimento n.  4.116/2021,  solicitando a
atuação do deputado federal José Vitor de Re-
sende Aguiar pela aprovação do aumento do sa-
lário dos enfermeiros, visando a implantação da
medida na esfera municipal;  c) requerimento n.
4.118/2021, cumprimentando a Arena Maui pela
realização do Circuito de Beach Tennis Oficial da
Federação Mineira; d) projeto de lei n. 220/2021,
que “Altera a redação do art. 1º da Lei n. 2.317,
de 3 de dezembro de 1986, declarando de utili-
dade pública o Grupo Sol de Teatro.” Os Verea-
dores  Giulliano  Sousa  Rodrigues/PSB,  Leonardo
Rodrigues da Silva Neto/Republicanos e Welling-
ton Resende da Silva/PL cumprimentaram a E.V.A.
- Escola de Vôlei de Araguari - Larissa Cafrune (re-
querimento n. 4.119/2021), pelo evento realizado
no último fim de semana na Arena Beach do Mu-
nicípio. Os Vereadores Leonardo Rodrigues da Sil-
va Neto/Republicanos e Wellington Resende da
Silva/PL  apresentaram  moção  (n.  127/2021)  de
aplauso ao capitão Fabrício Silva Araújo, pelo ex-
celente serviço prestado ao Município e pelo au-
xílio nas ações da Câmara e da Prefeitura de Ara-
guari. A Vereadora Eunice Maria Mendes/PSB e os
Vereadores Rodrigo Costa Ferreira/Patriota,  Wel-
lington Resende da Silva/PL e Wilian Marques Pos-
tigo/PL,  apresentaram  moção  (n.  128/2021)  de
aplauso ao prefeito Renato Carvalho Fernandes,
vice-prefeita Maria Cecília de Araújo, secretários
municipais de Obras Felipe de Miranda, de De-
senvolvimento Econômico e Turismo Carlos Cafru-
ne Filho, de Serviços Urbanos e Distritais Diogo Ma-
chado Cunha e Sousa, e presidente da Fundação
Araguarina de Educação e Cultura – FAEC, pela
realização do evento “Acendimento da Ilumina-
ção Natalina”, no Distrito de Piracaíba, no dia vin-
te e quatro de novembro. O Vereador Sebastião
Joaquim  Vieira/PSL  apresentou  moção  (n.
129/2021) de aplauso ao prefeito Renato Carva-
lho Fernandes e secretariado, pela eximia admi-
nistração e pela antecipação do pagamento do
décimo  terceiro  salário  aos  servidores  públicos,
para primeiro de dezembro. Os Vereadores Rodri-
go Costa Ferreira/Patriota, Wellington Resende da
Silva/PL  e Wilian Marques  Postigo/PL,  apresenta-
ram moção (n. 130/2021) de aplauso ao secretá-
rio de Obras Luiz Felipe de Miranda e ao presiden-
te da Fundação Araguarina de Educação e Cul-
tura – FAEC Diogo Machado Cunha e Sousa, bem
como aos engenheiros eletricistas Luiz Felipe Sícari
e Vasco Gomes Naves e equipe técnica da em-
presa Elétrica Luz, pelo excelente trabalho realiza-
do na iluminação de Natal  no Distrito  de Ama-

EXPEDIENTE:
Presidente: Leonardo Rodrigues da Silva Neto
Consultor Jurídico: Dr. Hamilton Flávio de Lima

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUARI
Rua Cel. José Ferreira Alves, 758, Centro
Araguari, Minas Gerais. (34)3249-1100

www.araguari.mg.leg.br - diario@araguari.mg.leg.br 

Instituído pela Lei nº 5949, de 16 de outubro de 2017

Documento Eletrônico

 Assinado digitalmente com 
certificação ICP-Brasil.

Para verificar a validade: 
https://verificador.iti.gov.br/

http://www.araguari.mg.leg.br/


Pág 28Ano IV - Edição 368  Araguari, 27 de dezembro de 2021

nhece. A Vereadora Ana Lúcia Rodrigues Prado/
PSB e o Vereador Wellington Resende da Silva/PL
apresentaram moção (n. 131/2021) de apoio aos
deputados federais José Vitor de Resende Aguiar,
Lafaiete Luiz Doorgal de Andrada e Tabata Cláu-
dia Amaral de Pontes, pela votação a favor do
projeto de lei n. 2.564/2020, do Senador Fabiano
Contarato,  instituindo o piso salarial  nacional  do
enfermeiro, do técnico de enfermagem, do auxili-
ar de enfermagem e da parteira. Os requerimen-
tos n.s 4.029, 4.030, 4.031, 4.057, 4.058, 4.059/2021
foram aprovados por dezesseis votos. VI- ORADO-
RES INSCRITOS- Encontravam-se inscritos e dispen-
saram o uso da palavra, os Vereadores Leonardo
Rodrigues da Silva Neto/Republicanos, Marcus Vi-
nícius Duarte/Republicanos, Paulo César Pereira/
DEM,  Rodrigo  Costa  Ferreira/Patriota,  Sebastião
Joaquim Vieira/PSL, Waltemir Rodrigues Neves/Pa-
triota, Ana Lúcia Rodrigues Prado/PSB, os Verea-
dores  Cláudio  Coelho  Pereira/  Solidariedade,
Clayton Francisco Brazão/PSC, as Vereadoras Dé-
bora de Sousa Dau/PSC, Denise Cristina Lima de
Andrade/PL,  Giulliano  Sousa  Rodrigues/PSB.  VII-
SEGUNDA CHAMADA- Responderam a Vereadora
Ana  Lúcia  Rodrigues  Prado/PSB,  os  Vereadores
Cláudio  Coelho  Pereira/Solidariedade,  Clayton
Francisco Brazão/PSC, as Vereadoras Débora de
Sousa Dau/PSC, Denise Cristina Lima de Andrade/
PL,  Eunice  Maria  Mendes/PSB,  e  os  Vereadores
Giulliano  Sousa  Rodrigues/PSB,  Leonardo  Rodri-
gues da Silva Neto/Republicanos, Marcus Vinícius
Duarte/Republicanos,  Paulo  César  Pereira/DEM,
Renato de Almeida/PSC, Rodrigo Costa Ferreira/
Patriota,  Sebastião  Alves  Ribeiro  Júnior/Solidarie-
dade, Sebastião Joaquim Vieira/PSL, Waltemir Ro-
drigues Neves/Patriota, Wellington Resende da Sil-
va/PL, Wilian Marques Postigo/PL. VIII- DISCUSSÃO
E VOTAÇÃO DOS PROJETOS EM PAUTA- Encontra-
vam-se na pauta desta sessão ordinária os proje-
tos a seguir relacionados; antecedendo cada vo-
tação,  foi  anunciada  a  discussão  da  matéria.
Quando  da  discussão  do  projeto  de  lei  n.
198/2021,  o Vereador Giulliano Sousa Rodrigues/
PSB fez a retirada da emenda número um. Em vo-
tação o projeto de lei n. 198/2021, de autoria do
Executivo,  foram aprovados por  dezesseis  votos:
a) pareceres das Comissões Permanentes de Le-
gislação  e  Justiça,  de  Serviços  Públicos,  Obras,
Agroindústria,  Comércio,  Habitação,  Política  Ur-
bana e Rural, de Finanças, Orçamento e Tomada
de Contas, de Inovação e Empreendedorismo; b)
projeto de lei n. 198/2021 e o parecer da Comis-
são Permanente de Redação que, após efetuar
as  necessárias  correções  quanto  aos  aspectos
gramatical e lógico, registrou a íntegra do texto fi-
nal no parecer e transformou esse na Proposição
de Lei n. 131, de 30 de novembro de 2021, que
“Dispõe sobre  o Programa do "Wi-Fi  Grátis"  que
disponibiliza o acesso à rede de internet Wi-Fi em
pontos e prédios públicos a comunidade em ge-
ral  no Município de Araguari  e  dá outras  provi-
dências.” Em votação o projeto de lei n. 208/2021,
de autoria do Executivo, foram aprovados por de-

zesseis votos: a) pareceres das Comissões Perma-
nentes de Legislação e Justiça, de Serviços Públi-
cos,  Obras,  Agroindústria,  Comércio,  Habitação,
Política Urbana e Rural, de Finanças, Orçamento
e Tomada de Contas; b) projeto de lei n. 208/2021
e o parecer da Comissão Permanente de Reda-
ção que, após efetuar as necessárias correções
quanto aos aspectos gramatical  e lógico,  regis-
trou a íntegra do texto final no parecer e transfor-
mou esse na Proposição de Lei n. 132, de 30 de
novembro de 2021, que “Reajusta o valor do auxí-
lio-alimentação instituído pela Lei n. 4.523, de 6 de
julho de 2009, e prevê o pagamento do benefício
aos servidores ocupantes de cargos de provimen-
to em comissão, dando outras providências.” Em
votação o projeto de lei n. 210/2021, de autoria
do Executivo, e ausente do plenário o Vereador
Marcus Vinícius Duarte/Republicanos, foram apro-
vados por quinze votos: a) pareceres das Comis-
sões Permanentes de Legislação e Justiça, de Ser-
viços  Públicos,  Obras,  Agroindústria,  Comércio,
Habitação, Política Urbana e Rural, de Finanças,
Orçamento e Tomada de Contas, de Inovação e
Empreendedorismo; b) projeto de lei n. 210/2021 e
o parecer da Comissão Permanente de Redação
que, após efetuar as necessárias correções quan-
to aos aspectos gramatical e lógico,  registrou a
íntegra do texto  final  no parecer  e  transformou
esse na Proposição de Lei  n.  133,  de 30 de no-
vembro de 2021, que “Institui a Política de Incenti-
vos  Fiscais  e  Estímulos  Econômicos  no Município
de Araguari,  para os  fins  que menciona,  cria  o
Conselho  Municipal  de  Fomento  -  CMF,  dando
outras providências” (revoga as Leis de n.s 2.936,
de 25 de fevereiro de 1994, 3.170, 14 de março
1997, 3.338, 3 de março de 1999, e 5.955, de 26 de
outubro de 2017). Em votação o projeto de lei n.
169/2021, de autoria do Executivo, foram aprova-
dos por dezesseis votos: a) pareceres das Comis-
sões Permanentes de Legislação e Justiça, de Fi-
nanças, Orçamento e Tomada de Contas; b) pro-
jeto de lei n. 169/2021 e o parecer da Comissão
Permanente  de  Redação  que,  após  efetuar  as
necessárias correções quanto aos aspectos gra-
matical e lógico, registrou a íntegra do texto final
no parecer e transformou esse na Proposição de
Lei  n.  134,  de  30  de  novembro  de  2021,  que
“Dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de
Araguari para o período de 2022 a 2025, dando
outras providências.” Em votação o projeto de lei
n. 170/2021, de autoria do Executivo, foram apro-
vados por dezesseis votos: a) pareceres das Co-
missões Permanentes de Legislação e Justiça, de
Finanças,  Orçamento e Tomada de Contas,  ao
projeto e emendas; b) emendas números um (1) e
dois (2) de autoria da Vereadora Denise Cristina
Lima de Andrade/PL; c) emendas números três (3)
e quatro (4), de autoria da Vereadora Eunice Ma-
ria Mendes/PSB; d) emendas números cinco (5) e
seis  (6),  de autoria do Vereador Giulliano Sousa
Rodrigues/PSB;  e)  emendas  números  sete  (7)  e
oito (8), de autoria do Vereador Leonardo Rodri-
gues da Silva Neto/Republicanos; f) emendas nú-

meros nove (9) e dez (10), de autoria do Vereador
Marcus Vinícius Duarte/Republicanos; g) emendas
números onze (11) e doze (12), de autoria do Ve-
reador Paulo César Pereira/DEM; h) emenda nú-
meros treze (13)  e  quatorze (14),  de autoria do
Vereador  Renato  de  Almeida/PSC;  i)  emendas
números quinze (15) e dezesseis (16),  de autoria
do  Vereador  Rodrigo  Costa  Ferreira/Patriota;  j)
emendas números dezessete (17) e dezoito (18),
de autoria  do Vereador  Sebastião Alves  Ribeiro
Júnior/ Solidariedade; k) emendas números deze-
nove (19) e vinte (20), de autoria do Vereador Se-
bastião  Joaquim  Vieira/PSL;  l)  emenda  número
vinte e um (21), de autoria do Vereador Waltemir
Rodrigues  Neves/Patriota;  m)  emendas  números
vinte e três (23) e vinte e quatro (24), de autoria
do Vereador Wellington Resende da Silva/PL;  n)
emenda número vinte e cinco (25), de autoria do
Vereador Wilian Marques Postigo/PL; o) emendas
números vinte e sete (27) e vinte e oito (28), de
autoria da Vereadora Ana Lúcia  Rodrigues Pra-
do/PSB; p) emendas números vinte e nove (29) e
trinta (30), de autoria do Vereador Cláudio Coe-
lho  Pereira/Solidariedade;  q)  emendas  números
trinta e um (31) e trinta e dois (32), de autoria do
Vereador Clayton Francisco Brazão/PSC; r) emen-
das números trinta e três (33) e trinta e quatro (34),
de autoria da Vereadora Débora de Sousa Dau/
PSC; s) emenda número trinta e cinco (35), de au-
toria  da  Mesa  da  Câmara;  t)  emenda  número
trinta e seis (36), de autoria do Vereador Giulliano
Sousa Rodrigues/PSB; u) emendas números trinta e
oito (38) e trinta e nove (39), de autoria da Verea-
dora Eunice  Maria  Mendes/PSB;  v)  emenda nú-
mero quarenta (40), de autoria do Vereador Wili-
an Marques Postigo/PL; w) emenda número qua-
renta e um (41), de autoria do Vereador Waltemir
Rodrigues  Neves/Patriota;  x)  projeto  de  lei  n.
170/2021 e o parecer da Comissão Permanente
de Redação, que por meio de emenda ao art.
16,  acrescentou  o  inciso  “XXIV-  anexo  XXIV  –
Emendas”, passando o referido anexo a integrar
a matéria; também, efetuou as necessárias corre-
ções  quanto  aos  aspectos  gramatical  e  lógico,
especialmente: na emenda número um (1), inciso
V, passando a ser 670 a ficha para transferência;
na emenda número quatro (4),  inciso VI,  alínea
“a”, ficha 670, o valor é de vinte e um mil reais; na
emenda número nove (9),  inciso VI,  passando a
ser 522 a ficha para transferência; na emenda nú-
mero vinte e quatro (24), inciso V, ficha 670, cor-
respondente a Unidade 02.19 – Fundo Municipal
de Assistência Social; na emenda número vinte e
oito (28), a soma totaliza cinquenta mil  reais; na
emenda número trinta e cinco (35), passando o
elemento  “3.1.90.34.00”  a  ser  “3.3.90.34.00”;  na
emenda número trinta e seis (36), por incongruên-
cia na retirada de quinhentos mil reais da Unida-
de 03.20,  ficha 372,  fonte 170,  será considerado
apenas o valor de um milhão de reais para ser di-
vidido igualmente entre as duas entidades benefi-
ciárias. A íntegra do texto final do projeto de lei n.
170/2021 foi  registrada no parecer da Comissão
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Permanente de Redação, sendo a matéria trans-
formada na Proposição de Lei  n. 135, de 30 de
novembro de 2021, que “Estima a receita e fixa a
despesa  do  orçamento  fiscal  do  Município  de
Araguari para o exercício financeiro de 2022” (em
quatrocentos e oitenta e nove milhões de reais).
Os projetos de decreto legislativo n. 86/2021 e n.
88/2021, de autoria do Vereador Giulliano Sousa
Rodrigues/PSB,  e  o primeiro  também de autoria
do  Vereador  Wilian  Marques  Postigo/PL,  foram
aprovados por dezesseis votos,  assim como cor-
respondentes pareceres da Comissão Permanen-
te de Legislação e Justiça, da Comissão Especial
e da Comissão Permanente de Redação, sendo
que  referidos  projetos,  promulgados  pelo  presi-
dente da Câmara, foram convertidos respectiva-
mente nos Decretos Legislativos: a) n. 1.152, de 30
de novembro de 2021, que “Concede o Diploma
de Honra ao Mérito ao Excelentíssimo Senhor Dio-
go Machado Cunha e Sousa”; b) n. 1.153, de 30
de novembro de 2021, que “Concede o Diploma
de Honra ao Mérito ao Grupo Sol de Teatro.” IX-
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA SESSÃO ANTE-
RIOR- Foi aprovada sem restrições, por dezesseis
votos, a ata da sessão ordinária da Câmara, reali-
zada no dia vinte e três de novembro de dois mil
e vinte e um. X- DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DAS PRO-
POSIÇÕES- Foram aprovados, por dezesseis votos:
a) requerimentos n.s 4.003, 4.004 (exceto o pedido
de cobertura, já formulado por meio dos requeri-
mentos n.s 1.370 e 3.145/2021), 4.005, 4.006, 4.007,
4.008, 4.009, 4.010, 4.011, 4.012, 4.013, 4.014, 4.015,
4.016, 4.017, 4.019, 4.020, 4.022, 4.024, 4.025, 4.026,
4.027, 4.028, 4.032, 4.033, 4.034, 4.035, 4.036, 4.037,
4.038,  4.039,  4.041,  4.042 (exceto o pedido refe-
rente aos veterinários,  já formulado por meio do
requerimento  n.  3.811/2021),  4.043,  4.044,  4.045,
4.046, 4.047, 4.048, 4.049, 4.050, 4.051, 4.052, 4.053,
4.054, 4.055, 4.056, 4.060, 4.061, 4.063, 4.064, 4.066
(exceto o  pedido de limpeza,  já  formulado por
meio do requerimento n. 1.702/2021), 4.067, 4.069,
4.070, 4.071, 4.072, 4.073, 4.074 (exceto o pedido
de capina e roçagem, já formulado por meio do
requerimento  n.  1.001/2021),  4.075,  4.076,  4.077,
4.078,  4.079,  4.081,  4.082,  4.083,  4.084  (exceto  o
pedido referente a Rua Antimônio, já formulado
por  meio do requerimento n.  3.848/2021),  4.086,
4.087, 4.088, 4.090, 4.091, 4.092, 4.093, 4.094, 4.095,
4.096, 4.097, 4.098, 4.099, 4.100, 4.101, 4.102, 4.103,
4.104, 4.105, 4.106, 4.107, 4.108, 4.109, 4.110, 4.111,
4.112,  4.114,  4.115,  4.116,  4.117,  4.118,  4.119,
4.120/2021;  b)  moções  de  aplauso  n.s  127,  128,
128, 130/2021 e de apoio n. 131/2021. Não foram
apreciados  os  requerimentos  n.s  4.018,  4.021,
4.023, 4.040, 4.062, 4.065, 4.068, 4.080, 4.085, 4.089,
4.113/2021,  pois  os  pedidos constantes destes  já
foram formulados por meio dos requerimentos n.s
1.343,  135/1.076/1.078/1.343,  401/1.845/1.985,
1.798,  1.343,  560,  1.153/3.861,  1.053,  2.631,  598,
3.966/2021,  respectivamente.  XI- ORDEM DO DIA
DA PRÓXIMA SESSÃO- Ficaram para a ordem do
dia da próxima sessão ordinária os projetos: de lei
n.s 201/2021, 203/2021, 204/2021; de decreto legis-

lativo n.s 84/2021, 87/2021, 89/2021; de resolução
n. 5/2021.  XII-  CHAMADA FINAL- Responderam a
Vereadora Ana Lúcia Rodrigues Prado/PSB, os Ve-
readores  Cláudio  Coelho  Pereira/Solidariedade,
Clayton Francisco Brazão/PSC, as Vereadoras Dé-
bora de Sousa Dau/PSC, Denise Cristina Lima de
Andrade/PL, Eunice Maria Mendes/PSB, e os Vere-
adores  Giulliano  Sousa  Rodrigues/PSB,  Leonardo
Rodrigues da Silva Neto/Republicanos, Marcus Vi-
nícius Duarte/Republicanos, Paulo César Pereira/
DEM, Renato de Almeida/PSC, Rodrigo Costa Fer-
reira/Patriota,  Sebastião Alves  Ribeiro  Júnior/Soli-
dariedade, Sebastião Joaquim Vieira/PSL, Walte-
mir Rodrigues Neves/Patriota, Wellington Resende
da Silva/PL, Wilian Marques Postigo/PL. O horário
de duração da presente sessão foi prorrogado no
decorrer desta, por duas horas, após aprovação
do plenário. O presidente Leonardo Rodrigues da
Silva Neto/Republicanos  agradeceu a presença
de todos, convocou os vereadores para a próxi-
ma sessão ordinária da Câmara, a realizar-se às
oito horas do dia sete de dezembro do corrente;
e,  às  treze horas,  declarou encerrada a sessão.
Câmara Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 30 de dezembro de 2021.  Ata aprova-
da sem restrições, por quinze votos. Sala das ses-
sões, em 7 de dezembro de 2021.  Vereador Leo-
nardo Rodrigues da Silva Neto/Republicanos- pre-
sidente;  Vereador Sebastião Joaquim Vieira/PSL-
primeiro-secretário.
_______________________________________________
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICI-
PAL DE ARAGUARI, ESTADO DE MINAS GERAIS, REA-
LIZADA NO DIA SETE DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E
VINTE E UM. A Câmara Municipal de Araguari, Es-
tado  de  Minas  Gerais,  reuniu-se  ordinariamente
no dia sete de dezembro de dois mil e vinte e um,
terça-feira, às oito horas, em sua sede própria, si-
tuada na Rua Coronel José Ferreira Alves, número
758, nesta cidade. O vice-presidente da Câmara,
Vereador  Rodrigo  Costa  Ferreira/Patriota,  assu-
mindo a presidência dos trabalhos, solicitou a se-
gunda-secretária que fizesse a chamada. I-  PRI-
MEIRA  CHAMADA-  Responderam  os  Vereadores
Cláudio  Coelho  Pereira/Solidariedade,  Clayton
Francisco Brazão/PSC, as Vereadoras Débora de
Sousa Dau/PSC - segunda-secretária, Eunice Ma-
ria Mendes/PSB, e os Vereadores Marcus Vinícius
Duarte/Republicanos,  Paulo  César  Pereira/DEM,
Rodrigo Costa Ferreira/Patriota -  vice-presidente,
Sebastião Alves Ribeiro Júnior/Solidariedade, Wal-
temir Rodrigues Neves/Patriota, Wellington Resen-
de da Silva/PL, Wilian Marques Postigo/PL. Então,
invocando a proteção de Deus e em nome do
povo  araguarino,  declarou  aberta  a  sessão  e,
após a execução do Hino Nacional, solicitou a se-
gunda-secretária que fizesse a leitura da ata da
sessão  anterior  e  das  correspondências  recebi-
das. II- LEITURA DA ATA DA SESSÃO ANTERIOR- Foi
lida a ata da sessão ordinária da Câmara, realiza-
da no dia trinta de novembro de dois mil e vinte e
um. III- LEITURA DAS CORRESPONDÊNCIAS RECEBI-
DAS- Primeiramente, foi comunicado ao plenário

que os Decretos Legislativos n.s 1.145, 1,146, 1.147,
1.148, 1.149, 1.150, 1.151, de 23 de novembro de
2021, foram publicados na edição n. 359 do Diário
Oficial Eletrônico do Legislativo Municipal. Ofícios
enviados  pelo  prefeito  do  Município:  a)  n.
3.174/2021,  em  resposta  ao  requerimento  n.
3.149/2021,  do Vereador Wellington Resende da
Silva/PL; b) n. 3.346/2021, encaminhando e solici-
tando urgência na apreciação do projeto de lei
n. 221/2021, que “Autoriza a aquisição pelo Muni-
cípio de Araguari, por desapropriação, em razão
de utilidade pública, por via amigável ou judicial,
de parte do imóvel que especifica, declarado de
utilidade pública pelo Decreto n. 265,  de 30 de
dezembro de 2021,  dando outras providências”;
c) n. 3.383/2021, encaminhando e solicitando ur-
gência  na  apreciação  do  projeto  de  lei  n.
222/2021,  que “Institui  as Diretrizes Municipais de
Educação Especial para a Pessoa com Transtorno
do Espectro do Autismo, dando outras providên-
cias”; d) n. 3.368/2021, encaminhando e solicitan-
do urgência na apreciação do projeto de lei n.
223/2021, que “Autoriza o Município de Araguari a
celebrar  convênio  com  Associação  de  Pais  e
Amigos  dos  Excepcionais  –  APAE  de  Araguari
para repasse de recurso referente ao incremento
temporário  ao custeio dos  serviços  de Atenção
Especializada à  Saúde,  dando  outras  providên-
cias”; e) n. 3.373/2021, encaminhando e solicitan-
do urgência na apreciação do projeto de lei n.
224/2021, que “Autoriza o pagamento de incenti-
vo financeiro de custeio que trata a Portaria GM/
MS n. 650, de 8 de abril de 2021, para os profissio-
nais  lotados  no Centro  de  Atendimento  para o
Enfretamento à Covid-19, dando outras providên-
cias”; f) n. 3.409/2021, encaminhando e solicitan-
do urgência na apreciação do projeto de lei n.
225/2021, que “Institui a gratificação de produtivi-
dade  aos  servidores  que  menciona”  (assistente
social,  enfermeiro  de Unidade Básica de Saúde
(UBS),  psicólogo  e  pedagogo  social);  g)  n.
3.410/2021, encaminhando o projeto de lei com-
plementar n. 16/2021, que “Dispõe sobre a institui-
ção da Tarifa de Benfeitoria Operacional – TBO no
âmbito da Superintendência de Água e de Esgo-
to – SAE, dando outras providências.” Ofícios envi-
ados  pelo  Vereador  Sebastião  Joaquim  Vieira/
PSL,  justificando suas ausências nas sessões ordi-
nárias da Câmara, realizadas nos dias três e de-
zesseis  de novembro do corrente.  Então,  foi  co-
municado ao plenário que a Mesa da Câmara,
para os fins do disposto no inciso X, do art. 40, do
Regimento Interno da Câmara, combinado com
o § 1°, do art. 1º da Lei n. 5.806, de 29 de setem-
bro de 2016, acatou as justificativas e deferiu os
pedidos, considerando que o Vereador Sebastião
Joaquim  Vieira/PSL  apresentou  atestados  firma-
dos pelo doutor João Carlos Rodrigues de Morais
(CRM-MG 49.519). IV- LEITURA DE PARECERES- Os
presidentes das comissões permanentes a seguir
relacionadas encaminharam à Mesa da Câmara
pareceres aos projetos em tramitação, conforme
disposto no art.  79 do Regimento Interno. A Co-
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missão Permanente de Legislação e Justiça emitiu
pareceres pela aprovação dos projetos de lei: a)
n. 182/2021 (Rua Benjamim Alves); b) n. 216/2021
(convênio com a Santa Casa de Misericórdia); c)
n. 217/2021 (concessão de subvenção à Liga Ara-
guarina de Futsal); d) n. 218/2021 (procedimento
de instalação de infraestrutura para Estação de
Transmissora  de  Radiocomunicação);  e)  n.
220/2021 (altera Lei n. 2.317, de 3 de dezembro de
1986,  declarando de utilidade pública o  Grupo
Sol  de Teatro),  com a substituição do Vereador
Giulliano Sousa Rodrigues/PSB (proponente) pelo
Vereador Clayton Francisco Brazão/PSC. A Comis-
são  Permanente  de  Serviços  Públicos,  Obras,
Agroindústria,  Comércio,  Habitação,  Política  Ur-
bana e Rural  emitiu  pareceres  pela  aprovação
dos  projetos  de  lei  n.s  182/2021,  216/2021,
218/2021. A Comissão Permanente de Serviços Pú-
blicos,  Obras,  Agroindústria,  Comércio,  Habita-
ção, Política Urbana e Rural emitiu parecer pela
não aprovação da emenda número um ao proje-
to de lei n. 190/2021 (altera Lei n. 5.334, de 10 de
fevereiro de 2014- estacionamento rotativo remu-
nerado).  A  Comissão  Permanente  de  Finanças,
Orçamento e Tomada de Contas emitiu parece-
res  pela  aprovação  dos  projetos  de  lei  n.s
216/2021, 217/2021, 218/2021. A Comissão Perma-
nente de Esporte, Lazer e Turismo emitiu parecer
pela aprovação do projeto de lei n. 217/2021. A
Comissão Permanente de Saúde e Assistência So-
cial emitiu pareceres pela aprovação dos proje-
tos  de  lei  n.  209/2021  (convênio  com  a  Santa
Casa  de Misericórdia),  n.  211/2021  (pagamento
de incentivo de capitação ponderada aos agen-
tes comunitários de saúde da Atenção Básica) e
n. 216/2021; nos citados pareceres, a Vereadora
Eunice Maria Mendes/PSB assinou em substituição
a Vereadora Ana Lúcia Rodrigues Prado/PSB (au-
sente). A Comissão Permanente de Meio Ambien-
te emitiu parecer pela aprovação do projeto de
lei  n.  218/2021.  V-  APRESENTAÇÃO  SEM  DISCUS-
SÃO DE PROPOSIÇÕES- Os Vereadores a seguir re-
lacionados solicitaram ao prefeito, por meio dos
requerimentos: 1) Marcus Vinícius Duarte/Republi-
canos,  Wilian  Marques  Postigo/PL:  a)  n.
4.121/2021- que verifique a possibilidade de reali-
zar a compostagem com os resíduos de poda das
árvores,  reciclando  para  transformar  em adubo
os resíduos orgânicos, retornando ao ciclo natural,
enriquecendo o solo para agricultura ou jardina-
gem e reduzindo o volume de lixo produzido; 2)
Marcus  Vinícius  Duarte/Republicanos:  a)  n.
4.122/2021-  instalação  de  lâmpadas  de  LED na
Rua  Augusto  Chagas  (Bairro  Amorim),  via  de
acesso aos Supermercados Bahamas e Badião; b)
n. 4.123/2021- que realize estudo para escoamen-
to de água no cruzamento da Rua da Mata com
a Rua Piauí (Bairro Miranda), que no período de
chuva invade as calçadas e casas, inclusive atra-
palhando  a  saída  dos  veículos  do  Serviço  de
Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, que fun-
ciona no setor; c) n. 4.124/2021- instalação de re-
dutor de velocidade em frente ao número 860 da

Avenida  Santos  Dumont  (Bairro  Jardim  Regina),
pois graves acidentes estariam ocorrendo na regi-
ão; d) n. 4.125/2021- que a Superintendência de
Água e Esgoto de Araguari  – SAE efetue reparo
no asfalto em frente ao número 60 da Rua Duque
de Caxias (Bairro Miranda), pois os buracos provo-
cam lama e poeira, e estariam danificando os ve-
ículos; e) n. 4.126/2021- revisão dos valores pagos
a servidora municipal Cleusa Fátima Chagas, no
mês de outubro, considerando que foram realiza-
dos descontos indevidos, já que a servidora traba-
lhou, comprovou a atividade e o comparecimen-
to  no  local  de  trabalho  (documentos,  testemu-
nhas),  tendo ocorrido um problema no controle
do  ponto;  3)  Paulo  César  Pereira/DEM:  a)  n.
4.127/2021- que a Fundação Araguarina de Edu-
cação e Cultura – FAEC disponibilize curso de gra-
fismo, fomentando a arte no Município e unindo a
expressão cultural e social, utilizando muros viadu-
tos, prédios, escolas, etc.; b) n. 4.129/2021- enca-
minhando para análise, anteprojeto de lei crian-
do  o  Programa  Empresa  Amiga  da  Educação,
que estimula as pessoas jurídicas de direito priva-
do a contribuírem para a melhoria da qualidade
do ensino na rede pública municipal; 4) Paulo Cé-
sar  Pereira/DEM,  Rodrigo  Costa Ferreira/Patriota:
a) n. 4.128/2021- celebração de parceria entre a
Secretaria Municipal de Saúde e o Instituto Master
de Ensino Presidente Antônio Carlos - IMEPAC, vi-
sando a utilização do serviço Expresso Saúde na
campanha Dezembro Vermelho, de luta contra o
vírus  HIV,  a  Aids,  Síndrome da  Imunodeficiência
Adquirida  e  outras  IST  (infecções  sexualmente
transmissíveis), com a realização de testes rápidos,
como forma de prevenção, assistência e prote-
ção dos direitos das pessoas infectadas com HIV;
5) Renato de Almeida/PSC: a) n. 4.131/2021- reali-
zação de limpeza nas margens da Avenida Mare-
chal Rondon (Bairro Palmeiras do Império), devido
à  grande  quantidade  de  entulho,  lixo  e  mato
alto; b) n. 4.132/2021- realização de manutenção
no parque infantil da Praça Prefeito Elmiro Barbo-
sa, bem como limpeza e reforma da iluminação;
c) n. 4.133/2021- implantação de sistema de es-
coamento de  água no entroncamento da Rua
Alvim Borges com a Rua Comendador Miguel Pe-
dreiro, devido ao alagamento das residências no
período chuvoso; d) n. 4.134/2021- realização de
reparos  para conter  o vazamento de  água em
frente ao Campo do Fluminense, na Rua Mauro
Cunha (Bairro dos Bosques); e) n. 4.135/2021- ma-
nutenção asfáltica na Rua Duque de Caxias es-
quina com a Rua Doutor Cyro Palmerston (Bairro
Santa Terezinha); 6) Rodrigo Costa Ferreira/Patrio-
ta, Wilian Marques Postigo/PL: a) n. 4.136/2021- re-
alização de coleta seletiva de lixo na Região do
Porto dos Barreiros, no mínimo a cada quinze dias,
e de campanhas para conscientização da comu-
nidade;  7)  Rodrigo Costa Ferreira/Patriota:  a)  n.
4.137/2021- realização de obras de recuperação
(urgente patrolamento e cascalhamento) das es-
tradas  da  Região  do  Capelo  e  na  entrada do
Alto São João, que estariam intransitáveis devido

as chuvas,  para dar condições de trabalho aos
motoristas que diariamente utilizam as vias; b) n.
4.138/2021- que seja proibido o tráfego de cami-
nhões de grande porte na Rua Nader Cury - Cen-
tro, por ser uma via estreita, com estacionamento
de  ambos  os  lados,  área  escolar  e  residencial,
sendo que a trepidação provocada pelos veícu-
los estaria causando danos nas edificações; c) n.
4.140/2021-  que  sejam  promovidos  eventos,  tor-
neios e campeonatos voltados para o público da
terceira idade, visando o bem-estar e a melhoria
da qualidade de vida; d) n. 4.141/2021- encami-
nhando para análise, anteprojeto de lei instituindo
a “Política Municipal de Incentivo à Prática de Es-
portes  para o Idoso”;  8)  Denise Cristina Lima de
Andrade/PL, Rodrigo Costa Ferreira/Patriota: a) n.
4.139/2021- pavimentação asfáltica no trecho da
Rua Margem dos Trilhos, entre a Rua Rio Grande
do Sul e a Rua Floriano Peixoto (Bairro Santa Tere-
zinha); 9) Sebastião Alves Ribeiro Júnior/Solidarie-
dade: a) n. 4.142/2021- instalação de um ponto
de ônibus do transporte coletivo (com cobertura),
em  frente  ao  Hospital  Sagrada  Família;  b)  n.
4.143/2021- troca ou limpeza da manilha na estra-
da da Matinha, córrego da nascente do Clube
do Pica-Pau, pois a via estaria ficando totalmente
submersa no período chuvoso;  c)  n.  4.144/2021-
instalação provisória de um posto de vacinação,
contra a Covid-19, na Praça Getúlio Vargas, com
funcionamento  após  às  dezoito  horas,  aprovei-
tando a grande concentração de pessoas devi-
do aos festejos natalinos; d) n. 4.145/2021- instala-
ção de lixeiras no Centro Esportivo de Apoio Co-
munitário – CESAC IV, por ser grande a quantida-
de de lixo espalhada na parte interna do campo;
10)  Sebastião  Joaquim  Vieira/PSL:  a)  n.
4.146/2021- que sejam tomadas ações e medidas
visando evitar outro lockdown em Araguari (preju-
dicando a economia), conscientizando a popula-
ção de que a pandemia da Covid-19 não aca-
bou e outras variantes estariam surgindo, trazen-
do  grande  preocupação;  b)  n.  4.147/2021-  im-
plantação de uma casa de apoio para acolher
as famílias de pacientes encaminhadas via Trata-
mento Fora de Domicilio – TFD; destacou o propo-
nente, a dificuldade em dar assistência à família
de uma criança de Ituiutaba internada na UTI da
Santa  Casa  de  Misericórdia,  pelo  fato  da  mãe
não poder ficar no hospital; c) n. 4.148/2021- con-
cessão  de  isonomia  salarial  aos  farmacêuticos,
para que possam receber o mesmo valor do abo-
no  pago  aos  fonoaudiólogos;  d)  n.  4.149/2021-
que  encaminhe  projeto  de  lei  alterando  a  no-
menclatura do cargo de recreador para professor
de  educação  infantil,  garantindo  direitos  iguais
aos  profissionais  da  educação  que  atuam  na
rede  municipal;  e)  n.  4.151/2021-  alteração  do
Decreto n. 052/2019, visando conceder ao servi-
dor público o direito de receber às sessenta horas
trabalhadas,  mesmo estando em desvio de fun-
ção; f) n. 4.152/2021- que seja efetuado o ajuste
de pontuação e da base de cálculo da produtivi-
dade, incluindo a alteração na Lei Complemen-

EXPEDIENTE:
Presidente: Leonardo Rodrigues da Silva Neto
Consultor Jurídico: Dr. Hamilton Flávio de Lima

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUARI
Rua Cel. José Ferreira Alves, 758, Centro
Araguari, Minas Gerais. (34)3249-1100

www.araguari.mg.leg.br - diario@araguari.mg.leg.br 

Instituído pela Lei nº 5949, de 16 de outubro de 2017

Documento Eletrônico

 Assinado digitalmente com 
certificação ICP-Brasil.

Para verificar a validade: 
https://verificador.iti.gov.br/

http://www.araguari.mg.leg.br/


Pág 31Ano IV - Edição 368  Araguari, 27 de dezembro de 2021

tar n. 41, de 30 de junho de 2006 (Plano de Empre-
gos Públicos e Carreiras); g) n. 4.154/2021- enca-
minhamento da prestação de contas e cópia das
notas fiscais das despesas referentes aos recursos
financeiros,  federal  no valor  de cento e oitenta
mil reais, e estadual no valor de duzentos e oiten-
ta mil trezentos e oito reais, destinados às ações
de  combate  a  Covid-19,  pelos  profissionais  da
Atenção Primária; 11) Eunice Maria Mendes/PSB,
Marcus  Vinícius  Duarte/Republicanos,  Rodrigo
Costa Ferreira/Patriota, Sebastião Joaquim Vieira/
PSL,  Waltemir  Rodrigues  Neves/Patriota,  Wilian
Marques Postigo/PL: a) n. 4.150/2021- concessão
de isonomia no salário-base dos profissionais  da
Superintendência de Água e Esgoto e servidores
da Prefeitura Municipal, englobando todos os car-
gos, como pedreiro, operador de máquina pesa-
da, elétrica, motorista, braçal, serviços gerais, au-
xiliar de serviços gerais, fiscais, nível superior, técni-
co, ensino médio, ensino fundamental, cantineira
e outros;  12) Débora de Sousa Dau/PSC, Eunice
Maria Mendes/PSB, Sebastião Joaquim Vieira/PSL:
a) n. 4.153/2021- equiparação salarial e produtivi-
dade dos médicos veterinários com os engenhei-
ros, garantido o piso salarial conforme Lei Federal
n. 4.950-A, de 22 de abril e 1966; 13) Waltemir Ro-
drigues Neves/Patriota: a) n. 4.155/2021- providên-
cias para o funcionamento do poço artesiano da
região do Porto Barreiro; b) n. 4.156/2021- limpeza
da  entrada  do  Loteamento  Residencial  Jardim
Milani; c) n. 4.157/2021- manutenção nas estradas
rurais na região da Cachoeirinha e Capim Bran-
co; d) n. 4.158/2021- recapeamento da Rua Com-
panhia de Dança Nação Negra (Bairro Brasília),
reiterando pedido já formulado; e) n. 4.159/2021-
que  seja  designado  um  fiscal  para  atender  as
pessoas de baixa renda, revisando os valores não
hidrometrados,  abusivos,  e  estabelecendo  um
prazo para a instalação do hidrômetro; 14) Wilian
Marques  Postigo/PL:  a)  n.  4.160/2021-  instalação
de abrigo no ponto de ônibus do transporte cole-
tivo nas Comunidades do Alto São João e Arara-
pira;  b)  n.  4.161/2021-  disponibilização  de  um
aparelho de raio-X periapical na Unidade Básica
de Saúde da Família – UBSF do Distrito de Ama-
nhece, possibilitando a conclusão de tratamento
dentário;  atualmente,  a população da sede do
distrito e da zona rural necessita deslocar até a ci-
dade  para  a  realização  do  exame;  c)  n.
4.162/2021- pavimentação asfáltica da Rua José
Luiz  França (Bairro  Vieno);  d)  n.  4.163/2021-  au-
mento da altura do redutor de velocidade exis-
tente em frente ao número 698 da Avenida Bahia;
15)  Cláudio  Coelho  Pereira/Solidariedade:  a)  n.
4.164/2021- plantio de mudas de ipê na extensão
da Avenida das  Codornas  (Bairro dos Bosques),
garantindo um meio ambiente mais saudável; 16)
Clayton  Francisco  Brazão/PSC:  a)  n.  4.165/2021-
instalação  de  cabine  no  ponto  de  ônibus  do
transporte coletivo na região da Taboca e no Dis-
trito  da  Contenda;  b)  n.  4.169/2021-  cópia  do
contrato assinado com a empresa EXP Park, que
administra  o  estacionamento  rotativo;  c)  n.

4.170/2021- retirada do mato e limpeza da Praça
Deniziele Borges Donizete Costa e das áreas ver-
des no Bairro Novo Horizonte, bem como das Ave-
nidas  da  Saudade,  Calimério  Pereira  de  Ávila,
Maria Abadia da Costa e Avenida Geralda Peixo-
to, no Loteamento Residencial Portal dos Ipês; d)
n. 4.171/2021- aplicação de massa asfáltica para
fechar as valetas abertas pela Superintendência
de Água e Esgoto nas Ruas Lourdes Rodrigues da
Cunha e Saturno (Bairro Novo Horizonte), na Rua
Modesto Borela (Bairro Milenium) e na Rua Coro-
mandel (Bairro Amorim); e) n. 4.172/2021- constru-
ção de casas populares na área do Assentamen-
to Guanabara,  pois  muitos  moram em barracos
de lona; que informe os critérios para a distribui-
ção de lotes no Bairro Novo Horizonte às famílias
de baixa renda, por meio da Lei do REURB; f) n.
4.173/2021-  construção  de  sala  de  autópsia  no
Cemitério Park; g) n. 4.174/2021- patrolamento da
estrada da região da Vereda, próximo a zona ru-
ral de Água Clara, entrada do Barracão sentido
Corumbaíba; h) n. 4.175/2021- reajuste do salário
dos motoristas da Prefeitura Municipal de Aragua-
ri, que estaria muito defasado; i) n. 4.176/2021- im-
plantação de nova rota do transporte coletivo no
Residencial Portal dos Ipês I e II; 17) Clayton Fran-
cisco Brazão/PSC, Paulo César Pereira/DEM: a) n.
4.166/2021- instalação de poste de energia, com
lâmpadas de LED, nos corredores dos Cemitérios
Park e Bom Jesus, construindo nova passarela no
interior e banheiros, com acessibilidade para ca-
deirantes; 18) Clayton Francisco Brazão/PSC, Euni-
ce Maria Mendes/PSB: a) n. 4.167/2021- instalação
de postes de energia, com lâmpadas de LED, nos
canteiros centrais  das Avenidas das Palmeiras e
das Madeiras (Bairro São Sebastião); 19) Clayton
Francisco Brazão/PSC, Denise Cristina Lima de An-
drade/PL, Eunice Maria Mendes/PSB, Rodrigo Cos-
ta Ferreira/Patriota: a) n. 4.177/2021- que seja efe-
tuado o pagamento de produtividade previsto no
art. 102 da Lei Complementar n. 41 de 30 de ju-
nho de 2006 (Plano de Empregos Públicos e Car-
reiras da Administração Direta), em dois mil e vin-
te e dois, aos fisioterapeutas que atuam na Secre-
taria Municipal de Saúde, após realização do cor-
respondente  estudo  de  impacto  financeiro;  20)
Débora de Sousa Dau/PSC: a) n. 4.178/2021- mai-
or fiscalização quanto ao cumprimento, no mês
de dezembro, da Lei n. 6.145, de 21 de fevereiro,
que proíbe o uso de fogos de artifício, foguetes e
similares, visando garantir o bem-estar de pessoas
acamadas,  idosos,  autistas,  crianças  e  animais
que sofrem com o impacto sonoro dos fogos de
artifício; b) n. 4.180/2021- implantação de sistema
de  dispositivo  sonoro  nos  semáforos  da  cidade
existentes  e  nos  que  forem  instalados  posterior-
mente, para atendimento aos deficientes visuais,
assegurando  e  promovendo,  em  condições  de
igualdade, o exercício dos direitos e das liberda-
des fundamentais por pessoa com deficiência, vi-
sando à sua inclusão social e cidadania, confor-
me previsto na Lei Federal n. 13.146, de 6 de julho
de 2015;  c)  n.  4.181/2021-  realização de opera-

ção tapa-buracos na Rua Cascalho Rico (Bairro
Santiago), pois as péssimas condições do asfalto
estariam causando danos aos veículos e provo-
cando acidentes; d) n. 4.183/2021- execução do
serviço de pintura nas travessias  elevadas (que-
bra-molas) situadas em frente aos números 841 e
1.045 da Rua Doutor Augusto Carpanêda (Bairro
Independência),  visando  diminuir  o  número  de
acidentes que estariam ocorrendo no setor; e) n.
4.184/2021- que seja refeita a pintura da travessia
elevada (quebra-mola) localizada em frente ao
número 349 da Rua Padre Anchieta (Bairro Jardim
Regina), pois estariam ocorrendo acidentes no se-
tor; f) n. 4.185/2021- encaminhando para análise,
anteprojeto  de  lei  instituindo  a  Campanha  De-
zembro Verde, dedicada a ações de conscienti-
zação contra o abandono de animais que, além
de ser tipificado como crime, provoca uma crise
de saúde pública, sendo necessário promover a
adoção  e  guarda  responsáveis;  21)  Débora  de
Sousa Dau/PSC, Denise Cristina Lima de Andrade/
PL: a) n. 4.179/2021- contratação de um seguran-
ça para atuar no Centro de Atenção Psicossocial
Álcool e Drogas - CAPS-AD, visando garantir a in-
tegridade física dos servidores e demais pessoas
que frequentam o local;  22)  Eunice Maria Men-
des/PSB: a) n. 4.186/2021- estudo detalhado sobre
a notificação de autos de infração que ultrapas-
sam de cento e oitenta dias, por meio de Diário
Oficial, de acordo com o Código de Trânsito Bra-
sileiro – CTB;  b) n. 4.187/2021- que os devedores
da Superintendência de Água e Esgoto - SAE pos-
sam ser notificados e informados sobre as formas
de quitação dos débitos; que não seja efetuado
o corte de água no corrente mês de dezembro;
c) n. 4.188/2021- que seja refeito o Plano de Mobi-
lidade Urbana, principalmente no tocante às pes-
soas que possuem impedimentos de natureza físi-
ca,  mental,  intelectual  ou sensorial,  podendo as
diversas barreiras obstruir sua participação plena
e efetiva na sociedade, em igualdade de condi-
ções com os demais, objetivando que a cidade
seja considerada inteligente,  de  acordo com a
Lei Federal n. 12.587, de 03 de janeiro de 2012; a
proponente encaminhou dados do Ministério da
Cidadania,  que detalham a existência de doze
milhões de pessoas com deficiência no Brasil, sen-
do que quatro milhões e trezentos mil estariam no
Cadastro Único, instrumento que identifica famí-
lias de em vulnerabilidade econômica, para fins
de inclusão em programas de assistência social e
transferência de renda; d) n. 4.189/2021- que seja
realizada a capacitação sobre a prevenção e o
enfrentamento do abuso sexual infantil, com intui-
to de abordar formas de prevenir e enfrentar a si-
tuação, de acordo com o ECA - Estatuto da Cri-
ança  e  do  Adolescente,  demais  legislações  vi-
gentes, bem como sobre a eliminação do traba-
lho  infantil,  oferecendo  informações  atualizadas
do impacto social da violência sexual contra cri-
anças e adolescentes, fortalecimento da rede de
proteção, e divulgação dos canais para denún-
cias; e) n. 4.190/2021- que seja efetuada a reestru-
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turação da Coordenadoria de Apoio e Assistên-
cia à Pessoa com Deficiência – CAADE, dentro do
orçamento  municipal;  criação  do  Núcleo  de
Acessibilidade nas estruturas administrativas, e da
Central de Libras, com profissionais de proficiên-
cia com histórico de convivência com os mem-
bros da SSA - Sociedade de Surdos de Araguari,
demandas  essas  apresentadas  na  Conferência
Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência;
f) n. 4.191/2021- que informe se foram realizados
estudos, projetos e licitação, para a implantação
de rede de drenagem pluvial  no Município,  em
atendimento  ao  termo  de  acordo  celebrado
com o Ministério Público do Estado de Minas Ge-
rais, na Ação Pública 0141186- 10.2016.8.13.0035,
e ao disposto na Lei n. 6.390, de 19 de julho de
2021; se realizada a licitação, informar qual em-
presa foi vencedora; g) n. 4.192/2021- celebração
de parceria público/privada, processo licitatório,
com o objetivo de que a iluminação de LED no
Município seja  com painel  de controle,  transfor-
madores  e  luminárias  interligadas,  podendo  ser
supervisionado pela equipe técnica da Secretaria
Municipal de Obras, conforme sistema implanta-
do  no  Município  de  Uberaba/MG;  h)  n.
4.194/2021-  que  seja  realizada  fiscalização  e
dada publicidade quanto à proibição de recusa
de motoristas de táxi ou de aplicativo de conduzir
pessoas com deficiência, visando garantir o prin-
cípio previsto no art. 5o, XV, da Constituição Fe-
deral - liberdade de locomoção; segundo a pro-
ponente, seriam comuns os relatos sobre motoris-
tas de aplicativo que recusam transportar pessoas
com deficiência e equipamentos (como cadeira
de rodas), cancelando as viagens reiteradas ve-
zes;  i)  n. 4.195/2021- que a Superintendência de
Água e Esgoto – SAE efetue a troca de tampa do
poço de visita (escoamento de água) na esquina
da Rua Sebastiana Cândida Cavalcante com a
Rua  Jovelino  Martins  Santos  (Bairro  Parque  dos
Verdes),  devido ao intenso fluxo  de veículos  no
setor, sendo inclusive rota do transporte público; j)
n. 4.196/2021- encaminhando para análise, ante-
projeto de lei instituindo a Semana de Conscienti-
zação contra a Exploração Sexual Infantil e Com-
bate aos Crimes de Internet; k) n. 4.197/2021- en-
caminhando para análise, anteprojeto de lei insti-
tuindo a Semana Municipal  de Conscientização
sobre a Importância da Vacinação; 23) Giulliano
Sousa Rodrigues/PSB: a) n. 4.198/2021- que envie
ofício  cumprimentando  o  doutor  Natal  Nader,
pelo recebimento da Comenda Desembargador
Hélio  Costa;  b)  n.  4.200/2021-  que  informe  as
ações que estariam sendo adotadas para o com-
bate à dengue e ao mosquito transmissor da do-
ença; realização de mutirões e de um plano para
conscientização da população; c) n. 4.201/2021-
realização  de  limpeza  e  capina  nos  canteiros
centrais  das  Avenidas  Hugo  Alessi  e  Batalhão
Mauá; d) n. 4.202/2021- instalação de iluminação
natalina na Praça Teresinha França de Lima; e) n.
4.203/2021- revitalização do asfalto na Rua João
Bispo de Deus (Bairro Goiás); f) n. 4.204/2021- que

sejam adotadas providências com relação ao lixo
depositado no final da Rua Estados Unidos (Bairro
Independência),  causando  transtornos  para  os
moram na região; realização de campanha e ins-
talação  de  placas  conscientizando  as  pessoas
para não jogarem lixo no local; g) n. 4.206/2021-
que  sejam  fiscalizados  os  brinquedos  instalados
na Praça Getúlio Vargas, oferecendo maior segu-
rança e tranquilidade aos usuários; 24) Leonardo
Rodrigues da Silva Neto/Republicanos, Renato de
Almeida/PSC, Wellington Resende da Silva/PL, Wi-
lian Marques Postigo/PL: a) n. 4.207/2021- que se-
jam tomadas providências com relação ao bol-
são de água existente no Bairro Independência,
próximo à Avenida Marechal Rondon e ao Centro
Atenção Integral à Criança – CAIC Doutor Arcino
Santos Laureano, no fundo da Associação de Ca-
tadores de Material Reciclável Araguari – ASCA-
MARA; encaminham os proponentes, abaixo-assi-
nado dos pais de alunos do CAIC, alegando que
o local  não oferece segurança;  que os bolsões
existentes na cidade sejam cercados com alam-
brados; 25) Leonardo Rodrigues da Silva Neto/Re-
publicanos,  Renato  de  Almeida/PSC,  Wellington
Resende da Silva/PL: a) n. 4.208/2021- que o salá-
rio pago pelo Município aos médicos seja equipa-
rado ao piso salarial nacional da categoria, pois
vários  profissionais  preferem trabalhar  em outras
cidades,  devido a grande diferença de salário;
26) Leonardo Rodrigues da Silva Neto/Republica-
nos: a) n. 4.209/2021- construção de calçada en-
tre os números 240 e 311 da Rua Joaquim Barbo-
sa, devido às más condições do trecho, com bu-
racos, mato e entulho. Os Vereadores Renato de
Almeida/PSC e Wilian Marques Postigo/PL solicita-
ram ao deputado federal José Vitor de Resende
Aguiar (requerimento n. 4.130/2021), que viabilize
a  liberação  de  recursos  para  revitalização  do
Mercado Municipal. O Vereador Clayton Francis-
co  Brazão/PSC  solicitou  ao  deputado  estadual
Raul José de Belém (requerimento n. 4.168/2021),
que interceda junto ao governo do Estado para
que a Companhia Energética de Minas Gerais -
CEMIG efetue o cancelamento da taxa de escas-
sez hídrica, ressaltando que Araguari estarão cer-
cada por barragens, não sendo necessária referi-
da cobrança. Os Vereadores Cláudio Coelho Pe-
reira/Solidariedade,  Clayton  Francisco  Brazão/
PSC,  Débora de Sousa Dau/PSC,  Denise Cristina
Lima de Andrade/PL,  Eunice Maria Mendes/PSB,
Leonardo Rodrigues da Silva Neto/Republicanos,
Marcus Vinícius Duarte/Republicanos, Paulo César
Pereira/DEM,  Renato  de  Almeida/PSC,  Rodrigo
Costa Ferreira/Patriota, Sebastião Alves Ribeiro Jú-
nior/Solidariedade, Sebastião Joaquim Vieira/PSL,
Waltemir Rodrigues Neves/Patriota, Wellington Re-
sende  da  Silva/PL  e  Wilian  Marques  Postigo/PL,
apresentaram o requerimento n. 4.182/2021, con-
tendo número regimental de assinaturas, solicitan-
do a dispensa dos interstícios regimentais para dis-
cussão e votação do projeto de lei n. 217/2021. A
Vereadora Eunice Maria Mendes/PSB e o Verea-
dor Wilian Marques Postigo/PL solicitaram ao se-

nador Carlos Alberto Dias Viana (requerimento n.
4.193/2021),  que  seja  destinada  emenda  parla-
mentar para a construção de um Centro de Con-
vivência do Idoso na cidade de Araguari; desta-
cou  a  proponente,  que  o  prédio  alugado  que
atualmente abriga o Centro do Idoso e o Progra-
ma de Assistência e Integração Social – PAIS, não
atende as necessidades dos idosos matriculados,
sendo necessário um local onde possam realizar
atividades socioeducativas, atividades físicas, so-
cioculturais,  como: hidroginástica,  anfiteatro,  ofi-
cinas (artesanato, lazer, música, pintura, etc.). O
Vereador  Marcus  Vinícius  Duarte/Republicanos,
primeiramente, fez a retirada do projeto de lei n.
178/2021, que “Modifica a denominação da Rua
Cinco,  localizada no Loteamento Cidade Nova,
Bairro Ouro Verde, para Rua Luiz Marcolino Costa;
em seguida, apresentou os projetos de lei:  a) n.
226/2021, que “Modifica a denominação da Rua
“C”, localizada no Loteamento Residencial Portal
dos Ipês II, Bairro Ouro Verde, para Rua Luiz Mar-
colino Costa”; b) n. 227/2021, que “Modifica a de-
nominação da Rua “H”, localizada no Loteamen-
to Residencial Portal dos Ipês II, Bairro Ouro Verde,
para Rua Jefferson Cruvinel Ferreira.” O Vereador
Rodrigo Costa Ferreira/Patriota fez a retirada do
projeto de lei n. 113/2021, que “Institui o Dia Muni-
cipal em Homenagem e Memória aos Falecidos
Vítimas da Covid-19”; em seguida, apresentou as
seguintes  proposições:  a)  moção de aplauso  n.
130/2021, ao governador do  Estado de Minas Ge-
rais Romeu Zema, pela criação e aprovação pela
Assembleia Legislativa, do Programa Auxílio Emer-
gencial Mineiro, no valor de seiscentos reais, ela-
borado para minimizar os impactos da pandemia
de Covid-19, afetando a população mais vulne-
rável; b) projeto de lei n. 228/2021, que “Institui o
Dia  Municipal  em  Homenagem  e  Memória  aos
Falecidos Vítimas da Covid-19.” A Vereadora Euni-
ce Maria Mendes/PSB e o Vereador Rodrigo Cos-
ta  Ferreira/Patriota  apresentaram  moção  (n.
133/2021)  de aplauso  à Unimed Araguari  e  Uni-
cred Araguari, pelo incentivo aos projetos sociais
realizados no Município, de maneira especial ao
Projeto Social “Pé na Rua”, por meio da arte da
capoeira, idealizado e criado pela empresária Mi-
lena Barcelos, pelo instrutor de capoeira Fabrício
Ruas e pela psicóloga Cassia Duarte, acolhendo
atualmente setenta crianças. A Vereadora Eunice
Maria Mendes/PSB fez a retirada do projeto de lei
n.  183/2021,  que “Modifica  a denominação da
Rua Dezesseis, localizada no Loteamento Residen-
cial Parque dos Verdes, Bairro Parque dos Verdes,
para Rua Alvarinda Pereira da Silva”; prosseguin-
do, reapresentou a matéria por meio do projeto
de lei n. 229/2021, que “Modifica a denominação
da Rua  Quatro,  localizada no  Loteamento  Ma-
drid, Bairro Brasília, para Rua Alvarinda Pereira da
Silva.” O Vereador Giulliano Sousa Rodrigues/PSB
retirou o projeto de lei n. 212/2021, que “Modifica
a denominação da Rua “D”, localizada no Lotea-
mento Madrid, Bairro Brasília, para Rua Delber Mi-
randa Dias”,  e  apresentou as  seguintes  proposi-

EXPEDIENTE:
Presidente: Leonardo Rodrigues da Silva Neto
Consultor Jurídico: Dr. Hamilton Flávio de Lima

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUARI
Rua Cel. José Ferreira Alves, 758, Centro
Araguari, Minas Gerais. (34)3249-1100

www.araguari.mg.leg.br - diario@araguari.mg.leg.br 

Instituído pela Lei nº 5949, de 16 de outubro de 2017

Documento Eletrônico

 Assinado digitalmente com 
certificação ICP-Brasil.

Para verificar a validade: 
https://verificador.iti.gov.br/

http://www.araguari.mg.leg.br/


Pág 33Ano IV - Edição 368  Araguari, 27 de dezembro de 2021

ções: a) requerimento n. 4.199/2021, solicitando à
CAF Transportes, que seja disponibilizado mais um
ônibus do transporte coletivo para o Residencial
Portal do Ipês, nos horários de pico, evitando a su-
perlotação e o transporte de passageiros em pê;
b) requerimento n. 4.205/2021, solicitando ao co-
mandante do Quinquagésimo Terceiro Batalhão
de Polícia Militar de Minas Gerais, o aumento do
número de policiais na Praça Getúlio Vargas, du-
rante  os  dias  de  programação  das  festividades
de fim de ano; c) projeto de lei n. 230/2021, que
“Modifica a denominação da Rua A-Dois, locali-
zada no Loteamento Madrid, Bairro Brasília, para
Rua Delber Miranda Dias.” Os Vereadores Sebasti-
ão  Alves  Ribeiro  Júnior/Solidariedade  e  Wilian
Marques  Postigo/PL  apresentaram  moção  (n.
134/2021) de aplauso a José Júlio Lafayette, pelo
recebimento  do  Mérito  Empresarial  no  Palácio
das Artes em Belo Horizonte. A Vereadora Eunice
Maria Mendes/PSB e o Vereador Sebastião Joa-
quim  Vieira/PSL  apresentaram  moção  (n.
135/2021) de aplauso ao secretário municipal de
Política  sobre  Drogas,  Carlos  Eduardo  Freire,  e
equipe, pela organização da “Maratoninha Viva
Livre”,  que contou com a participação de mais
de oitocentas pessoas. Os Vereadores Paulo Cé-
sar Pereira/DEM e Wilian Marques Postigo/PL apre-
sentaram moção (n. 136/2021) de aplauso aos in-
tegrantes da Segunda Companhia do Corpo de
Bombeiros Militar de Minas Gerais, pelo excelente
trabalho realizado em Araguari,  sendo seus inte-
grantes:  segundos-sargentos  Júlio  César  Gomes
Ribeiro, Márcio José Fernandes da Silva, Bruno Fil-
bida Pereira, Fernando de Souza Terra, José Luzia
Corrêa da Silveira, Márcio Lopes da Silva; tercei-
ros-sargentos  Túlio  Henrique  Ferreira  Diniz,  Paulo
Roberto Novaes Júnior; cabos Fernando Gonzaga
e Silva, Carlos Eduardo Rodrigues Ferreira, Cassimi-
ro Dias de Oliveira, Lucas dos Reis Santos, Ednilson
Ribeiro de Miranda, Graciele Godoy Cipriano Frei-
re; soldados Cairo Alexandre Lemos Ribeiro, Stella
Rodrigues Bernardes. O Vereador Leonardo Rodri-
gues  da  Silva  Neto/Republicanos  apresentou  as
moções de aplauso: a) n. 137/2021, ao subsecre-
tário de Esportes de Minas Gerais, José Francisco
Filho (Pelé), pelos relevantes serviços prestados a
Araguari  e região; b) n. 138/2021, ao presidente
do Clube Praia Clube em Uberlândia, Carlos Au-
gusto Ribeiro Ferreira Braga – Guto, pelos relevan-
tes investimentos no esporte e pela parceria com
o Município de Araguari. A Vereadora Eunice Ma-
ria Mendes/PSB e o Vereador Giulliano Sousa Ro-
drigues/PSB  apresentaram  moção  (n.  139/2021)
de aplauso aos jornais araguarinos, por levarem
informações aos leitores, mesmo diante de tantas
adversidades, sendo eles: Diário de Araguari; Ga-
zeta do Triângulo; Informe do Comércio; Tribuna
do Triângulo; Jornal Correio de Araguari. O Verea-
dor Wellington Resende da Silva/PL retirou o proje-
to de lei n. 194/2021, que “Modifica a denomina-
ção da Rua Dezesseis, localizada no Loteamento
Residencial  Parque dos Verdes,  para Rua Divina
Nunes”;  reapresentando a matéria por  meio do

projeto de lei n. 231/2021, que “Modifica a deno-
minação da Rua Sete, localizada no Loteamento
Residencial  Portal  dos  Ipês,  Bairro  Ouro  Verde,
para Rua Divina Nunes.” Os Vereadores Paulo Cé-
sar Pereira/DEM, Rodrigo Costa Ferreira/Patriota e
Wilian Marques Postigo/PL, apresentaram o proje-
to de decreto legislativo n. 92/2021, que “Conce-
de o Título de Cidadão Honorário de Araguari ao
Excelentíssimo Senhor Cleibimar Rezende Ferreira”
– com apoio do Vereador  Renato  de Almeida/
PSC. A Vereadora Denise Cristina Lima de Andra-
de/PL  e  o  Vereador  Paulo  César  Pereira/DEM
apresentaram o projeto de decreto legislativo n.
93/2021, que “Concede o Diploma de Honra ao
Mérito ao Excelentíssimo Senhor Caio César Carri-
jo Monteiro” – com apoio dos Vereadores Clayton
Francisco  Brazão/PSC e  Leonardo  Rodrigues  da
Silva  Neto/Republicanos.  A  Vereadora  Denise
Cristina Lima de Andrade/PL apresentou os proje-
tos  de  decreto  legislativo:  a)  n.  94/2021,  que
“Concede o Diploma de Honra ao Mérito a Exce-
lentíssima Senhora Mariana Brayn Caetano Polca-
ro” – com apoio do Vereador Leonardo Rodrigues
da  Silva  Neto/Republicanos;  b)  n.  95/2021,  que
“Concede o Diploma de Honra ao Mérito ao Ex-
celentíssimo  Senhor  Túlio  Kehdi”;  c)  n.  96/2021,
que “Concede o Diploma de Honra ao Mérito a
Excelentíssima Senhora Giovanna Nader.” As Ve-
readoras Débora de Sousa Dau/PSC e Denise Cris-
tina Lima de Andrade/PL, e o Vereador Paulo Cé-
sar  Pereira/DEM apresentaram o projeto  de de-
creto legislativo n. 97/2021, que “Concede o Título
de Cidadão Honorário de Araguari  ao Excelen-
tíssimo Senhor Frei Manoel Gomes Barbosa, OFM”
– com apoio do Vereador Giulliano Sousa Rodri-
gues/PSB. O Vereador Leonardo Rodrigues da Sil-
va  Neto/Republicanos  apresentou  as  seguintes
emendas  ao  projeto  de  resolução  n.  001/2021
(Regimento Interno da Câmara Municipal): a) nú-
mero cinco (5), dando a seguinte redação ao ca-
put do art. 154- “Não é permitida a apresentação
de proposição que guarde identidade ou seme-
lhança com outra  em andamento na Câmara,
exceto as previstas nos incisos IX,  XI  e XIII,  desta
Resolução”;  b)  número seis  (6),  passando o pa-
rágrafo único do art. 269 a ser § 1º, acrescentan-
do os seguintes parágrafos-  “§ 2º A inserção de
proposições de autoria do Executivo Municipal no
SAPL,  devidamente  assinadas  eletronicamente,
deverá ser realizada diretamente no sistema, por
um servidor do Executivo, mediante usuário do sis-
tema, fornecido pela Câmara. § 3º As normas ju-
rídicas, ofícios e demais documentos oficiais en-
caminhados ao Poder Executivo, em formato digi-
tal, só serão consideradas recebidas por meio de
protocolo  eletrônico.”  O  requerimento  n.
4.182/2021 foi aprovado por doze votos. Durante
a apresentação de proposições, o presidente Le-
onardo Rodrigues da Silva Neto/Republicanos as-
sumiu os trabalhos. VI- ORADORES INSCRITOS- En-
contravam-se inscritos e dispensaram o uso da tri-
buna,  os  Vereadores Marcus Vinícius  Duarte/Re-
publicanos,  Rodrigo  Costa  Ferreira/Patriota,  Se-

bastião  Joaquim  Vieira/PSL,  Clayton  Francisco
Brazão/PSC,  Débora  de  Sousa  Dau/PSC,  Denise
Cristina Lima de Andrade/PL, Giulliano Sousa Ro-
drigues/PSB,  Leonardo  Rodrigues  da  Silva  Neto/
Republicanos. VII- SEGUNDA CHAMADA- Respon-
deram os Vereadores Cláudio Coelho Pereira/Soli-
dariedade, Clayton Francisco Brazão/PSC, as Ve-
readoras Débora de Sousa Dau/PSC, Denise Cristi-
na Lima de Andrade/PL,  Eunice Maria  Mendes/
PSB,  e os  Vereadores Giulliano Sousa Rodrigues/
PSB, Leonardo Rodrigues da Silva Neto/Republica-
nos,  Marcus  Vinícius  Duarte/Republicanos,  Paulo
César Pereira/DEM, Renato de Almeida/PSC, Ro-
drigo Costa Ferreira/Patriota,  Sebastião Alves  Ri-
beiro Júnior/Solidariedade, Sebastião Joaquim Vi-
eira/PSL, Waltemir Rodrigues Neves/Patriota, Wel-
lington Resende da Silva/PL, Wilian Marques Posti-
go/PL.  VIII-  DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DOS PROJE-
TOS EM PAUTA- Encontravam-se na pauta desta
sessão ordinária, os projetos a seguir relacionados;
antecedendo  cada  votação,  foi  anunciada  a
discussão da matéria. Em votação o projeto de lei
n. 201/2021, de autoria do Executivo, foram apro-
vados por quinze votos: a) pareceres das Comis-
sões Permanentes de Legislação e Justiça, de Ser-
viços  Públicos,  Obras,  Agroindústria,  Comércio,
Habitação, Política Urbana e Rural, de Finanças,
Orçamento e Tomada de Contas; b) projeto de
lei n. 201/2021 e o parecer da Comissão Perma-
nente de Redação que, após efetuar as necessá-
rias correções quanto aos aspectos gramatical e
lógico, registrou a íntegra do texto final no pare-
cer  e  transformou esse  na Proposição de Lei  n.
136, de 7 de dezembro de 2021, que “Referenda
o Acordo de Cooperação Técnica n.  964/2021,
que entre  si  celebraram o Instituto Nacional  de
Colonização e Reforma Agrária – INCRA e o Muni-
cípio  de  Araguari,  dando  outras  providências”
(execução de atividades previstas no programa
Titula Brasil, que tem como finalidade aumentar a
capacidade operacional dos procedimentos de
regularização e titulação nos projetos de reforma
agrária). De forma equivocada, foi anunciada a
discussão do projeto de lei n. 202/2021 (referenda
o Convênio n. 54/2021 celebrado com a Procura-
doria Geral de Justiça de Minas Gerais), porém, a
matéria não estava na pauta e deverá ser apreci-
ada em outra oportunidade. Em votação o proje-
to de lei n. 203/2021, de autoria do Executivo, fo-
ram  aprovados  por  quinze  votos:  a)  pareceres
das Comissões Permanentes de Legislação e Justi-
ça, de Serviços Públicos, Obras, Agroindústria, Co-
mércio, Habitação, Política Urbana e Rural, de Fi-
nanças, Orçamento e Tomada de Contas, de Se-
gurança Pública e Defesa do Consumidor; b) pro-
jeto de lei n. 203/2021 e o parecer da Comissão
Permanente  de  Redação  que,  após  efetuar  as
necessárias correções quanto aos aspectos gra-
matical e lógico, registrou a íntegra do texto final
no parecer e transformou esse na Proposição de
Lei n. 137, de 7 de dezembro de 2021, que “Refe-
renda o Convênio n. 123/2020 e seu Termo Aditivo
n. 024/2021, que entre si celebraram o Ministério

EXPEDIENTE:
Presidente: Leonardo Rodrigues da Silva Neto
Consultor Jurídico: Dr. Hamilton Flávio de Lima

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUARI
Rua Cel. José Ferreira Alves, 758, Centro
Araguari, Minas Gerais. (34)3249-1100

www.araguari.mg.leg.br - diario@araguari.mg.leg.br 

Instituído pela Lei nº 5949, de 16 de outubro de 2017

Documento Eletrônico

 Assinado digitalmente com 
certificação ICP-Brasil.

Para verificar a validade: 
https://verificador.iti.gov.br/

http://www.araguari.mg.leg.br/


Pág 34Ano IV - Edição 368  Araguari, 27 de dezembro de 2021

Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio
da Procuradoria  Geral  de  Justiça,  com  interve-
niência do Fundo Estadual de Proteção e Defesa
do Consumidor  (FEPDC),  e  o  Município  de  Ara-
guari,  dando  outras  providências”  (implementa-
ção do Projeto Estruturação do Serviço de Inspe-
ção Municipal  de Produtos de Origem Animal –
SIM  Araguari).  Em  votação  o  projeto  de  lei  n.
204/2021, de autoria do Executivo, foram aprova-
dos por quinze votos: a) pareceres das Comissões
Permanentes de Legislação e Justiça, de Serviços
Públicos, Obras, Agroindústria, Comércio, Habita-
ção, Política Urbana e Rural, de Finanças, Orça-
mento e Tomada de Contas, de Saúde e Assistên-
cia Social; b) projeto de lei n. 204/2021 e o pare-
cer da Comissão Permanente de Redação que,
após efetuar as necessárias correções quanto aos
aspectos gramatical e lógico, registrou a íntegra
do texto final no parecer e transformou esse na
Proposição de Lei n. 138, de 7 de dezembro de
2021, que “Autoriza o Município de Araguari a ce-
lebrar convênio com o Hospital Santa Casa de Mi-
sericórdia de Araguari, para transferência de re-
curso financeiro destinado ao enfrentamento das
demandas assistenciais geradas pela emergência
de  saúde  pública  de  importância  internacional
causada pelo novo Coronavírus” (no valor de du-
zentos e quarenta e um mil e quinhentos reais, de
acordo com a Portaria GM/Ministério da Saúde n.
2.237, de 2 de setembro de 2021). Quando da dis-
cussão do projeto  de  lei  206/2021  (altera  Lei  n.
5.283, de 26 de novembro de 2013- Regime Jurídi-
co de Contratação Temporária de Servidores), foi
concedida vista por seis dias ao Vereador Sebasti-
ão Joaquim Vieira/PSL,  com base na alínea “t”,
do inciso II, do art.  42, do Regimento Interno da
Câmara.  Em votação o projeto de resolução n.
5/2021,  de autoria da Mesa da Câmara,  foram
aprovados por quinze votos: a) pareceres das Co-
missões Permanentes de Legislação e Justiça, de
Serviços Públicos, Obras, Agroindústria, Comércio,
Habitação, Política Urbana e Rural, de Educação
e Cultura; b) projeto de resolução n. 5/2021 e o
parecer da Comissão Permanente de Redação
que, após efetuar as necessárias correções quan-
to aos aspectos gramatical  e lógico, registrou a
íntegra do texto final no parecer, sendo referido
projeto, promulgado pelo presidente da Câmara,
convertido na Resolução n. 98, de 7 de dezembro
de 2021, que “Altera os arts. 3º, 4º, 6º e 7º, da Re-
solução n. 77, de 31 de março de 2015, que criou
a Escola do Legislativo no âmbito da Câmara Mu-
nicipal de Araguari, introduz o inciso IX ao art. 2º,
e o inciso III ao art. 4º, e dá outras providências.”
Os projetos de decreto legislativo n. 84/2021 (de
autoria dos Vereadores Clayton Francisco Brazão/
PSC, Giulliano Sousa Rodrigues/PSB, Leonardo Ro-
drigues da Silva Neto/Republicanos e Wellington
Resende da Silva/PL) e n. 87/2021 (de autoria dos
Vereadores Giulliano Sousa Rodrigues/PSB,  Paulo
César Pereira/DEM e Wilian Marques Postigo/PL),
foram aprovados  por  quinze  votos,  assim como
correspondentes pareceres da Comissão Perma-

nente de Legislação e Justiça, da Comissão Espe-
cial  e  da  Comissão  Permanente  de  Redação,
sendo que referidos  projetos,  promulgados  pelo
presidente da Câmara, foram convertidos respec-
tivamente  nos  Decretos  Legislativos:  a)  n.  1.154,
de 7 de dezembro de 2021, que “Concede o Di-
ploma de Honra ao Mérito ao Excelentíssimo Se-
nhor Leandro Moreira”;  a) n. 1.155,  de 7 de de-
zembro  de  2021,  que “Concede o  Diploma de
Honra ao Mérito ao Excelentíssimo Senhor Alício
Penna Júnior.” Não foi apreciado o projeto de de-
creto legislativo n. 89/2021 (homenagem a Rosa-
na Ferreira Lima Nobre), em virtude da ausência,
nesta sessão, da Vereadora Ana Lúcia Rodrigues
Prado/PSB  (proponente).  Em  votação  o  projeto
de lei n. 217/2021, de autoria do Executivo, foram
aprovados por quinze votos: a) pareceres das Co-
missões Permanentes de Legislação e Justiça, de
Finanças,  Orçamento e Tomada de Contas,  de
Esporte,  Lazer  e  Turismo;  b)  projeto  de  lei  n.
217/2021 e o parecer da Comissão Permanente
de  Redação  que,  após  efetuar  as  necessárias
correções quanto aos aspectos gramatical e lógi-
co, registrou a íntegra do texto final no parecer e
transformou esse na Proposição de Lei n. 139, de 7
de dezembro de 2021, que “Autoriza a concessão
de  subvenção  financeira  à  Liga  Araguarina  de
Futsal  – LAFS,  para os  fins a que se destina,  em
atendimento  às  disposições  da  Lei  Federal  n.
13.019, de 31 de julho de 2014, e suas alterações,
bem como do Decreto Municipal n. 130, de 22 de
novembro de 2019,  dando outras  providências”
(no valor de cinquenta e oito mil oitocentos e cin-
quenta reais, para pagamento de despesas com
arbitragem e/ou premiação  referente  a  realiza-
ção: da Copa Araguari  –  Série  Ouro Masculino;
Copa  dos  Órgãos  Públicos,  Jogos  Internos  dos
Funcionários  Públicos,  Torneio  de  Basquete,  Tor-
neio de Handebol, Torneio de Voleibol, Copa Ara-
guari de Futsal Adulto Feminino Regional, Copinha
Sub 10, 12, 14, Masculino,  Copa Interbairros Sub
17 e Torneio Koinonia). IX- DISCUSSÃO E VOTAÇÃO
DA ATA DA SESSÃO ANTERIOR- Foi aprovada sem
restrições, por quinze votos, a ata da sessão ordi-
nária da Câmara, realizada no dia trinta de no-
vembro de dois mil e vinte e um. X- DISCUSSÃO E
VOTAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES- Foram aprovados,
por quinze votos: a) requerimentos n.s 4.121, 4.122,
4.123, 4.124, 4.125, 4.126, 4.127, 4.128, 4.129, 4.130,
4.131, 4.133, 4.134, 4.137, 4.138, 4.139, 4.140, 4.141,
4.142, 4.143, 4.144, 4.146, 4.147, 4.148, 4.149, 4.150,
4.151, 4.152, 4.153, 4.154, 4.156, 4.158, 4.159, 4.160,
4.161, 4.162, 4.163, 4.164, 4.165, 4.166, 4.167, 4.168,
4.169, 4.170 (exceto o pedido referente as áreas
verdes- especificar, Avenidas da Saudade e Cali-
mério Pereira de Ávila, formulado por meio dos re-
querimentos  n.s  934  e  1.002/2021)  4.171,  4.172,
4.174, 4.178, 4.179, 4.180, 4.181, 4.183, 4.184, 4.185,
4.186, 4.187, 4.188, 4.189, 4.190, 4.191, 4.192, 4.193,
4.194, 4.195, 4.196, 4.197, 4.198, 4.199, 4.200, 4.201
(exceto o pedido referente a Avenida Batalhão
Mauá,  formulado  por  meio  do  requerimento  n.
3.954/2021), 4.202, 4.203, 4.204, 4.205, 4.206, 4.207,

4.208, 4.209/2021; b) moções de aplauso n.s 130,
131,  132,  133,  134,  135,  136,  137,  138,  139/2021.
Não foram apreciados os requerimentos n.s 4.132,
4.135, 4.136, 4.145, 4.155, 4.157, 4.173, 4.175, 4.176,
4.177/2021,  pois os  pedidos constantes destes já
foram formulados por meio dos requerimentos n.s
1.490/1.837/3.004,  1.343,  203/925,  3.136,
83/1.367/3.185,  1.053/2.793,  3.432,  4.150,  3.061,
4.042/2021,  respectivamente.  XI-  ORDEM DO DIA
DA PRÓXIMA SESSÃO- Ficaram para a ordem do
dia da próxima sessão ordinária, os projetos de lei
n.s 190/2021 (com o prazo para apreciação ven-
cido),  182/2021,  206/2021,  209/2021,  211/2021,
216/2021,  218/2021,  220/2021.  XII-  CHAMADA  FI-
NAL- Responderam os Vereadores Cláudio Coe-
lho Pereira/Solidariedade, Clayton Francisco Bra-
zão/PSC,  as  Vereadoras Débora de Sousa Dau/
PSC, Denise Cristina Lima de Andrade/PL, Eunice
Maria Mendes/PSB, e os Vereadores Giulliano Sou-
sa  Rodrigues/PSB,  Leonardo  Rodrigues  da  Silva
Neto/Republicanos, Marcus Vinícius Duarte/Repu-
blicanos, Paulo César Pereira/DEM, Renato de Al-
meida/PSC,  Rodrigo  Costa  Ferreira/Patriota,  Se-
bastião Alves Ribeiro Júnior/Solidariedade, Sebas-
tião  Joaquim Vieira/PSL,  Waltemir  Rodrigues  Ne-
ves/Patriota, Wellington Resende da Silva/PL, Wili-
an Marques Postigo/PL; ausente na sessão a Vere-
adora Ana Lúcia Rodrigues Prado/PSB; justifican-
do esta  ausência,  o  presidente  informou que a
Vereadora sofreu grave acidente carro. O horário
de duração da presente sessão foi prorrogado no
decorrer  desta,  por  uma hora,  após aprovação
do plenário. O presidente Leonardo Rodrigues da
Silva Neto/Republicanos  agradeceu a presença
de todos, convocou os vereadores para a próxi-
ma sessão ordinária da Câmara, a realizar-se às
oito horas do dia quatorze de dezembro do cor-
rente; e, às doze horas e quinze minutos, declarou
encerrada a sessão.  Câmara Municipal  de Ara-
guari, Estado de Minas Gerais, em 7 de dezembro
de 2021.  Ata aprovada sem restrições, por onze
votos. Sala das sessões, em 13 de dezembro de
2021.   Vereador  Leonardo  Rodrigues  da  Silva
Neto/Republicanos- presidente; Vereador Sebasti-
ão Joaquim Vieira/PSL- primeiro-secretário.
_______________________________________________
ATA  DA  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA  DA  CÂMARA
MUNICIPAL DE ARAGUARI, ESTADO DE MINAS GE-
RAIS,  REALIZADA NO DIA TREZE  DE DEZEMBRO DE
DOIS MIL E VINTE E UM.  A Câmara Municipal de
Araguari, Estado de Minas Gerais, reuniu-se extra-
ordinariamente no dia treze de dezembro de dois
mil  e vinte e um,  segunda-feira,  às  oito horas e
trinta  minutos,  em sua  sede própria,  situada na
Rua Coronel José Ferreira Alves, número 758, nes-
ta  cidade.  O presidente  da  Câmara,  Vereador
Leonardo Rodrigues da Silva Neto/Republicanos,
solicitou ao vice-presidente que fizesse a chama-
da dos Vereadores. I-  PRIMEIRA CHAMADA- Res-
ponderam os Vereadores Cláudio Coelho Pereira/
Solidariedade, Clayton Francisco Brazão/PSC, De-
nise  Cristina  Lima  de  Andrade/PL,  Eunice  Maria
Mendes/PSB,  Leonardo Rodrigues da Silva Neto/
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Republicanos -  presidente,  Marcus Vinícius  Duar-
te/Republicanos, Rodrigo Costa Ferreira/Patriota –
vice-presidente, Sebastião Alves Ribeiro Júnior/So-
lidariedade,  Waltemir  Rodrigues  Neves/Patriota,
Wellington  Resende  da  Silva/PL,  Wilian  Marques
Postigo/PL. Então o presidente, invocando a pro-
teção de Deus e em nome do povo araguarino,
declarou aberta a sessão e solicitou ao vice-presi-
dente que fizesse a leitura do edital de convoca-
ção, da ata da sessão anterior e das correspon-
dências recebidas. II- EDITAL DE CONVOCAÇÃO-
“O presidente da Câmara Municipal de Araguari,
Estado de Minas  Gerais,  no uso  de suas atribui-
ções legais, e, conforme disposto no art. 23, § 4º,
III, da Lei Orgânica do Município, c/c art. 96, III e §
3º,  do  Regimento  Interno,  convoca os  senhores
vereadores para uma sessão extraordinária, a re-
alizar-se no dia treze (13) de dezembro de dois mil
e vinte e um (2021) – segunda-feira, às oito (8) ho-
ras e trinta (30) minutos, no recinto próprio do Po-
der Legislativo, para a deliberação sobre o proje-
to de lei n. 190/2021, que “Promove alterações na
Lei  n.  5.334,  de  10  de  fevereiro  de  2014,  que
“Dispõe sobre a outorga de concessão onerosa
para exploração, por particulares, do serviço de
estacionamento  rotativo  remunerado  de  veícu-
los”, alterado pelas Leis de n.s 5.377, de 23 de abril
de 2014, 5.381, de 9 de maio de 2014, e 6.164, de
11 de abril de 2019, dando outras providências”.”
Câmara Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 9 de dezembro de 2021. Leonardo Ro-
drigues da Silva Neto/Republicanos- presidente.”
Com  exceção  da  Vereadora  Ana  Lúcia  Rodri-
gues Prado/PSB, os demais Vereadores assinaram
dando  ciência  da  convocação,  sendo  referido
edital publicado na edição n. 362 do Diário Ofici-
al Eletrônico do Legislativo Municipal.  III-  LEITURA
DA ATA DA SESSÃO ANTERIOR- Foi lida a ata da
sessão ordinária da Câmara, realizada no dia sete
de dezembro de dois mil e vinte e um. IV- LEITURA
DAS CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS- O prefeito
do  Município  enviou  os  seguintes  ofícios:  a)  n.
3.443/2021, encaminhando e solicitando urgência
na apreciação do projeto de lei n. 232/2021, que
“Estabelece o valor  do vencimento/salário  base
dos servidores que menciona, cria adicional para
os servidores lotados nas unidades de saúde men-
tal, promove a criação de cargos públicos, e dá
outras  providências”;  b)  n.  3.447/2021,  encami-
nhando e solicitando urgência na apreciação do
projeto de lei n. 233/2021, que “Autoriza o Municí-
pio de Araguari, a adquirir, por desapropriação, o
bem imóvel declarado de utilidade pública, para
fins de desapropriação, o imóvel que especifica
necessário à ampliação do Centro Educacional
Municipal  João  Pedreiro,  e  dá  outras  providên-
cias”; c) n. 3.450/2021, encaminhando e solicitan-
do urgência na apreciação do projeto de lei n.
234/2021, que “Estabelece novas disposições so-
bre  a  Coordenadoria  Municipal  de  Proteção  e
Defesa Civil – COMPDEC, em substituição às cons-
tantes das Leis de n.s 4.602, de 22 de fevereiro de
2010, alterada pelas Leis de n.s 5.218, de 27 de ju-

nho de 2013, 6.061, de 5 de julho de 2018, 6.133,
de 31 de janeiro de 2019 e 6.391, de 19 de julho
de  2021,  dando  outras  providências”;  d)  n.
3.453/2021, encaminhando e solicitando urgência
na apreciação do projeto de lei n. 235/2021, que
“Autoriza o Município de Araguari a celebrar con-
vênio com o Estado de Minas Gerais, este através
da Polícia Militar, dando outras providências”; e)
n. 3.454/2021, encaminhando e solicitando urgên-
cia na apreciação do projeto de lei n. 236/2021,
que “Autoriza o Município de Araguari, a adquirir,
por desapropriação, os bens imóveis declarados
de  utilidade  pública,  para  fins  de  desapropria-
ção, necessários à construção de Centro de Edu-
cação Municipal, que contemple o Ensino Funda-
mental  I  e  II,  e  dá  outras  providências”;  f)  n.
3.467/2021, encaminhando e solicitando urgência
na apreciação do projeto de lei n. 237/2021, que
“Autoriza a celebração de convênio com o hos-
pital Santa Casa de Misericórdia de Araguari para
transferência de recursos do incremento tempo-
rário do Limite Financeiro da Assistência de Média
e Alta Complexidade (MAC), dando outras provi-
dências.” Ofício enviado pela Vereadora Ana Lú-
cia Rodrigues Prado/PSB, justificando suas ausên-
cias nas sessões ordinárias da Câmara, realizada
no dia sete e a do próximo dia quatorze de de-
zembro do corrente ano. Então, foi comunicado
ao plenário que a Mesa da Câmara, para os fins
do disposto no inciso X, do art. 40, do Regimento
Interno da Câmara, combinado com o § 1°, da
Lei n. 5.806/2016, acatou a justificativa e deferiu o
pedido, considerando que a Vereadora Ana Lú-
cia Rodrigues Prado/PSB apresentou atestado fir-
mado  pelo  doutor  Grégori  Martins  Domingos
(CRM-MG 86.758), determinando seu afastamen-
to das atividades, por dez dias, a partir do dia seis
de dezembro do corrente ano. V- LEITURA DE PA-
RECERES- A Comissão Permanente de Trânsito e
Transportes emitiu pareceres pela não aprovação
do projeto de lei n. 190/2021, e pela aprovação
da emenda número um (1) apresentada ao refe-
rido projeto,  com o Vereador Clayton Francisco
Brazão/PSC assinando em substituição ao Verea-
dor Renato de Almeida/PSC (ausente).  Prosse-
guindo, o presidente solicitou a segunda-secre-
tária  que  fizesse  a  chamada.  VI-  SEGUNDA
CHAMADA- Responderam os Vereadores Cláu-
dio Coelho Pereira/Solidariedade, Clayton Fran-
cisco  Brazão/PSC,  Débora  de  Sousa  Dau/PSC,
Denise Cristina Lima de Andrade/PL, Eunice Ma-
ria  Mendes/PSB,  Leonardo  Rodrigues  da  Silva
Neto/Republicanos,  Marcus Vinícius Duarte/Re-
publicanos, Rodrigo Costa Ferreira/Patriota, Se-
bastião Alves Ribeiro Júnior/Solidariedade, Wal-
temir  Rodrigues  Neves/Patriota,  Wellington  Re-
sende  da  Silva/PL,  Wilian  Marques  Postigo/PL.
VII-  DISCUSSÃO  E  VOTAÇÃO  DO  PROJETO  EM
PAUTA-  Encontrava-se  na  pauta  desta  sessão
extraordinária o projeto de lei  n.  190/2021;  an-
tecedendo a votação, foi anunciada a discus-
são  da  matéria.  Votação  o  projeto  de  lei  n.
190/2021, de autoria do Executivo: a) foram re-

provados por onze votos, os pareceres das Co-
missões  Permanentes  de  Legislação  e  Justiça,
de Serviços Públicos,  Obras,  Agroindústria,  Co-
mércio, Habitação, Política Urbana e Rural, de
Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, fa-
voráveis  ao projeto;  b)  foi  aprovado por  onze
votos,  o parecer da Comissão Permanente de
Trânsito  e  Transportes,  contrário  ao projeto;  c)
foram reprovados por onze votos, os pareceres
das  Comissões  Permanentes  de  Legislação  e
Justiça, de Serviços Públicos, Obras, Agroindús-
tria,  Comércio,  Habitação,  Política  Urbana  e
Rural,  de  Finanças,  Orçamento  e  Tomada  de
Contas,  contrários  à emenda; d) foi  aprovado
por onze votos, o parecer da Comissão Perma-
nente  de  Trânsito  e  Transportes,  favorável  a
emenda;  e)  foi  aprovada  por  onze  votos,  a
emenda  número  um  (1);  f)  foi  reprovado  por
onze  votos,  o  projeto  de  lei  n.  190/2021,  que
“Promove alterações na Lei n. 5.334,  de 10 de
fevereiro de 2014, que “Dispõe sobre a outorga
de  concessão  onerosa  para  exploração,  por
particulares, do serviço de estacionamento ro-
tativo remunerado de veículos”, alterado pelas
Leis de n.s 5.377, de 23 de abril de 2014, 5.381,
de 9 de maio de 2014, e 6.164, de 11 de abril
de 2019,  dando outras  providências.”  VIII-  DIS-
CUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA SESSÃO ANTE-
RIOR- Foi aprovada sem restrições, por onze vo-
tos, a ata da sessão ordinária da Câmara, reali -
zada no dia sete de dezembro de dois mil e vin-
te e um. IX-  ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO- Ficaram para a ordem do dia da próxima
sessão ordinária, os projetos de lei n.s 182/2021,
206/2021,  209/2021,  211/2021,  216/2021,
218/2021,  220/2021.  X-  CHAMADA  FINAL-  Res-
ponderam os Vereadores Cláudio Coelho Perei-
ra/Solidariedade,  Clayton  Francisco  Brazão/
PSC, Débora de Sousa Dau/PSC, Denise Cristina
Lima de Andrade/PL, Eunice Maria Mendes/PSB,
Leonardo  Rodrigues  da  Silva  Neto/Republica-
nos,  Marcus  Vinícius  Duarte/Republicanos,  Ro-
drigo Costa Ferreira/Patriota, Sebastião Alves Ri-
beiro  Júnior/Solidariedade,  Waltemir  Rodrigues
Neves/Patriota, Wellington Resende da Silva/PL,
Wilian Marques Postigo/PL; ausentes na sessão,
a Vereadora Ana Lúcia Rodrigues Prado/PSB e
os  Vereadores  Giulliano  Sousa  Rodrigues/PSB,
Paulo César Pereira/Democratas, Renato de Al-
meida/PSC,  Sebastião  Joaquim  Vieira/PSL.  Em
seguida,  o  presidente  agradeceu  a  presença
de  todos,  convocou  os  Vereadores  para  a
próxima  sessão  ordinária,  a  realizar-se  às  oito
horas do dia quatorze de dezembro de dois mil
e vinte e um. E, às dez horas, declarou encerra-
da a sessão. Câmara Municipal de Araguari, Es-
tado de Minas Gerais,  em 13 de dezembro de
dois  mil  e  2021.  Ata  aprovada sem  restrições,
por quatorze votos. Sala das sessões, em 14 de
dezembro de 2021.   Vereador Leonardo Rodri-
gues  da  Silva  Neto/Republicanos-  presidente;
Vereador  Sebastião  Joaquim  Vieira/PSL-  pri-
meiro-secretário.
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